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DECRETOS MUNICIPAIS
DECRETO Nº 14.447, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2.019

P. 155.679/19 – Ap. 13.090/11 (capa) 	 Altera o parágrafo único e inclui os § 1º, 2º e 3º ao Decreto 
Municipal nº 14.396/2.019 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru,

D E C R E T A
Art. 1º 	 Altera o parágrafo único do art. 1º, do Decreto Municipal nº 14.396, de 02 de outubro 

de 2.019, para § 1º e acrescenta os § 2º e 3º, com a seguinte redação:
“Art. 1º (...)
§ 1º	 Em caso de portabilidade, para os contratos firmando até a vigência deste 

Decreto Municipal, serão mantidos os prazos de até 120 (cento e vinte) 
parcelas, nos termos do § 2º, da Lei Municipal nº 6.343, de 11 de abril de 
2.013.

§ 2º	 As instituições financeiras poderão apresentar contraproposta para fins de 
retenção de portabilidade;

§ 3º	 Serão mantidos os prazos de até 120 (cento e vinte) parcelas, quando se 
tratar de novação de dívida, desde que demonstrado vantagem ao servidor.” 
(NR)

Art. 2º 	 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, 25 de novembro de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

DONIZETE DO CARMO DOS SANTOS
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.
DANILO ALTAFIM PINHEIRO

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

PROJETOS DE LEI
Enviados à Câmara Municipal

PROJETO DE LEI Nº 107/19
P. 31.105/19 	 Autoriza o Executivo a doar bens móveis de propriedade da Prefeitura Municipal ao 
Instituto Adolfo Lutz. 
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º 	 Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Instituto Adolfo Lutz os bens abaixo 

relacionados que se encontram classificados como antieconômicas, nos termos do 
Decreto Municipal nº 9.062, de 17 de setembro de 2.001.

PATRIMONIO DESCRIÇÃO VALOR
34311 Aparelho Banho Maria elétrico. R$ 15,00
34748 Agitador de tubos modelo 251,FANEN R$ 15,00
34753 Agitador orbitral FANEN 255 Bl R$15,00
34754 Agitador aquecedor FANEN 258 R$ 15,00
34756 Balança Analitica AE 100 METTLER R$ 15,00
34761 Balança Semi Analitica, B160 micronal R$15,00
34766 Agitador de tubos modelo 251,Fanen R$15,00
34380 Estufa Modelo 480 ES R$15,00

Art. 2º	 Os referidos bens serão utilizados pelo Instituto Adolfo Lutz para o desenvolvimento 
de atividades filantrópicas 

Art. 3º	 Fica o Donatário autorizado a retirar e tomar posse dos bens móveis que se encontram 
sob a responsabilidade da Divisão do Patrimônio Mobiliário, a partir da publicação 
desta Lei, para que possa alcançar os desidérios aqui enunciados.

Art. 4º	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, ...

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=
19, novembro, 19

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,
		  Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa, o incluso 
projeto de lei que, uma vez aprovado, irá autorizar o Poder Executivo a doar bens móveis classificados 
como inservíveis para o Instituto Adolfo Lutz. 
		  O Donatário é um instituto de renome nacional ligado a Secretaria do Estado de São 
Paulo.
 
		  Os Bens requeridos foram classificados como inservíveis e ociosos e conforme 
processo administrativo nº 31.105/19.
		  A Divisão de Patrimônio Mobiliário da Prefeitura Municipal de Bauru indicou os 
móveis objetos do presente projeto de lei, em obediência ao Decreto 9.062, de 17 de setembro de 2.001, 
que dispõe:

Art. 2º 	 (...)
	 (...)
Parágrafo Único. 	 O material considerado genericamente inservível, para a 

repartição, órgão ou entidade que detém a sua posse ou 
propriedade, deve ser classificado como: 

(...)
c) 	 antieconômico – quando sua manutenção for onerosa 

ou seu rendimento precário, em virtude do uso 
prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo;

O mesmo Decreto dispõe no § 4º do artigo 6º:
Art. 6º 	 (...)
	 (...)
§ 4º 	 A alienação de material, mediante dispensa de prévia 

licitação, somente poderá ser autorizada quando se revestir 
de justificado interesse público ou, em caso de doação, quando 
para atendimento ao interesse social, observados os critérios 
definidos em lei.

		  Na certeza de contarmos com a indispensável compreensão dessa Augusta Casa à 
acolhida do projeto, aproveitamos para reiterar nossos protestos de alta estima e merecida consideração.
		  Atenciosas saudações,

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 108/19
P. 147.184/19	 Autoriza a suplementação de recursos por meio de transferência no orçamento 
exercício de 2.019.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º 	 Fica autorizada a suplementação, por meio de transposição, de recursos, no 

Orçamento vigente do Município de Bauru, até o valor de R$ 2.073.877,18 (dois 
milhões, setenta e três mil, oitocentos e setenta e sete reais e dezoito centavos), da 
seguinte forma: 
I - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.013 (Pagamentos da Dívida 

Financiamento – PAC Mobilidade), categoria econômica 3.2.90.21 (Juros 
sobre a Dívida por Contrato), dotação orçamentária 924, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 1.136.436,68 (um milhão, cento e trinta e seis 
mil, quatrocentos e trinta e seis reais e sessenta e oito centavos);

II -	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.013 (Pagamentos da Dívida 
Financiamento – PAC Mobilidade), categoria econômica 3.2.90.22 (Outros 
Encargos sobre a Dívida por Contrato), dotação orçamentária 925, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 937.440,50 (novecentos e trinta e sete 
mil, quatrocentos e quarenta reais e cinquenta centavos).

Art. 2º 	 Os recursos necessários para atender o art. 1º decorrem de anulação parcial nas 
dotações orçamentárias:
I - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.013 (Pagamentos da Dívida 

Financiamento – PAC Mobilidade), categoria econômica 4.6.90.71 (Principal 
da Dívida Contratual Resgatada), dotação orçamentária 926, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 2.073.877,18 (dois milhões, setenta e três mil, 
oitocentos e setenta e sete reais e dezoito centavos).

Art. 3º 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, ...
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= EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS =
19, novembro, 19

Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores;

Temos a honra de passar às mãos de Vossa Excelência, a fim de ser apreciado e 
votado pelos Membros dessa Casa Legislativa, o Projeto de Lei que versa sobre transferência de recursos 
no orçamento vigente para atender os encargos da Prefeitura. 

Tal ajuste visa redistribuir os recursos do orçamento para atender os valores 
referentes aos pagamentos das parcelas do PAC (juros, amortização e outros), no valor de R$ 2.073.877,18 
(dois milhões, sententa e três mil, oitocentos e setenta e sete reais e dezoito centavos).

Isto posto, acredito ter apresentado os esclarecimentos devidos, a fim de que todos 
possam ter plena compreensão do projeto ora apresentado. 

Destarte pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.

Atenciosas saudações,
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA

PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 109/19
P. 126.925/19	 Autoriza a suplementação de recursos por meio de transferência e transposição no 
orçamento exercício de 2.019.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º 	 Fica autorizada a suplementação através de transferência e transposição de recursos 

no Orçamento vigente do Município de Bauru, até o valor de R$ 428.000,00 
(quatrocentos e vinte e oito mil reais), da seguinte forma: 
I - 	 Transferência

a)	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.037 (Atendimento da Rede 
Socioassistencial na Execução), categoria econômica 3.3.50.43 
(Subvenções Sociais), ficha orçamentária 579, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

II - 	 Transposição
a)	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.037 (Atendimento da Rede 

Socioassistencial na Execução), categoria econômica 3.3.50.43 
(Subvenções Sociais), ficha orçamentária 579, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

b)	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.039 (Atendimento da Rede 
Socioassistencial na Execução), categoria econômica 3.3.50.43 
(Subvenções Sociais), ficha orçamentária 604, fonte de recursos 
02.000.0000, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais).

Art. 2º 	 Os recursos necessários para atender o art. 1º decorrem de anulação parcial nas 
dotações orçamentárias:
I - 	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.037 (Atendimento da Rede 

Socioassistencial na Execução), categoria econômica 4.4.50.42 (Auxílios), 
ficha orçamentária 594, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais);

II -	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.039 (Atendimento da Rede 
Socioassistencial na Execução), categoria econômica 4.4.50.42 (Auxílios), 
ficha orçamentária 620, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais);

III -	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.037 (Atendimento da Rede 
Socioassistencial na Execução), categoria econômica 3.3.50.43 (Subvenções 
Sociais), ficha orçamentária 579, fonte de recursos 02.000.0000, no valor de 
R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais).

Art. 3º 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, ...

= EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS =
19, novembro, 19

Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores;

Temos a honra de passar às mãos de Vossa Excelência, a fim de ser apreciado e 
votado pelos Membros dessa Casa Legislativa, o Projeto de Lei que versa sobre transferência e transposição 
de recursos no orçamento vigente para atender a Secretaria Municipal do Bem-Estar Social. 

Tal ajuste visa suprir o orçamento no valor de R$ 428.000,00 (quatrocentos e vinte e 
oito mil reais), para atender os valores referentes, as Subvenções que serão pagas para entidades sociais do 
município conforme Lei Municipal nº 7.177, de 14 de dezembro de 2.018.

Isto posto, acredito ter apresentado os esclarecimentos devidos, a fim de que todos 
possam ter plena compreensão do projeto ora apresentado. 

Destarte pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.

Atenciosas saudações,
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA

PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 110/19
P. 59.057/19	 Autoriza a suplementação de recursos por meio de transposição, no orçamento 
exercício de 2.019.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º 	 Fica autorizada a suplementação por meio de transposição de recursos no Orçamento 
vigente do Município de Bauru, até o valor de R$ 28.225.550,58 (vinte e oito 
milhões, duzentos e vinte e cinco mil, quinhentos e cinquenta reais e cinquenta e oito 
centavos), da seguinte forma:
I - 	 Dotação orçamentária 04.122.0001.2.001 (Implantação do Sistema 

de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.11 (Vencimentos e Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 23, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais);

II - 	 Dotação orçamentária 04.122.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.16 (Outras Despesas Variáveis - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 25, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais);

III - 	 Dotação orçamentária 04.122.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.91.13 (Obrigações Patronais - Intra-
Orçamentário), ficha orçamentária 27, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

IV - 	 Dotação orçamentária 04.122.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 35, fonte 01.000.0000, no 
valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);

V - 	 Dotação orçamentária 04.122.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.11 (Vencimentos e Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 92, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais);

VI - 	 Dotação orçamentária 04.122.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.94 (Indenizações e Restituições 
Trabalhistas), ficha orçamentária 95, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);

VII - 	 Dotação orçamentária 04.122.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 103, fonte 01.000.0000, no 
valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais);

VIII - 	 Dotação orçamentária 04.123.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.11 (Vencimentos e Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 322, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);

IX - 	 Dotação orçamentária 04.123.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.16 (Outras Despesas Variáveis - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 324, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

X - 	 Dotação orçamentária 04.123.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.91.13 (Obrigações Patronais - Intra-
Orçamentário), ficha orçamentária 326, fonte 01.000.0000, no 
valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);

XI - 	 Dotação orçamentária 04.123.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços De Terceiros - 
Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 333, fonte 01.000.0000, no 
valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

XII - 	 Dotação orçamentária 10.301.0007.2.030 (Salários e Benefícios 
dos Servidores), categoria econômica 3.1.90.11 (Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil), ficha orçamentária 376, fonte 
01.000.0000, no valor de R$ 12.154.449,36 (doze milhões, cento e 
cinquenta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e trinta 
e seis centavos);

XIII - 	 Dotação orçamentária 10.301.0007.2.030 (Salários e Benefícios 
dos Servidores), categoria econômica 3.1.90.16 (Outras 
Despesas Variáveis - Pessoal Civil), ficha orçamentária 380, 
fonte 01.000.0000, no valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e 
quinhentos mil reais);

XIV - 	 Dotação orçamentária 10.301.0007.2.030 (Salários e Benefícios 
dos Servidores), categoria econômica 3.1.90.94 (Indenizações 
e Restituições Trabalhistas), ficha orçamentária 382, fonte 
01.000.0000, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

XV - 	 Dotação orçamentária 10.301.0007.2.030 (Salários e Benefícios 
dos Servidores), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 391, fonte 
01.000.0000, no valor de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais);
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XVI - 	 Dotação orçamentária 03.091.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.11 (Vencimentos e Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 412, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 1.100.000,00 (um milhão e cem mil reais);

XVII - 	 Dotação orçamentária 03.091.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.16 (Outras Despesas Variáveis - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 414, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XVIII - 	 Dotação orçamentária 03.091.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços De Terceiros - 
Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 424, fonte 01.000.0000, no 
valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais);

XIX - 	 Dotação orçamentária 15.451.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.11 (Vencimentos e Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 437, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais);

XX - 	 Dotação orçamentária 15.451.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.16 (Outras Despesas Variáveis - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 439, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXI - 	 Dotação orçamentária 15.451.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 448, fonte 01.000.0000, no 
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXII - 	 Dotação orçamentária 15.451.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.11 (Vencimentos e Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 496, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXIII - 	 Dotação orçamentária 15.451.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.94 (Indenizações e Restituições 
Trabalhistas), ficha orçamentária 499, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXIV - 	 Dotação orçamentária 08.244.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.11 (Vencimentos e Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 527, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais);

XXV - 	 Dotação orçamentária 08.244.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.16 (Outras Despesas Variáveis - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 529, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

XXVI - 	 Dotação orçamentária 18.541.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.16 (Outras Despesas Variáveis - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 636, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXVII - 	 Dotação orçamentária 18.541.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 645, fonte 01.000.0000, no 
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXVIII - 	 Dotação orçamentária 27.811.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.16 (Outras Despesas Variáveis - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 727, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXIX - 	 Dotação orçamentária 13.392.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.11 (Vencimentos e Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 766 fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);

XXX - 	 Dotação orçamentária 13.392.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 777, fonte 01.000.0000, no 
valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais);

XXXI - 	 Dotação orçamentária 14.122.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 

categoria econômica 3.1.90.94 (Indenizações e Restituições 
Trabalhistas), ficha orçamentária 805, fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

XXXII - 	 Dotação orçamentária 14.122.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 813, fonte 01.000.0000, no 
valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

XXXIII - 	 Dotação orçamentária 20.608.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.11 (Vencimentos e Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 829 fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXXIV - 	 Dotação orçamentária 20.608.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.91.13 (Obrigações Patronais - Intra-
Orçamentário), ficha orçamentária 833, fonte 01.000.0000, no 
valor de R$ 87.234,97 (oitenta e sete mil, duzentos e trinta e quatro 
reais e noventa e sete centavos);

XXXV - 	 Dotação orçamentária 20.608.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 840, fonte 01.000.0000, no 
valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais);

XXXVI - 	 Dotação orçamentária 23.691.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.1.90.11 (Vencimentos e Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil), ficha orçamentária 861 fonte 01.000.0000, no valor 
de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);

XXXVII - 	 Dotação orçamentária 23.691.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 874, fonte 01.000.0000, no 
valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais);

XXXVIII - 	 Dotação orçamentária 28.841.1000.0.011 (Pagamento da Dívida - 
EMDURB), categoria econômica 4.6.91.73 (Correção Monetária 
ou Cambial da Dívida Contratual), ficha orçamentária 912, fonte 
01.000.0000, no valor de R$ 31.732,92 (trinta e um mil, setecentos 
e trinta e dois reais e noventa e dois centavos);

XXXIX - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.002 (Pagamento da Dívida - 
Federalização), categoria econômica 4.6.90.71 (Principal da Dívida 
Contratual Resgatada), ficha orçamentária 916, fonte 01.000.0000, 
no valor de R$ 15.873,52 (quinze mil, oitocentos e setenta e três 
reais e cinquenta e dois centavos);

XL - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.002 (Pagamento da Dívida 
- Federalização), categoria econômica 4.6.90.73 (Correção 
Monetária ou Cambial da Dívida Contratual), ficha orçamentária 
917, fonte 01.000.0000, no valor de R$ 134.375,89 (cento e trinta 
e quatro mil, trezentos e setenta e cinco reais e oitenta e nove 
centavos);

XLI - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.013 (Pagamento da Dívida 
Financiamento - PAC Mobilidade), categoria econômica 4.6.90.71 
(Principal da Dívida Contratual Resgatada), ficha orçamentária 
926, fonte 01.000.0000, no valor de R$ 30.107,99 (trinta mil, cento 
e sete reais e noventa e nove centavos);

XLII - 	 Dotação orçamentária 28.846.1000.0.008 (Precatórios 
Alimentícios), categoria econômica 3.3.90.91 (Sentenças 
Judiciais), ficha orçamentária 933, fonte 01.000.0000, no valor de 
R$ 6.555,00 (seis mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais);

XLIII - 	 Dotação orçamentária 28.846.1000.0.009 (Precatórios Judiciais), 
categoria econômica 3.3.90.91 (Sentenças Judiciais), ficha 
orçamentária 935, fonte 01.000.0000, no valor de R$ 1.288,00 (um 
mil, duzentos e oitenta e oito reais);

XLIV - 	 Dotação orçamentária 28.846.1000.0.010 (Aporte Atuarial 
FUNPREV), categoria econômica 3.3.91.97 (Aporte para 
Cobertura do Déficit Atuarial do RPPS), ficha orçamentária 938, 
fonte 01.000.0000, no valor de R$ 3.065.323,50 (três milhões, 
sessenta e cinco mil, trezentos e vinte três reais e cinquenta 
centavos);

XLV - 	 Dotação orçamentária 28.846.1000.0.019 (Pagamentos de 
Requisitórios de Pequena Monta), categoria econômica 3.3.90.91 
(Sentenças Judiciais), ficha orçamentária 939, fonte 01.000.0000, 
no valor de R$ 188.609,43 (cento e oitenta e oito mil, seiscentos e 
nove reais e quarenta e três centavos).

Art. 2º 	 Os recursos necessários para atender o art. 1º decorrem de anulação parcial nas 
dotações orçamentárias:
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I - 	 Dotação orçamentária 04.122.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material 
Permanente), ficha orçamentária 43, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 8.372,79 (oito mil, trezentos e setenta e dois reais e 
setenta e nove centavos);

II - 	 Dotação orçamentária 06.182.0013.2.057 (Manutenção das 
Ações do Corpo de Bombeiros), categoria econômica 3.3.90.30 
(Material de Consumo), ficha orçamentária 59, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 193.881,44 (cento e noventa e três 
mil, oitocentos e oitenta e um reais e quarenta e quatro centavos);

III -	 Dotação orçamentária 06.182.0013.2.057 (Manutenção das Ações 
do Corpo de Bombeiros), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 
60, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 907.939,46 
(novecentos e sete mil, novecentos e trinta e nove reais e quarenta 
e seis centavos);

IV - 	 Dotação orçamentária 06.182.0013.2.057 (Manutenção das Ações 
do Corpo de Bombeiros), categoria econômica 3.3.91.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Intraorçamentário), ficha 
orçamentária 61, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
36.000,00 (trinta e seis mil reais);

V - 	 Dotação orçamentária 06.182.0013.2.058 (Manutenção do Fundo 
de Solidariedade), categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos 
e Material Permanente), ficha orçamentária 69, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 4.995,00 (quatro mil, novecentos e 
noventa e cinco reais);

VI -	 Dotação orçamentária 06.182.0013.2.059 (Manutenção da 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil), categoria econômica 
3.3.90.30 (Material de Consumo), ficha orçamentária 70, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 16.800,20 (dezesseis mil, 
oitocentos reais e vinte centavos);

VII - 	 Dotação orçamentária 06.182.0013.2.059 (Manutenção da 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil), categoria econômica 
4.4.90.52 (Equipamentos e Material Permanente), ficha 
orçamentária 73, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
19.990,00 (dezenove mil, novecentos e noventa reais);

VIII - 	 Dotação orçamentária 15.451.0020.2.088 (Manutenção do Fundo 
de Mobilidade Urbana), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 75, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 1.370,00 (um mil, 
trezentos e setenta reais);

IX - 	 Dotação orçamentária 15.451.0020.2.088 (Manutenção do 
Fundo de Mobilidade Urbana), categoria econômica 4.4.90.52 
(Equipamentos e Material Permanente), ficha orçamentária 77, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 679,22 (seiscentos e 
setenta e nove reais e vinte e dois centavos);

X - 	 Dotação orçamentária 04.122.0001.1.001 (Ampliação dos 
Próprios da Secretaria de Administração), categoria econômica 
3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha 
orçamentária 89, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
47.000,00 (quarenta e sete mil reais);

XI - 	 Dotação orçamentária 04.128.0001.2.006 (Manutenção da 
Escola de Governo), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de 
Consumo), ficha orçamentária 112, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 7.943,41 (sete mil, novecentos e quarenta e três 
reais e quarenta e um centavos);

XII - 	 Dotação orçamentária 04.128.0001.2.006 (Manutenção da Escola 
de Governo), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 113, fonte 
de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 11.700,00 (onze mil e 
setecentos reais);

XIII - 	 Dotação orçamentária 04.128.0001.2.006 (Manutenção da Escola 
de Governo), categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e 
Material Permanente), ficha orçamentária 114, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais);

XIV - 	 Dotação orçamentária 04.123.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material 
Permanente), ficha orçamentária 338, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XV - 	 Dotação orçamentária 10.126.0007.2.032 (Adequação e Expansão 
da Infraestrutura de Tecnologia), categoria econômica 3.3.90.30 
(Material de Consumo), ficha orçamentária 348, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 1.874,48 (um mil, oitocentos e setenta 
e quatro reais e quarenta e oito centavos);

XVI - 	 Dotação orçamentária 10.126.0007.2.032 (Adequação e Expansão 
da Infraestrutura de Tecnologia), categoria econômica 3.3.90.39 
(Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 
349, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 3.631,25 (três 
mil, seiscentos e trinta e um reais e vinte e cinco centavos);

XVII - 	 Dotação orçamentária 10.126.0007.2.032 (Adequação e Expansão 
da Infraestrutura de Tecnologia), categoria econômica 4.4.90.52 
(Equipamentos e Material Permanente), ficha orçamentária 350, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais);

XVIII - 	 Dotação orçamentária 10.301.0006.2.028 (Aquisição e Reposição 
de Insumos para Atendimento da Clientela SUS), categoria 
econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), ficha orçamentária 
359, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 80.741,86 
(oitenta mil, setecentos e quarenta e um reais e oitenta e seis 
centavos);

XIX - 	 Dotação orçamentária 10.301.0007.2.030 (Salários e Benefícios 
dos Servidores), categoria econômica 3.3.90.36 (Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Física), ficha orçamentária 389, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XX - 	 Dotação orçamentária 10.301.0007.2.030 (Salários e Benefícios 
dos Servidores), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 391, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 75.414,94 (setenta e cinco 
mil, quatrocentos e quatorze reais noventa e quatro centavos);

XXI - 	 Dotação orçamentária 10.301.0007.2.031 (Operação, Suprimento, 
Custeio e Manutenção e Reforma dos Serviços de Saúde), categoria 
econômica 3.3.90.36 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Física), ficha orçamentária 396, fonte de recursos 01.000.0000, no 
valor de R$ 16.700,75 (dezesseis mil, setecentos reais e setenta e 
cinco centavos);

XXII - 	 Dotação orçamentária 10.301.0007.2.031 (Operação, Suprimento, 
Custeio e Manutenção e Reforma dos Serviços de Saúde), categoria 
econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica), ficha orçamentária 397, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 7.645,51 (sete mil, seiscentos e quarenta e cinco 
reais e cinquenta e um centavos);

XXIII - 	 Dotação orçamentária 10.301.0007.2.031 (Operação, Suprimento, 
Custeio e Manutenção e Reforma dos Serviços de Saúde), categoria 
econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material Permanente), ficha 
orçamentária 404, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais);

XXIV - 	 Dotação orçamentária 03.091.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material 
Permanente), ficha orçamentária 430, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 68.822,80 (sessenta e oito mil, 
oitocentos e vinte e dois reais e oitenta centavos);

XXV - 	 Dotação orçamentária 15.122.0010.2.044 (Manutenção do 
Patrimônio Imobiliário), categoria econômica 3.3.90.30 (Material 
de Consumo), ficha orçamentária 433, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 1.289,00 (um mil e duzentos e oitenta 
e nove reais);

XXVI - 	 Dotação orçamentária 15.451.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), ficha 
orçamentária 445, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de 
R$ 3.137,83 (três mil, cento e trinta e sete reais e oitenta e três 
centavos);

XXVII - 	 Dotação orçamentária 15.451.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.40 (Serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação), ficha orçamentária 449, fonte 
de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 9.603,64 (nove mil, 
seiscentos e três reais e sessenta e quatro centavos);

XXVIII - 	 Dotação orçamentária 15.451.0010.1.008 (Investimento 
em Materiais Permanentes), categoria econômica 4.4.90.52 
(Equipamentos e Material Permanente), ficha orçamentária 456, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 29.223,41 (vinte e 
nove mil, duzentos e vinte e três reais e quarenta e um centavos);

XXIX - 	 Dotação orçamentária 15.451.0010.1.009 (Investimento em Redes 
de Captação, Contenção e Drenagem), categoria econômica 
4.4.90.30 (Material de Consumo), ficha orçamentária 457, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXX - 	 Dotação orçamentária 15.451.0010.1.009 (Investimento em Redes 
de Captação, Contenção e Drenagem), categoria econômica 
4.4.90.51 (Obras e Instalações), ficha orçamentária 459, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 99.990,00 (noventa e nove 
mil, novecentos e noventa reais);

XXXI - 	 Dotação orçamentária 15.451.0010.1.028 (Desapropriações), 
categoria econômica 4.4.90.61 (Aquisição de Imóveis), ficha 
orçamentária 462, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
2.421,56 (dois mil, quatrocentos e vinte e um reais e cinquenta e 
seis centavos);

XXXII - 	 Dotação orçamentária 15.451.0010.2.041 (Apoio Operacional), 
categoria econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), ficha 
orçamentária 463, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
22.391,80 (vinte e dois mil, trezentos e noventa e um reais e oitenta 
centavos);

XXXIII - 	 Dotação orçamentária 15.451.0010.2.041 (Apoio Operacional), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 464, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 50.000,85 (cinquenta mil reais e 
oitenta e cinco centavos);

XXXIV - 	 Dotação orçamentária 15.451.0010.2.045 (Manutenção de 
Confecção de Pré-Moldados), categoria econômica 3.3.90.30 
(Material de Consumo), ficha orçamentária 468, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 60.612,68 (sessenta mil, seiscentos e 
doze reais e sessenta e oito centavos);
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XXXV - 	 Dotação orçamentária 15.451.0010.2.046 (Manutenção da 
Pavimentação - Tapa Buraco e Recape), categoria econômica 
3.3.90.30 (Material de Consumo), ficha orçamentária 471, fonte 
de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 12.242,88 (doze mil 
duzentos e quarenta e dois reais e oitenta e oito centavos);

XXXVI - 	 Dotação orçamentária 15.451.0010.2.048 (Manutenção dos 
Serviços de Drenagem), categoria econômica 3.3.90.30 (Material 
de Consumo), ficha orçamentária 475, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 11.801,95 (onze mil, oitocentos e um 
reais e noventa e cinco centavos);

XXXVII - 	 Dotação orçamentária 15.452.0011.2.051 (Gestão de Contratos 
de Iluminação Pública), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 486, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais);

XXXVIII - 	 Dotação orçamentária 04.127.0001.2.007 (Planejamento Urbano), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 494, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais);

XXXIX - 	 Dotação orçamentária 15.451.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), ficha 
orçamentária 504, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
209,44 (duzentos e nove reais e quarenta e quatro centavos);

XL - 	 Dotação orçamentária 15.451.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.33 (Passagens e Despesas com 
Locomoção), ficha orçamentária 505, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais);

XLI - 	 Dotação orçamentária 15.451.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 507, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 79.746,05 (setenta e nove mil, 
setecentos e quarenta e seis reais e cinco centavos);

XLII - 	 Dotação orçamentária 15.451.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.40 (Serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação), ficha orçamentária 508, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos 
mil reais);

XLIII - 	 Dotação orçamentária 15.451.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.91.39 (Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica - Intraorçamentário), ficha orçamentária 510, fonte 
de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 1.180,00 (um mil, cento e 
oitenta reais);

XLIV - 	 Dotação orçamentária 15.451.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material 
Permanente), ficha orçamentária 513, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XLV - 	 Dotação orçamentária 16.482.0001.2.008 (Promoção da Política 
Habitacional), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de 
Consumo), ficha orçamentária 518, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais);

XLVI - 	 Dotação orçamentária 16.482.0001.2.008 (Promoção da Política 
Habitacional), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 522, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 1.837,00 (um mil, oitocentos 
e trinta e sete reais);

XLVII - 	 Dotação orçamentária 08.244.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material 
Permanente), ficha orçamentária 547, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 479,56 (quatrocentos e setenta e nove 
reais e cinquenta e seis centavos);

XLVIII - 	 Dotação orçamentária 08.244.0009.1.006 (Construção e Ampliação 
de Unidades de Atendimento), categoria econômica 4.4.90.51 
(Obras e Instalações), ficha orçamentária 551, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor Dotação orçamentária 08.244.0009.1.006 
(Construção e Ampliação de Unidades de Atendimento), categoria 
econômica 4.4.90.61 (Aquisição de Imóveis), ficha de R$ 1.000,00 
(um mil reais);

XLIX - 	 Dotação orçamentária 08.244.0009.1.006 (Construção e 
Ampliação de Unidades de Atendimento), categoria econômica 
4.4.90.61 (Aquisição de Imóveis), ficha orçamentária orçamentária 
554, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 1.000,00 (um 
mil reais);

L - 	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.033 (Apoio a Projetos 
Sociais), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), 
ficha orçamentária 555, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de 
R$ 48.894,00 (quarenta e oito mil, oitocentos e noventa e quatro 
reais);

LI - 	 Dotação orçamentária 08.243.0009.2.038 (Projetos Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança), categoria econômica 3.3.50.43 
(Subvenções Sociais), ficha orçamentária 562, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais);

LII - 	 Dotação orçamentária 08.243.0009.2.038 (Projetos Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança), categoria econômica 3.3.90.30 
(Material de Consumo), ficha orçamentária 564, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais);

LIII - 	 Dotação orçamentária 08.243.0009.2.038 (Projetos Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança), categoria econômica 
3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha 
orçamentária 565, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais);

LIV - 	 Dotação orçamentária 08.243.0009.2.038 (Projetos Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança), categoria econômica 4.4.50.42 
(Auxílios), ficha orçamentária 567, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais);

LV - 	 Dotação orçamentária 08.243.0009.2.038 (Projetos Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança), categoria econômica 4.4.90.52 
(Equipamentos e Material Permanente), ficha orçamentária 569, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 1.000,00 (um mil 
reais);

LVI - 	 Dotação orçamentária 08.243.0009.2.040 (Atendimento da Rede 
de Proteção Social Especial na Execução da Política da Criança e 
do Adolescente), categoria econômica 4.4.50.42 (Auxílios), ficha 
orçamentária 572, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais);

LVII - 	 Dotação orçamentária 08.244.0001.2.002 (Otimização de Recursos 
de Pequena Monta), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de 
Consumo), ficha orçamentária 574, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais);

LVIII - 	 Dotação orçamentária 08.244.0001.2.002 (Otimização de Recursos 
de Pequena Monta), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 575, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 1.000,00 (um mil 
reais);

LIX - 	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.037 (Atendimento da Rede 
Socioassistencial na Execução da Política da Assistência Social 
Básica), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), 
ficha orçamentária 583, fonte de recursos 01.000.0000, no valor 
de R$ 140.629,48 (cento e quarenta mil, seiscentos e vinte e nove 
reais e quarenta e oito centavos);

LX - 	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.037 (Atendimento da Rede 
Socioassistencial na Execução da Política da Assistência Social 
Básica), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 587, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 7.715,43 (sete mil, setecentos 
e quinze reais e quarenta e três centavos);

LXI - 	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.037 (Atendimento da 
Rede Socioassistencial na Execução da Política da Assistência 
Social Básica), categoria econômica 4.4.50.42 (Auxílios), ficha 
orçamentária 594, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
387.000,00 (trezentos e oitenta e sete mil reais);

LXII - 	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.037 (Atendimento da 
Rede Socioassistencial na Execução da Política da Assistência 
Social Básica), categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e 
Material Permanente), ficha orçamentária 596, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 9.778,00 (nove mil, setecentos e 
setenta e oito reais);

LXIII - 	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.039 (Atendimento da Rede 
Socioassistencial na Execução da Política da Assistência Social 
Especial), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), 
ficha orçamentária 607, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais);

LXIV - 	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.039 (Atendimento da Rede 
Socioassistencial na Execução da Política da Assistência Social 
Especial), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 613, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais);

LXV - 	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.039 (Atendimento da Rede 
Socioassistencial na Execução da Política Assistencial Social 
Especial), categoria econômica 4.4.50.42 (Auxílios), ficha 
orçamentária 620, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
162.000,00 (cento e sessenta e dois mil reais);

LXVI - 	 Dotação orçamentária 08.241.0001.2.002 (Otimização de Recursos 
de Pequena Monta), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de 
Consumo), ficha orçamentária 624, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais);

LXVII - 	 Dotação orçamentária 08.241.0001.2.002 (Otimização de Recursos 
de Pequena Monta), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 625, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 1.000,00 (um mil 
reais);

LXVIII - 	 Dotação orçamentária 08.241.0009.2.035 (Manutenção das Ações 
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do Fundo Municipal da Pessoa), categoria econômica 3.3.90.30 
(Material de Consumo), ficha orçamentária 626, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais);

LXIX - 	 Dotação orçamentária 08.241.0009.2.035 (Manutenção das 
Ações do Fundo Municipal da Pessoa), categoria econômica 
3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha 
orçamentária 627, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais);

LXX - 	 Dotação orçamentária 08.244.0001.2.002 (Otimização de Recursos 
de Pequena Monta), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de 
Consumo), ficha orçamentária 629, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais);

LXXI - 	 Dotação orçamentária 08.244.0001.2.002 (Otimização de Recursos 
de Pequena Monta), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 630, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 500,00 (quinhentos 
reais);

LXXII - 	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.036 (Manutenção das 
Atividades do Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Álcool 
e outras Drogas), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de 
Consumo), ficha orçamentária 631, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais);

LXXIII - 	 Dotação orçamentária 08.244.0009.2.036 (Manutenção das 
Atividades do Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Álcool 
e outras Drogas), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 632, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais);

LXXIV - 	 Dotação orçamentária 18.541.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.40 (Serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação), ficha orçamentária 646, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 8.892,96 (oito mil, oitocentos 
e noventa e dois reais e noventa e seis centavos);

LXXV - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.1.014 (Construção e 
Reurbanização de Áreas Verdes, Praças, Parques e Bosques), 
categoria econômica 4.4.90.30 (Material de Consumo), ficha 
orçamentária 654, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais);

LXXVI - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.1.014 (Construção e 
Reurbanização de Áreas Verdes, Praças, Parques e Bosques), 
categoria econômica 4.4.90.39 (Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 655, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

LXXVII - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.1.014 (Construção e 
Reurbanização de Áreas Verdes, Praças, Parques e Bosques), 
categoria econômica 4.4.90.51 (Obras e Instalações), ficha 
orçamentária 656, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
164.168,75 (cento e sessenta e quatro mil, cento e sessenta e oito 
reais e setenta e cinco centavos);

LXXVIII - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.1.014 (Construção e 
Reurbanização de Áreas Verdes, Praças, Parques e Bosques), 
categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material 
Permanente), ficha orçamentária 659, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 19.080,57 (dezenove mil e oitenta 
reais e cinquenta e sete centavos);

LXXIX - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.1.015 (Ampliação e 
Reestruturação do Viveiro de Mudas), categoria econômica 
4.4.90.30 (Material de Consumo), ficha orçamentária 660, fonte 
de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais);

LXXX - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.1.017 (Construção de Espaços 
para Descarte Consciente), categoria econômica 4.4.90.30 
(Material de Consumo), ficha orçamentária 663, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

LXXXI - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.1.017 (Construção de Espaços 
para Descarte Consciente), categoria econômica 4.4.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 664, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais);

LXXXII - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.1.017 (Construção de Espaços 
para Descarte Consciente), categoria econômica 4.4.90.52 
(Equipamentos e Material Permanente), ficha orçamentária 666, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 38.150,00 (trinta e 
oito mil e cento e cinquenta reais);

LXXXIII - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.2.063 (Alimentação dos 
Animais do Parque Zoológico), categoria econômica 3.3.90.30 
(Material de Consumo), ficha orçamentária 671, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

LXXXIV - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.2.064 (Manutenção e Operação 
de Áreas Verdes, Praças, Parques e Bosques), categoria econômica 
3.3.90.30 (Material de Consumo), ficha orçamentária 672, fonte 
de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 1.009,20 (um mil e nove 
reais e vinte centavos);

LXXXV - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.2.064 (Manutenção e Operação 

de Áreas Verdes, Praças, Parques e Bosques), categoria econômica 
3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha 
orçamentária 673, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
212,50 (duzentos e doze reais e cinquenta centavos);

LXXXVI - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.2.064 (Manutenção e 
Operação de Áreas Verdes, Praças, Parques e Bosques), categoria 
econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material Permanente), ficha 
orçamentária 675, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais);

LXXXVII - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.2.065 (Realização de Eventos e 
Educação Ambiental), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de 
Consumo), ficha orçamentária 676, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 1.073,34 (um mil e setenta e três reais e trinta e 
quatro centavos);

LXXXVIII - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.2.065 (Realização de Eventos 
e Educação Ambiental), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 677, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 7.542,04 (sete mil, 
quinhentos e quarenta e dois reais e quatro centavos);

LXXXIX - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.2.065 (Realização de 
Eventos e Educação Ambiental), categoria econômica 4.4.90.52 
(Equipamentos e Material Permanente), ficha orçamentária 678, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 15.000,00 (quinze 
mil reais);

XC - 	 Dotação orçamentária 18.541.0015.2.072 (Construção de Espaços 
para Descarte Consciente), categoria econômica 3.3.90.30 
(Material de Consumo), ficha orçamentária 679, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 1.644,00 (um mil, seiscentos e 
quarenta e quatro reais);

XCI - 	 Dotação orçamentária 18.542.0015.1.016 (Ampliação e 
Estruturação do Jardim Botânico), categoria econômica 4.4.90.51 
(Obras e Instalações), ficha orçamentária 684, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 11.405,58 (onze mil, quatrocentos e 
cinco reais e cinquenta e oito centavos);

XCII - 	 Dotação orçamentária 18.542.0015.2.069 (Manutenção do Jardim 
Botânico), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 693, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

XCIII - 	 Dotação orçamentária 18.542.0015.2.070 (Reestruturação do Horto 
Florestal), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), 
ficha orçamentária 695, fonte de recursos 01.000.0000, no valor 
de R$ 46.968,78 (quarenta e seis mil, novecentos e sessenta e oito 
reais e setenta e oito centavos);

XCIV - 	 Dotação orçamentária 18.542.0015.2.070 (Reestruturação do 
Horto Florestal), categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e 
Material Permanente), ficha orçamentária 699, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 32.900,00 (trinta e dois mil e 
novecentos reais);

XCV - 	 Dotação orçamentária 18.542.0015.2.071 (Manutenção do Viveiro 
Municipal), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), 
ficha orçamentária 700, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de 
R$ 36.095,48 (trinta e seis mil, noventa e cinco reais e quarenta e 
oito centavos);

XCVI - 	 Dotação orçamentária 18.543.0015.2.067 (Recuperação de 
Áreas Degradadas), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de 
Consumo), ficha orçamentária 702, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 25.714,50 (vinte e cinco mil, setecentos e quatorze 
reais e cinquenta centavos);

XCVII - 	 Dotação orçamentária 18.543.0015.2.067 (Recuperação de Áreas 
Degradadas), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 703, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

XCVIII - 	 Dotação orçamentária 18.542.0015.2.073 (Fundo Municipal do 
Meio Ambiente/Gestão do Meio Ambiente), categoria econômica 
3.3.90.30 (Material de Consumo), ficha orçamentária 706, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XCIX - 	 Dotação orçamentária 18.542.0015.2.073 (Fundo Municipal do 
Meio Ambiente / Gestão do Meio Ambiente), categoria econômica 
3.3.90.93 (Indenizações e Restituições), ficha orçamentária 711, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais);

C - 	 Dotação orçamentária 18.542.0015.2.073 (Fundo Municipal 
do Meio Ambiente / Gestão do Meio Ambiente), categoria 
econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material Permanente), ficha 
orçamentária 712, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
316.461,67 (trezentos e dezesseis mil, quatrocentos e sessenta e um 
reais e sessenta e sete centavos);

CI - 	 Dotação orçamentária 18.542.0015.2.075 (Fundo Municipal de 
Proteção Animal / Estudos de Políticas de Proteção de Animais 
Domésticos e Silvestres), categoria econômica 3.3.90.30 
(Material de Consumo), ficha orçamentária 721, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais);

CII - 	 Dotação orçamentária 18.542.0015.2.075 (Fundo Municipal de 
Proteção Animal / Estudos de Políticas de Proteção de Animais 
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Domésticos e Silvestres), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 722, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 3.995,00 (três mil, 
novecentos e noventa e cinco reais);

CIII - 	 Dotação orçamentária 27.811.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material 
Permanente), ficha orçamentária 742, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais);

CIV - 	 Dotação orçamentária 27.811.0014.1.013 (Construção e 
Ampliação de Unidades Esportivas), categoria econômica 
4.4.90.51 (Obras e Instalações), ficha orçamentária 745, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 75.382,16 (setenta e cinco 
mil, trezentos e oitenta e dois reais e dezesseis centavos);

CV - 	 Dotação orçamentária 27.811.0014.2.060 (Desporto Competitivo 
e Não Competitivo), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 748, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 2.234,35 (dois mil, 
duzentos e trinta e quatro reais e trinta e cinco centavos);

CVI - 	 Dotação orçamentária 27.811.0014.2.060 (Desporto Competitivo e 
Não Competitivo), categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos 
e Material Permanente), ficha orçamentária 749, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais);

CVII - 	 Dotação orçamentária 27.813.0014.2.061 (Lazer), categoria 
econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), ficha orçamentária 
750, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 6.485,63 (seis 
mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e três centavos);

CVIII - 	 Dotação orçamentária 27.813.0014.2.061 (Lazer), categoria 
econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material Permanente), ficha 
orçamentária 753, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
998,00 (novecentos e noventa e oito reais);

CIX - 	 Dotação orçamentária 27.811.0014.2.062 (Manutenção do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Esportivo), categoria econômica 
3.3.50.43 (Subvenções Sociais), ficha orçamentária 755, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais);

CX - 	 Dotação orçamentária 13.392.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material 
Permanente), ficha orçamentária 783, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 1.127,00 (um mil, cento e vinte e sete 
reais);

CXI - 	 Dotação orçamentária 14.122.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), ficha 
orçamentária 810, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
6.449,66 (seis mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e sessenta 
e seis centavos);

CXII - 	 Dotação orçamentária 14.122.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 813, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 5.158,18 (cinco mil, cento e cinquenta 
e oito reais e dezoito centavos);

CXIII - 	 Dotação orçamentária 14.122.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.40 (Serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação), ficha orçamentária 814, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 1.944,48 (um mil, novecentos 
e quarenta e quatro reais e quarenta e oito centavos);

CXIV - 	 Dotação orçamentária 15.244.0019.2.087 (Execução de Projetos e 
Ações Comunitárias), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de 
Consumo), ficha orçamentária 822, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 11.142,28 (onze mil, cento e quarenta e dois reais e 
vinte e oito centavos);

CXV - 	 Dotação orçamentária 15.244.0019.2.087 (Execução de Projetos 
e Ações Comunitárias), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 825, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 1.295.406,72 (um 
milhão, duzentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e seis reais e 
setenta e dois centavos);

CXVI - 	 Dotação orçamentária 20.605.0012.2.054 (Fomento ao 
Abastecimento Alimentar), categoria econômica 3.3.90.30 
(Material de Consumo), ficha orçamentária 826, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 7.920,39 (sete mil, novecentos e vinte 
reais e trinta e nove centavos);

CXVII - 	 Dotação orçamentária 20.605.0012.2.054 (Fomento ao 
Abastecimento Alimentar), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 827, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 4.640,00 (quatro 
mil, seiscentos e quarenta reais);

CXVIII - 	 Dotação orçamentária 20.608.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), ficha 
orçamentária 837, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 
21.430,00 (vinte e um mil, quatrocentos e trinta reais);

CXIX - 	 Dotação orçamentária 20.608.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 840, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 3.198,76 (três mil, cento e noventa e 
oito reais e setenta e seis centavos);

CXX - 	 Dotação orçamentária 20.608.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material 
Permanente), ficha orçamentária 846, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 5.666,55 (cinco mil, seiscentos e 
sessenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos);

CXXI - 	 Dotação orçamentária 20.608.0012.1.011 (Apoio ao 
Desenvolvimento Rural), categoria econômica 3.3.90.30 
(Material de Consumo), ficha orçamentária 849, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais);

CXXII - 	 Dotação orçamentária 20.608.0012.1.011 (Apoio ao 
Desenvolvimento Rural), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 850, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 9.990,00 (nove mil, 
novecentos e noventa reais);

CXXIII - 	 Dotação orçamentária 19.573.0017.2.083 (Ciência, Inovação 
e Tecnologia), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de 
Consumo), ficha orçamentária 856, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 2.004,74 (dois mil e quatro reais e setenta e quatro 
centavos);

CXXIV - 	 Dotação orçamentária 19.573.0017.2.083 (Ciência, Inovação e 
Tecnologia), categoria econômica 3.3.90.36 (Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Física), ficha orçamentária 857, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

CXXV - 	 Dotação orçamentária 19.573.0017.2.083 (Ciência, Inovação e 
Tecnologia), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 858, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

CXXVI - 	 Dotação orçamentária 19.573.0017.2.083 (Ciência, Inovação e 
Tecnologia), categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e 
Material Permanente), ficha orçamentária 859, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 3.745,00 (três mil, setecentos e 
quarenta e cinco reais);

CXXVII - 	 Dotação orçamentária 23.691.0001.2.001 (Implantação do Sistema 
de Gestão Inteligente - Territorial, Social e Administrativo), 
categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material 
Permanente), ficha orçamentária 880, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais);

CXXVIII - 	 Dotação orçamentária 23.691.0002.2.011 (Publicidade e 
Transparência de Informações), categoria econômica 3.3.90.39 
(Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 
883, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais);

CXXIX - 	 Dotação orçamentária 23.691.0017.2.081 (Desenvolvimento 
Sustentável do Turismo, Empreendedorismo e Relações do 
Trabalho), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), 
ficha orçamentária 884, fonte de recursos 01.000.0000, no valor 
de R$ 3.156,90 (três mil, cento e cinquenta e seis reais e noventa 
centavos);

CXXX - 	 Dotação orçamentária 23.691.0017.2.081 (Desenvolvimento 
Sustentável do Turismo, Empreendedorismo e Relações do 
Trabalho), categoria econômica 3.3.90.36 (Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física), ficha orçamentária 885, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais);

CXXXI - 	 Dotação orçamentária 23.691.0017.2.081 (Desenvolvimento 
Sustentável do Turismo, Empreendedorismo e Relações do 
Trabalho), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 886, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 3.171,81 (três mil, cento e 
setenta e um reais e oitenta e um centavos);

CXXXII - 	 Dotação orçamentária 23.691.0017.2.081 (Desenvolvimento 
Sustentável do Turismo, Empreendedorismo e Relações do 
Trabalho), categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e 
Material Permanente), ficha orçamentária 887, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 88.337,69 (oitenta e oito mil, trezentos 
e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos);

CXXXIII - 	 Dotação orçamentária 23.691.0017.2.082 (Plano de Incentivo a 
Bauru), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), 
ficha orçamentária 888, fonte de recursos 01.000.0000, no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

CXXXIV - 	 Dotação orçamentária 23.691.0017.2.082 (Plano de Incentivo 
a Bauru), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 890, fonte 
de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 3.700,00 (três mil e 
setecentos reais);

CXXXV - 	 Dotação orçamentária 23.691.0018.2.086 (Fórum Regional de 
Desenvolvimento), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de 
Consumo), ficha orçamentária 892, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais);
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CXXXVI - 	 Dotação orçamentária 23.691.0018.2.086 (Fórum Regional 
de Desenvolvimento), categoria econômica 3.3.90.36 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Física), ficha orçamentária 893, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 100,00 (cem reais);

CXXXVII - 	 Dotação orçamentária 23.691.0018.2.086 (Fórum Regional 
de Desenvolvimento), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 894, 
fonte de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 1.000,00 (um mil 
reais);

CXXXVIII - 	 Dotação orçamentária 23.691.0018.2.086 (Fórum Regional de 
Desenvolvimento), categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos 
e Material Permanente), ficha orçamentária 895, fonte de recursos 
01.000.0000, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais);

CXXXIX - 	 Dotação orçamentária 23.695.0017.2.084 (Manutenção do 
Fundo do Turismo), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de 
Consumo), ficha orçamentária 896, fonte de recursos 01.000.0000, 
no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais);

CXL - 	 Dotação orçamentária 23.695.0017.2.084 (Manutenção do Fundo 
do Turismo), categoria econômica 3.3.90.32 (Material, Bem ou 
Serviço para Distribuição Gratuita), ficha orçamentária 898, fonte 
de recursos 01.000.0000, no valor de R$ 100,00 (cem reais);

CXLI - 	 Dotação orçamentária 23.695.0017.2.084 (Manutenção do Fundo 
do Turismo), categoria econômica 3.3.90.39 (Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica), ficha orçamentária 899, fonte de 
recursos 01.000.0000, no valor de R$ 100,00 (cem reais);

CXLII - 	 Dotação orçamentária 28.841.1000.0.003 (Pagamento da Dívida 
- Funprev), categoria econômica 3.2.91.21 (Juros sobre a Dívida 
por Contrato - Intra-Orçamentário), ficha orçamentária 906, fonte 
01.000.0000, no valor de R$ 485.199,75 (quatrocentos e oitenta e 
cinco mil, cento e noventa e nove reais e setenta e cinco centavos);

CXLIII - 	 Dotação orçamentária 28.841.1000.0.003 (Pagamento da Dívida - 
FUNPREV), categoria econômica 4.6.91.73 (Correção Monetária 
ou Cambial da Dívida Contratual), ficha orçamentária 908, fonte 
01.000.0000, no valor de R$ 183.875,68 (cento e oitenta e três mil, 
oitocentos e setenta e cinco reais e sessenta e oito centavos);

CXLIV - 	 Dotação orçamentária 28.841.1000.0.006 (Pagamento da Dívida 
- DAE), categoria econômica 4.6.91.73 (Correção Monetária ou 
Cambial da Dívida Contratual), ficha orçamentária 910, fonte 
01.000.0000, no valor de R$ 283.066,71 (duzentos e oitenta e três 
mil, sessenta e seis reais e setenta e um centavos);

CXLV - 	 Dotação orçamentária 28.841.1000.0.011 (Pagamento da Dívida - 
EMDURB), categoria econômica 4.6.91.71 (Principal da Dívida 
Contratual Resgatada - Intra-Orçamentário), ficha orçamentária 
911, fonte 01.000.0000, no valor de R$ 517,40 (quinhentos e 
dezessete reais e quarenta centavos);

CXLVI - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.002 (Pagamento da Dívida 
- Federalização), categoria econômica 3.2.90.21 (Juros Sobre a 
Dívida por Contrato), ficha orçamentária 913, fonte 01.000.0000, 
no valor de R$ 144.500,96 (cento e quarenta e quatro mil, 
quinhentos reais e noventa e seis centavos);

CXLVII - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.005 (Pagamento da Dívida - 
PASEP), categoria econômica 3.2.90.21 (Juros Sobre a Dívida por 
Contrato), ficha orçamentária 918, fonte 01.000.0000, no valor de 
R$ 13.610,90 (treze mil, seiscentos e dez reais e noventa centavos);

CXLVIII - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.005 (Pagamento da Dívida - 
PASEP), categoria econômica 3.2.90.22 (Outros Encargos sobre a 
Dívida por Contrato), ficha orçamentária 919, fonte 01.000.0000, 
no valor de R$ 27.009,88 (vinte e sete mil, nove reais e oitenta e 
oito centavos);

CXLIX - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.005 (Pagamento da Dívida 
- PASEP), categoria econômica 4.6.90.71 (Principal da Dívida 
Contratual Resgatada), ficha orçamentária 920, fonte 01.000.0000, 
no valor de R$ 27.619,44 (vinte e sete mil, seiscentos e dezenove 
reais e quarenta e quatro centavos);

CL - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.012 (Pagamento da Dívida 
Financiamento - COHAB), categoria econômica 3.2.90.21 (Juros 
sobre a Dívida por Contrato), ficha orçamentária 921, fonte 
01.000.0000, no valor de R$ 666.667,00 (seiscentos e sessenta e 
seis mil, seiscentos e sessenta e sete reais);

CLI - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.012 (Pagamento da Dívida 
Financiamento - COHAB), categoria econômica 4.6.90.71 
(Principal da Dívida Contratual Resgatada), ficha orçamentária 
922, fonte 01.000.0000, no valor de R$ 4.700.000,00 (quatro 
milhões e setecentos mil reais);

CLII - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.012 (Pagamento da Dívida 
Financiamento - COHAB), categoria econômica 4.6.90.73 
(Correção Monetária ou Cambial da Dívida Contratual), ficha 
orçamentária 923, fonte 01.000.0000, no valor de R$ 1.833.333,00 
(quatro milhões e setecentos mil reais);

CLIII - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.013 (Pagamento da Dívida 
Financiamento - PAC Mobilidade), categoria econômica 3.2.90.21 
(Juros sobre a Dívida por Contrato), ficha orçamentária 924, fonte 
01.000.0000, no valor de R$ 780.760,00 (setecentos e oitenta mil, 
setecentos e sessenta reais);

CLIV - 	 Dotação orçamentária 28.842.1000.0.013 (Pagamento da Dívida 
Financiamento - PAC Mobilidade), categoria econômica 3.2.90.22 
(Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato), ficha orçamentária 
925, fonte 01.000.0000, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais);

CLV - 	 Dotação orçamentária 28.846.1000.0.001 (Aposentadorias e 
Pensões), categoria econômica 3.1.90.01 (Aposentadorias, 
Reserva Remunerada e Reformas), ficha orçamentária 927, fonte 
01.000.0000, no valor de R$ 213.800,00 (duzentos e treze mil e 
oitocentos reais);

CLVI - 	 Dotação orçamentária 28.846.1000.0.001 (Aposentadorias e 
Pensões), categoria econômica 3.1.90.03 (Pensões do RPPS e do 
Militar), ficha orçamentária 928, fonte 01.000.0000, no valor de R$ 
791.953,78 (setecentos e noventa e um mil, novecentos e cinquenta 
e três reais e setenta e oito centavos);

CLVII - 	 Dotação orçamentária 28.846.1000.0.001 (Aposentadorias e 
Pensões), categoria econômica 3.3.90.08 (Outros Benefícios 
Assistenciais do Servidor e do Militar), ficha orçamentária 929, 
fonte 01.000.0000, no valor de R$ 428.000,00 (quatrocentos e 
vinte e oito mil reais);

CLVIII - 	 Dotação orçamentária 28.846.1000.0.007 (Depósitos Judiciais), 
categoria econômica 3.3.90.91 (Sentenças Judiciais), ficha 
orçamentária 930, fonte 01.000.0000, no valor de R$ 21.234,06 
(vinte e um mil, duzentos e trinta e quatro reais e seis centavos);

CLIX - 	 Dotação orçamentária 28.846.1000.0.007 (Depósitos Judiciais), 
categoria econômica 4.4.90.91 (Sentenças Judiciais), ficha 
orçamentária 931, fonte 01.000.0000, no valor de R$ 31.270,75 
(trinta e um mil, duzentos e setenta reais e setenta e cinco centavos);

CLX - 	 Dotação orçamentária 28.846.1000.0.009 (Precatórios Judiciais), 
categoria econômica 4.4.90.91 (Sentenças Judiciais), ficha 
orçamentária 936, fonte 01.000.0000, no valor de R$ 10.500.900,00 
(dez milhões, quinhentos mil, e novecentos reais);

CLXI - 	 Dotação orçamentária 28.846.1000.0.019 (Pagamentos de 
Requisitórios de Pequena Monta), categoria econômica 4.4.90.91 
(Sentenças Judiciais), ficha orçamentária 940, fonte 01.000.0000, 
no valor de R$ R$ 197.488,93 (cento e noventa e sete mil, 
quatrocentos e oitenta e oito reia e noventa e três centavos).

Art. 3º 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, ... 

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=
20, novembro, 19

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,
		  Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa, o Projeto 
de Lei que autoriza a suplementação de recursos por meio de transposição das dotações orçamentárias do 
orçamento exercício de 2.019.
		  É importante a aprovação do projeto para o fechamento orçamentário, especialmente 
em relação a folha de pagamento e os benefícios dos servidores já acordados. 
		  Esse ajuste, como todo exercício, visa suplementar o orçamento das secretarias em 
geral, exceto educação que terá seu projeto apartado. As despesas atendidas por esse projeto de Lei são: 

1)	 Folha de Pagamento – ajuste referente ao acordo sindical de reposição salarial. 
Outros valores também contribuíram para a necessidade do ajuste como: o 
pagamento de verbas indenizatórias em razão de aposentadorias (férias e 
licença prêmio), progressões, promoções e adicionais, além da movimentação 
de servidores através de transferências entre secretarias; 

2)	 Vale compra – reajuste no valor do benefício de 10,86% ( de R$ 451,00 para 
R$ 500,00), no momento da negociação sindical;

3)	 Encargos – Para ajustar os saldos orçamentários na districuição de dotações 
das dívidas.

		  As suplementações estão divididas da seguinte forma:

SECRETARIA VALOR 
SUPLEMENTADO PRINCIPAIS DESPESAS

GABINETE 2.370.000,00 Folha de pagamento e vale compra.
ADMINISTRAÇÃO 970.000,00 Folha de pagamento e vale compra.

FINANÇAS 630.000,00 Folha de pagamento e vale compra.
SAÚDE 16.054.449,36 Folha de pagamento e vale compra.

JURÍDICO 1.240.000,00 Folha de pagamento e vale compra.
OBRAS 1.700.000,00 Folha de pagamento e vale compra.
SEPLAN 200.000,00 Folha de pagamento e vale compra.
SEBES 400.000,00 Folha de pagamento e vale compra.

SEMMA 200.000,00 Folha de pagamento e vale compra.
SEMEL 100.000,00 Folha de pagamento e vale compra..

CULTURA 420.000,00 Folha de pagamento e vale compra.
SEAR 50.000,00 Folha de pagamento e vale compra.

SAGRA 227.234,97 Folha de pagamento e vale compra.
SEPLAN 200.000,00 Folha de pagamento e vale compra.

ENCARGOS 3.473.866,25 Aporte Funprev, Dívida Federalizada, e 
Precatórios.

TOTAL 28.225.550,58
		  Os recursos para atender essa demanda decorrem de anulações parciais de dotações 
da própria Prefeitura que sofreram contingenciamento no decorrer do exercício justamente para atender a 
demanda apresentada.
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SECRETARIA VALOR DA ANULAÇÃO
GABINETE 1.190.028,11

ADMINISTRAÇÃO 68.643,41
FINANÇAS 100.000,00

SAÚDE 466.008,79
JURÍDICO 68.822,80

OBRAS 502.715,60
SEPLAN 773.972,49
SEBES 840.996,47

SEMMA 1.186.314,37
SEMEL 102.100,14

CULTURA 1.127,00
SEAR 1.320.101,32

SAGRA 62.845,70
SEDECON 161.066,14

ENCARGOS 21.380.808,24
TOTAL 28.225.550,58

Destarte pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.
		  Atenciosas saudações,

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL 

PROJETO DE LEI Nº 111/19
P.57.869/15 	 Autoriza o Poder Executivo a efetivar, mediante Termo de Colaboração, repasse de 
recursos públicos para as entidades do setor privado que especifica.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º 	 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetivar, mediante Termo de 

Colaboração, repasse de recursos públicos municipais para as entidades do setor 
privado, abaixo identificadas, com recursos públicos municipais, nos respectivos 
totais estimados, visando atender a seguinte finalidade:
Finalidade: Atendimento e tratamento em regime de Comunidade Terapêutica 
(permanência de vinte e quatro horas) com duração máxima de seis meses, a 
usuários abusivos ou dependentes de substâncias psicoativas, maiores de 18 anos 
do sexo masculino.

ITEM ENTIDADE META REPASSE MENSAL 
MUNICIPAL

REPASSE 
MUNICIPAL 

ANUAL
1 Comunidade Bom Pastor 25 R$ 25.000,00 R$ 300.000,00

2 Equipe Cristo Verdade Que 
Liberta – Esquadrão da Vida 25 R$ 25.000,00 R$ 300.000,00

TOTAL 50 R$ 50.000,00 R$ 600.000,00
Art. 2º 	 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações previstas na Lei 

Orçamentária Anual do exercício financeiro de 2.020.
Art. 3º 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru,...

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=
20, novembro, 19

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,
		  Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa, o Projeto 
de Lei que autoriza o Município de Bauru a efetivar, mediante Termo de Colaboração, repasse de recursos 
públicos municipais para as entidades do setor privado, visando o atendimento, em regime de Comunidade 
Terapêutica (permanência de vinte e quatro horas) com duração máxima de seis meses, segundo modelo 
psicossocial, técnica e eticamente orientados e aptos a proporcionar um ambiente protegido, que garantam 
e/ou forneçam suporte e tratamento psicológico, psiquiátrico e social aos usuários abusivos ou dependentes 
de substâncias psicoativas, durante período estabelecido de acordo com o Programa Terapêutico das 
contratadas.
		  Tal projeto se faz necessário por força do que dispõe o art. 26 da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), que exige, expressamente, 
que qualquer repasse de recursos públicos para o setor privado deverá ser autorizado por lei específica, 
assim entendida aquela que identifica o beneficiário, fixa ou estima o valor do repasse e ainda determina a 
finalidade da transferência dos recursos.
		  Cabe esclarecer, que historicamente no município de Bauru, os atendimentos à 
pessoa adulta, do sexo masculino, dependente de substância psicoativa eram financiados pela Política 
de Assistência Social. Entretanto, este tipo de atendimento não foi contemplado pela Resolução nº 109 
do Conselho Nacional de Assistência Social, de 11 de novembro de 2.009, que aprova a Tipificação 
Nacional de Serviços Socioassistenciais, dificultando o financiamento de ações destinadas ao tratamento 
de indivíduos dependentes de substâncias psicoativas. Sendo assim, o Município de Bauru, por meio 
da Secretaria Municipal de Saúde, promoveu Chamamento Público convocando Entidades Sem Fins 
Lucrativos interessadas em atuar como parceiras da Administração Municipal para execução dos serviços 
citados anteriormente, tendo se apresentado as entidades citadas no projeto anexo.
		  Por fim, revela-se oportuno ressaltar a necessidade premente de atender às demandas 
imediatas de pacientes que se encontram em situação de dependência de substâncias psicoativas e que não 
respondem positivamente ao tratamento em regime ambulatorial, principalmente em função da magnitude 
do consumo prejudicial destas substâncias, especialmente o crack.
		  Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão e reiteramos nossos protestos de elevada estima e consideração.
		  Atenciosas saudações,

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI N° 112/19
E-Doc. 41.197/17	 Altera a redação do art. 2º da Lei Municipal nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, 
inclui o art. 2º-A à Lei Municipal nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, revoga os arts. 2º e 24 da Lei 
Municipal nº 5.950, de 02 de agosto de 2.010, e revoga o art. 2º, seu parágrafo único e art. 24 da Lei 
Municipal nº 5.999, de 30 de novembro de 2.010, que dispõe sobre os Planos de Cargos, Carreiras e 
Salários dos Servidores Públicos Municipais.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º	 Altera o caput do art. 2º da Lei Municipal nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, que 

passa a ter a seguinte redação:
“Art. 2º	 O Conselho Interno de Política de Administração e Renumeração 

– CIPAR, será composto por servidores municipais efetivos, sendo 
04 (quatro) da Secretaria Municipal da Administração, 02 (dois) da 
Secretaria municipal de Economia e Finanças, 02 (dois) da Secretaria 
Municipal dos Negócios Jurídicos, 02 (dois) da Secretaria Municipal 
de Saúde e 02 (dois) da Secretaria Municipal da Educação.” (NR)

Art. 2º 	 Inclui o art. 2º-A ao art. 2º da Lei Municipal nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, com 
a seguinte redação:
“Art. 2º-A	 O Conselho Interno de Política de Administração e Renumeração – 

CIPAR, deverá ser composto em 50% (cinquenta por cento) de sua 
totalidade por membros eleitos pelos servidores das suas respectivas 
Secretarias de origem, os demais membros deverão ser indicados 
pelos respectivos Secretários, e regulamentado por Decreto.” (NR)

Art. 3º	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando os arts. 2º e 24 da Lei 
Municipal nº 5.950, de 02 de agosto de 2.010, e o art. 2º e seu parágrafo único e art. 
24 da Lei Municipal nº 5.999, de 30 de novembro de 2.010.

	 Bauru, ...
=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=

21, novembro, 19
Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,

Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa, o presente 
Projeto de Lei, que altera a redação do art. 2º da Lei Municipal nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, inclui 
o art. 2º-A à Lei Municipal nº 5.975, de 01 de outubro de 2.010, revoga os arts. 2º e 24 da Lei Municipal nº 
5.950, de 02 de agosto de 2.010, e revoga o art. 2º, seu parágrafo único e art. 24 da Lei Municipal nº 5.999, 
de 30 de novembro de 2.010, que dispõe sobre os Planos de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores 
Públicos Municipais, visando a criação de um único Conselho Interno de Política de Administração e 
Remuneração - CIPAR.

O Conselho Interno de Política de Administração e Remuneração – CIPAR é um 
órgão colegiado permanente de caráter consultivo e opinativo, que atua na formulação de estratégias e no 
controle de execução da política de administração, nos termos da Lei Municipal nº 5.975, de 01 de outubro 
de 2.010, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 11.405, de 25 de novembro de 2.010.

Compete ao referido Conselho fiscalizar, controlar, propor modificações ou 
regulamentos, procedimentos e o desenvolvimento da política de pessoal das Secretarias Municipais e dos 
órgãos da Administração Direta.

Em face do seu caráter representativo, poderá servir como um fórum de discussões, 
mantendo intercâmbio com associações e outros órgãos governamentais e não governamentais, no sentido 
de promover, incentivar e sugerir a realização de eventos ligados à administração e ao desenvolvimento 
de pessoal.

Embora conste nos 03 (três) Planos de Cargos, Carreiras e Salários – PCCS, 
a instituição desse Conselho, apenas está constituído e em atividade o da Secretaria Municipal da 
Administração.

O presente projeto propõe a criação de 01 (um) único Conselho Interno de Política 
de Administração e Remuneração – CIPAR, representando todos os PCCS, que poderá requerer dos 
conselhos, comissões, órgãos da Administração Direta e das Secretarias Municipais o envio de pareceres de 
especialistas, documentos e demais informações necessárias para o desempenho de suas funções, atendendo 
às suas atribuições, nos termos do Decreto Municipal nº 11.686, de 18 de outubro de 2.011.

Mesmo não havendo obrigatoriedade na instituição desse Conselho, o Governo 
Municipal têm interesse na representatividade dos servidores no CIPAR.

Destarte, pela relevância da matéria, contamos com aprovação do Projeto de Lei ora 
apresentado, por unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosas saudações,
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA

PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 113/19
P. 79.221/18 	 Autoriza o Poder Executivo a classificar como ZR-3 a área localizada no Jardim 
Imperial até as Chácaras Cardoso, acompanhando a Avenida José Vicente Aiello.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º 	 Para fins e efeitos da Lei Municipal de Zoneamento Urbano nº 2.339, de 15 de 

fevereiro de 1.982, ou qualquer outra que a vier substituir ou alterar, deverão ser 
observadas as diretrizes fixadas nesta Lei Municipal para a Zona Residencial 3 – 
ZR3, no perímetro da área inserida no Setor de Planejamento Urbano 2 – SPU-2, 
da Lei Municipal nº 5.631, de 22 de agosto de 2.008 (Plano Diretor Participativo 
de Bauru), ou outra que a vier substituir ou alterar, consistente no empreendimento 
imobiliário denominado Jardim Imperial até o empreendimento imobiliário 
denominado Chácaras Cardoso, compreendida de um lado pela ZR3.N (na qual está 
localizado o Residencial Villa Lobos), pelos fundos com a ZR4, de outro lado com 
a zona em que esta localizado o empreendimento imobiliário Residencial Tamboré e 
pela frente com a Avenida José Vicente Aiello, conforme mapa que segue anexo e faz 
parte integrante desta Lei Municipal.

Art. 2º  	 Somente serão permitidos novos desdobros de lotes com área mínima de 2.000 m² 
(dois mil metros quadrados).
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Parágrafo único. 	 Os desdobros já existentes antes da publicação desta Lei Municipal serão 
regularizados, desde que não inferiores a 1.250m² (um mil, duzentos e cinquenta 
metros quadrados).

Art. 3º 	 Considerando as atividades permitidas para ZR3 – Zona Residencial 3, na Lei 
Municipal nº 2.339, de 15 de fevereiro de 1.982, não serão permitidas para a zona de 
que trata esta Lei a atividade de R2.04, os alojamentos de estudantes ou repúblicas.

Parágrafo único. 	 Os demais usos deverão ser compatíveis com o nível tolerável de incomodidade.
Art. 4º 	 Para aprovação e/ou regularização de projetos, não serão observadas as restrições 

de construção e uso estabelecidas pelo loteador, sendo observadas somente as 
legislações edilícias pertinentes e o zoneamento municipal, bem como as normas 
constantes desta Lei Municipal.

§ 1º 	 Para efeitos da Taxa de Ocupação - TO, será permitido o máximo de 60% (sessenta 
por cento), desde que seja garantido nos métodos construtivos uma permeabilidade 
de 30% (trinta por cento).

§ 2º 	 Se o coeficiente de aproveitamento - CA, for maior do que 01 (um), deverá contemplar 
solução de infraestrutura.

Art. 5º 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, ...

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=
21, novembro, 19

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,
		  Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa o incluso 
Projeto de Lei que, uma vez aprovado, irá autorizar o Poder Executivo a classificar o zoneamento da 
área contida entre o Jardim Imperial (inclusive) e as Chácaras Cardoso (inclusive) como ZR-3 – Zona 
Residencial 3.
		  A área está inserida no perímetro urbano e recebe uma classificação como ZR1 – 
Zona Residencial 1, exatamente como é o Jardim Shangri-lá e o Residencial Paineiras.
		  Ocorre que, a vocação da área em questão é muito diversa das outras duas ZR1. Ao 
longo do tempo foi ocupada por “Chácaras de Recreio”, com lotes com área menores do que a permitida 
para uma ZR1, sendo inclusive instaladas no local algumas atividades como restaurante, que só são 
compatíveis com uma ZR3.
		  De outra sorte, não há como permitir um parcelamento no local em lotes pequenos 
permitidos em uma ZR3, pois causaria um adensamento não desejado pelo interesse público para aquela 
região da cidade.
		  Assim, embora passe a ser uma ZR3, o projeto limita os lotes em 1.250,00m², 
considerando que alguns tem o comprimento de 100m (cem metros), teriam que ter ao menos 12,5m de 
testada.
		  No local já esteve instalada uma boate, com som ao vivo, que foi desativada e no 
local se pretende construir uma casa de repouso para idosos, com residência permanente no local, o que foi 
considerado de interesse de todos os proprietários e moradores.
		  Também exite o interesse de proprietário instalar no local uma escola de educação 
infantil.
		  Já existe instalado um restaurante.
		  Enfim, as atividades já existentes e as que se pretendem instalar no local são 
compatíveis com as classificações ZR3 e ZR4 e incompatíveis com as classificações ZR1 e ZR2. A 
classificação ZR4 para o local não é de interesse público, pois permitiria atividades e desdobros incompatíveis 
com a necessária preservação ambiental prevista no Plano Diretor Participativo, Lei Municipal nº 5.631, de 
22 de agosto de 2.008, para a faixa compreendida entre a Avenida José Vicente Aiello e o Córrego Água da 
Ressaca.
		  Por tais razões, embora seja classificada como ZR3, foram estabelecidas restrições 
quanto a dimensão dos lotes e as atividades permitidas para o local.
		  Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.
		  Atenciosas saudações,

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 114/19
P. 161.294/19	 Dispõe sobre parâmetros especiais para a regularização de edificações concluídas 
antes de 28 de março de 2.018, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º 	 Poderá ser regularizada, por meio dos dispositivos previstos por esta lei, uma ou 
mais edificações no mesmo lote comprovadamente concluídas até 28 de marços de 
2.018, que tenham condições de dispor de higiene, segurança de uso, acessibilidade, 
estabilidade, habitabilidade e salubridade, desde que as condições estabelecidas 
nesta Lei.

§ 1º	 Entende-se por edificação concluída, para efeitos desta Lei, aquela que se apresentar 
coberta por laje, telha ou outro material permanente de cobertura, mediante 
comprovação por foto área datada, pela qual seja possível identificar a configuração 
atual da área do imóvel.

§ 2º	 A Prefeitura de Bauru poderá aceitar propostas de obras de adequação para garantir o 
atendimento às condições de higiene, segurança de uso, acessibilidade, estabilidade, 
habitabilidade, salubridade e enquadramento na legislação específica aplicável.

§ 3º	 Para a execução das obras referidas no § 2º deste artigo será concedido um prazo de 
180 (cento e oitenta) dias.

Art. 2º	 Não poderão ser regularizadas as edificações que:
I -	 Estejam edificadas sobre logradouros ou faixas destinadas a alargamentos 

das vias;
II -	 Estejam situadas em Áreas de Preservação Permanente (APP), faixas 

não edificáveis de rodovias e ferrovias, linhas de alta tensão, dutos, 
canalizações, áreas em processo de desapropriação, bem como em 
áreas cuja legislação aponte restrições impeditivas à edificação, salvo se 
autorizado por legislação específica;

III -	 Estejam desrespeitando as normas de segurança aeroportuária.
Art. 3º	 As edificações comprovadamente concluídas até 28 de março de 2.018, que não 

tenham obedecido às normas legais de construção com relação aos recuos frontal, 
de fundos e laterais, poderão ser regularizadas em seus registros junto ao Município 
de Bauru, sem que isto implique em direito adquirido, sendo de responsabilidade do 
proprietário os danos causados a terceiros.

§ 1º	 A comprovação deverá ser feita por foto aérea datada e por declaração emitida pelo 
proprietário ou possuidor, que confirme tratar de edificação concluída até 28 de 
março de 2.018.

§ 2º	 O Relatório de Constatação, a ser elaborado pelo responsável técnico, deverá conter 
de forma expressa tratar de regularização com base no disposto no “caput”, devendo 
essa informação ser especificada também no Certificado de Regularização de 
Edificação, para fins de averbação na matrícula do imóvel.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO DECLARATÓRIO

Art. 4º	 Poderá ser requerida, por meio de procedimento declaratório, a regularização de 
edificações residenciais unifamiliares comprovadamente concluídas até 28 de março 
de 2.018, com área total de construção de até 500m² (quinhentos metros quadrados).

§ 1º	 O procedimento declaratório previsto no “caput” deste artigo deverá ser instruído 
com os seguintes documentos:
I -	 Requerimento contendo declaração do proprietário ou possuidor e do 

responsável técnico, constando conhecimento ao procedimento declaratório, 
responsabilizando-se, sob as penas da Lei, pela veracidade das informações 
e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta Lei;

II -	 Comprovação da anterioridade da conclusão da edificação a 28 de março de 
2.018, mediante apresentação de foto aérea conforme disposto no parágrafo 
único do art. 1º;

III -	 Cópia da transcrição ou matrícula do imóvel, e, quando o requerente 
for possuidor, cópia de documento que o legitime, tais como: escritura, 
compromisso ou promessa de compra e venda ou cessão de direitos, decisão 
judicial reconhecendo o direito de usucapião, entre outros documentos que 
comprovem sua origem perante o Registro de Imóveis;

IV -	 Demais documentos exigidos pela Lei Municipal nº 7.028, de 21 de 
dezembro de 2.017, e respectivo decreto de regulamentação para obtenção 
do Certificado de Regularização de Edificação.

§ 2º	 O procedimento declaratório e respectivo prazo de vigência serão definidos por 
Decreto do Executivo.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO COMUM PARA REGULARIZAÇÃO DAS DEMAIS EDIFICAÇÕES

Art. 5º	 A regularização das edificações que não se enquadrem no procedimento declaratório 
previsto no art. 3º desta Lei deverá seguir o rito de aprovação previsto pela Lei 
Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017 e seu respectivo decreto de 
regulamentação, podendo se valer dos dispositivos urbanísticos previstos por esta 
Lei.

CAPÍTULO IV
DA OUTORGA ONEROSA PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO

Art. 6º	 A regularização das edificações com área construída computável superior à taxa de 
ocupação (TO) e/ou ao coeficiente de aproveitamento (CA) definidos pela Lei de 
Zoneamento será condicionada ao recolhimento de outorga onerosa, que incidirá 
somente sobre o excedente da área construída computável a regularizar.

§ 1º	 Para as situações em que a edificação a regularizar, nos termos desta Lei, possuir 
coeficiente de aproveitamento (CA) superior ao parâmetro definido para a zona, 
conforme Lei de Zoneamento vigente, será obrigatória o pagamento de outorga 
onerosa, calculado conforme fórmula a seguir:
C = {(CAproj/CAzon) – 1} x V x (0,1 x CAzon) x Fis, onde:
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C – Contrapartida financeira relativa a cada m² (metro quadrado) de potencial 
construtivo adicional;
CAproj – Coeficiente de Aproveitamento real do imóvel, de acordo com o projeto 
de regularização;
CAzon – Coeficiente de Aproveitamento definido para a zona onde está localizado o 
imóvel, de acordo com a Lei de Zoneamento vigente;
V – Valor do terreno constante no último lançamento do IPTU – Imposto Predial e 
Territorial Urbano; e
Fis – Fator Interesse Social.

§ 2º 	 Para as situações em que a edificação a regularizar, nos termos desta Lei, possuir 
taxa de ocupação (TO) superior ao parâmetro definido para a zona, conforme Lei de 
Zoneamento vigente, será obrigatória o pagamento de outorga onerosa, calculado 
conforme fórmula a seguir:
C = {(TOproj/TOzon) – 1} x V x 0,1 x Fis, onde:
C – Contrapartida financeira relativa a cada m² (metro quadrado) de potencial 
construtivo adicional;
TOproj – Taxa de Ocupação real do imóvel, de acordo com o projeto de regularização;
TOzon – Taxa de Ocupação definida para a zona onde está localizado o imóvel, de 
acordo com a Lei de Zoneamento vigente;
V – Valor do terreno constante do último lançamento do IPTU – Imposto Predial e 
Territorial Urbano; e
Fis – Fator Interesse Social.

§ 3º	 O Fator de Interesse Social aplicar-se-á conforme tabela a seguir:
RESIDÊNCIAL UNIFAMILIAR

Área Construída Fator de Interesse Social (Fis)
Inferior a 140m² 0,5

Entre 140m² e 180m² 0,8
Superior a 180m² 1,0

RELIGIOSO OU FILANTRÔPICO
Área Construída Fator de Interesse Social (Fis)

- 0,5

DEMAIS CLASSIFICAÇÕES
Área Construída Fator de Interesse Social (Fis)

- 1,0
CAPÍTULO V

DAS DIPOSIÇÕES FINAIS
Art. 7º	 A regularização da edificação não exime o proprietário, o possuidor ou o responsável 

pelo uso às normas legais relativas aos níveis de ruídos permitidos, à poluição 
ambiental, nem da obediência aos horários de funcionamento, conforme legislação 
pertinente.

Art. 8º	 A Administração Pública Municipal, por meio de seu órgão competente, poderá a 
qualquer tempo, mesmo depois de efetuada a regularização, fiscalizar a veracidade 
das informações e declarações, dos valores recolhidos e das condições de estabilidade, 
de higiene, de salubridade, de permeabilidade, de acessibilidade, de segurança de uso 
das edificações e de respeito ao direito de vizinhança.

Parágrafo único.	 Constatada, a qualquer tempo, a inveracidade das situações mencionadas no “caput” 
deste artigo, poderão ser aplicadas as sanções previstas no item 5, do Anexo 1 da Lei 
Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017, e o interessado será notificado a 
saná-las, sob pena de anulação do Certificado de Regularização de Edificação.

Art. 9º	 A regularização de que cuida esta Lei não implica em reconhecimento, pelo 
Município, da propriedade, das dimensões e da regularidade do lote e nem exime os 
proprietários de glebas parceladas ou os respectivos responsáveis, das obrigações e 
responsabilidades decorrentes da aplicação da legislação de parcelamento do solo.

Art. 10	 A expedição do Certificado de Regularização de Edificação independe da quitação de 
multas que serão cobradas pela Prefeitura em procedimentos próprios.

Art. 11	 Além da regulamentação para o procedimento declaratório, conforme § 2º, do art. 4º, 
as demais disposições previstas por esta Lei também poderão ser regulamentadas por 
Decreto do Executivo, se necessário.

Art. 12	 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 13	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, ...

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=
22, novembro, 19

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,

Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa, o Projeto 
de Lei que dispõe sobre parâmetros especiais para a regularização de edificações concluídas antes de 28 de 
março de 2.018 e dá outras providências.

Esta lei tem por objetivo regularizar as construções que não serão demolidas e não 
estão regularizadas. Reconhecer a existência destes imóveis e regularizá-los nos registros da Prefeitura 
Municipal é uma demanda antiga dos munícipes proprietários e é de interesse público.

O procedimento normal de uma construção parte de um terreno sem benfeitorias. 
Contrata-se profissional (Engenheiro, Arquiteto ou Técnico em Edificações) para elaboração de um projeto.

Este projeto é apresentado para aprovação na Prefeitura Municipal de Bauru, 
na Secretaria Municipal de Planejamento, no Departamento de Uso e Ocupação do Solo, na Divisão 
de Aprovação de Projetos. Faz-se isto através de requerimento protocolado no Poupatempo, com o 
recolhimento das devidas taxas. Aprovado o projeto é emitido o Alvará de Aprovação de Projeto. Conforme 
art. 22, inciso II, da Lei Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017. Pretendendo iniciar a obras, o 

interessado também requer a emissão do Alvará de Execução de Obras, previsto no inciso III, do art. 22, 
da Lei Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017. Terminada a obra é vistoriada para verificar se 
obedeceu ao projeto aprovado e é emitido o Certificado de Conclusão de Obras previsto no art. 22, inciso 
VI, da Lei Municipal nº 7,028, de 21 de dezembro de 2,017. Este é o procedimento comum de construção.

Ocorre que algumas pessoas não obedecem a esse procedimento comum. Constroem 
sem comunicar a Prefeitura que está construindo. Normalmente um Fiscal de Postura identifica a construção 
e autua o proprietário, embargando a obra até que esteja regularizada. Porém, em alguns casos a obra 
termina de forma irregular. Para a Prefeitura de Bauru ainda existe um terreno sem benfeitoria, mas na 
realidade existe uma casa construída sobre o local.

Deve ser analisada a situação.
Se a construção obedeceu todas as normas legais, apenas formalmente não 

foi registrada, a própria Lei Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017, prevê procedimento de 
regularização. Neste procedimento o interessado contratará um profissional (Engenheiro, Arquiteto ou 
Técnico em Edificações) que elaborará o projeto do que já está construído.

Em seguida o interessado recolherá todas as taxas normais que deveria ter recolhido 
se tivesse feito de forma correta, pois se fosse diferente estaria sendo beneficiado. Porém, seu pedido não 
será de emissão do Certificado de Conclusão de Obra, mas sim de emissão do Certificado de Regularização 
de Edificação, previsto no art. 22, inciso IV, Lei Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017.

Contudo pode acontecer da construção não ter respeitado as normas legais. Por 
exemplo, não respeitou os recuos laterais e de fundos. Neste caso, também poderá ser regularizado pela 
Lei Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017, desde que a construção esteja terminada há mais 
de um ano e um dia, sem que os vizinhos tenham adotado providências administrativas junto à Prefeitura 
Municipal ou providências judiciais relacionadas ao Direito de Vizinhança.

Existem algumas irregularidades que não encontram solução na Lei Municipal nº 
7.028, de 21 de dezembro de 2.017, ou seja, são irregularidades que não conseguem ser sanadas com as 
normas já existentes, principalmente por interferir com a Lei de Zoneamento Vigente. Por exemplo, o recuo 
frontal não foi respeitado, a taxa de ocupação é maior do que o permitido legalmente, o coeficiente de 
aproveitamento foi extrapolado etc.

E o que fazer nesses casos sem solução? Algumas vezes assistimos em Jornais 
Televisivos uma Prefeitura Municipal que determina a demolição de tais casas. É uma situação crítica, com 
enormes efeitos negativos.

Em outros casos a obra continua irregular, como se não existisse, apesar de estar lá.
Em Bauru estamos propondo que todas as obras irregulares existentes possa ser 

regularizadas aplicando-se a Lei Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017, em conjunto com as 
normas do presente Projeto de Lei. Ao final, o interessado receberá o Certificado de Regularização de 
Edificação, previsto no inciso IV, do art. 22.

É importante se observar que a presente Lei Municipal não será temporária, mas 
poderá ser aplicada a todos os imóveis irregulares construídos antes de 28 de marços de 2.018. Regularizados 
todos os imóveis já existentes até esta data, a presente Lei não terá mais aplicabilidade.

Também é importante se observar que a presente Lei não se aplicará a imóveis 
construídos depois de 28 de março de 2.018. Estes deverão obedecer o procedimento previsto Lei Municipal 
nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017, que passou a vigorar na citada data.

A intenção é coibir a regularização e não estimulá-la. Uma Lei de vigência indefinida 
criaria brecha às pessoas que querem deliberadamente fazer errado. Para construir deve ser adotado o 
procedimento correto. E nesse sentido também está previsto um conjunto de providências para orientar a 
população a aumentar as ações fiscalizatórias.

O presente Projeto de Lei está divido em cinco capítulos.
No capítulo primeiro temos as normas gerais que se aplicam a todas as construções 

irregulares terminadas até 28 de março de 2.018. Terminado este estoque, não se aplicará mais a futura Lei 
Municipal.

O capítulo segundo trata de uma forma mais célere, menos burocrática e mais 
fácil de regularizar construções já existentes até 28 de março de 2.018. É o procedimento declaratório. 
Declaratório porquê o profissional contratado (Engenheiro, Arquiteto ou Técnico em Edificações) 
elaborará o projeto, recolherá as custas e despesas e deduzirá um requerimento se responsabilizando por 
todas as informações que declarará que existem na construção que pretende regularizar. O Poder Público 
fiscalizará por amostragem e por demanda dirigida (denúncias ou inconsistências) e, constatando falsidades 
nas declarações, notificará e poderá inclusive cassar a regularização e comunicar o Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia, Conselho de Arquitetura e Urbanismo ou o Conselho Federal dos Técnicos 
Industriais. Por ser um procedimento menos formal, mais célebre, será aplicado somente para construções 
unifamiliares.

O capítulo terceiro prevê que as construções que não se enquadrem no procedimento 
declaratório e tenham sido construídas antes de 28 de março de 2.018, obedecerão às normas do capítulo 
primeiro, capítulo quarto e capítulo quinto desta Lei, combinando com a Lei Municipal nº 7.028, de 21 de 
dezembro de 2.017, e não os dispositivos desta Lei.

O capítulo quarto prevê a aplicação da outorga onerosa, encontrando respaldo do 
Plano Diretor Participativo, Lei Municipal nº 5.631, de 22 de agosto de 2.008. Esta remição é importante 
para orientar os novos Planos Diretores no sentido de preverem a outorga onerosa, sob pena deste instituto 
não poder mais ser aplicado.

É o capítulo quinto são as disposições finais.
Vejamos as normas mais detalhadamente, servindo esta exposição de motivos como 

base de interpretação da futura Lei Municipal.
Observe-se que não se trata de fornecimento de Certificado de Conclusão de Obras, 

previsto no inciso VI, do art. 22, da Lei Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017, mas sim de 
pedidos de Certificado de Regularização de Edificação, previsto no inciso IV, do art. 22, da Lei Municipal 
nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017.

Ao registrar a informação na matrícula do imóvel, ficará claro e público para qualquer 
interessado que a construção foi regularizada e não aprovada. Isto evitará que terceiros sejam levados a erro 
e já é uma situação que desestimulará a construção irregular.

O artigo primeiro determina quais os imóveis que poderão ser regularizados 
estabelecendo que somente os imóveis concluídos até 28 de março de 2.018.

A Lei Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017, trouxe o novo Código de 
Obras do Município de Bauru, estabelecendo que entraria em vigor 90 dias após sua publicação. A Lei 
Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017, foi regulamentada pelo Decreto Municipal nº 13.711, de 
28 de março de 2.018. Está ai a data utilizada como marco no artigo primeiro.
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O artigo traz a expressão “que tenham condições de dispor de”. O objetivo é permitir 
que mesmo a construção que não tenha tais condições, mas que possa passar a ter a partir da execução 
de melhorias, assim o faça, viabilizando sua regularização. Isso consta do parágrafo segundo, do artigo 
primeiro.

Importante observar que, para efeitos desta Lei, e somente para os efeitos desta Lei, 
a definição de conclusão de obras foi estabelecida de forma diferente no parágrafo primeiro, do artigo 
primeiro. Isto porque a comprovação poderá ser por foto aérea, que demonstraria somente a cobertura e 
não o interior da obra.

O artigo terceiro traz uma grande mudança ao permitir a regularização sem 
obediência do recuo frontal. O recuo frontal não se refere a direito de vizinhança, pois o confrontante é 
o Município de Bauru, proprietário do passeio público. Mas se refere ao padrão urbanístico de um bairro 
definido pelo zoneamento.

Vários imóveis estão atualmente irregulares por não terem respeitado este recuo 
frontal. Essa norma permitirá tirá-los da marginalidade e inseri-los como regularizado. O fato de regularizar 
o imóvel nos registros da Prefeitura não implicará em direito a situações que extrapolem esta regularização.

O relatório previsto no parágrafo segundo do artigo terceiro deixa claro a 
responsabilidade que é atribuída aos Engenheiros, Arquitetos e Técnicos em Edificação, que forem 
contratados para regularização. Estes profissionais serão legalmente responsáveis pelo que constar 
do relatório. Não são obrigados a aceitar um contrato que é bilateral e sinalagmático, mas se aceitarem 
assumem o dever de fazer bem feito.

No artigo quarto temos a regularização por declaração, na qual o profissional 
contratado assume a responsabilidade pela veracidade material das informações que constarem das 
declarações que ele emitir.

Os servidores públicos da Divisão de Aprovação de Projetos não são responsáveis 
pelo conteúdo material das declarações. São responsáveis por realizar conferência, um “check list”, se as 
declarações contém todas as informações necessárias para a regularização.

Se no futuro houver um sistema informatizado, em forma de perguntas e respostas 
para o usuário, poderá a regularização por declaração ser feita de forma virtual, sem a participação física 
de servidores municipais.

Mais uma vez alertamos para a responsabilidade do profissional contratado em realizar 
um trabalho correto e ético, pois suas informações gozarão de presunção de veracidade, uma presunção 
“júris tantum”, relativa, que valerá até que se prove em contrário e, neste caso, com responsabilização do 
profissional.

Se iniciada a regularização pelo procedimento declaratório, algum fato acontecer 
que seja mais complexo, deverá imediatamente ser remetido ao procedimento comum, nos termos do artigo 
quinto.

O artigo quinto é uma norma subsidiária, é para onde serão remetidas as regularizações 
que não puderem ser por procedimento declaratório. Também aquelas que puderem ser por procedimento 
declaratório, mas se optar pelo procedimento especial, tornem complexo o procedimento, deverão ser 
remetidos ao procedimento comum.

O procedimento comum de regularização, que gera o Certificação de Regularização 
de Edificação, tem por objetivo tornar possível a regularização de edificações existentes. Algumas vezes 
o imóvel existe, mas sua documentação não existe na Prefeitura ou, se existe, está incompleta ou não se 
encontra mais uma documentação em papel, com cinquenta anos de idade ou mais. No presente caso, a 
solução é simples, basta que se regularize o que realmente existe.

Do artigo sexto em diante temos a outorga onerosa. O fundamento é simples. Cobra-
se outorgar onerosa pelo uso além do permitido pela Lei de Zoneamento. Por esta ilegalidade que lhe 
causou em benefício, o infrator deve pagar um valor de outorga. Não seria justo que a utilização acima do 
permitido não tivesse consequência. E ainda assim na fórmula da outorga houve a modulação com o Fator 
de Interesse Social, concedendo benefícios caso a construção seja de interesse social.

O artigo sétimo inaugura o capítulo quinto, das disposições finais. O artigo sétimo 
deixa claro que estamos tratando de regularizar edificação e não o uso do imóvel. Ao regularizar a construção 
o interessado recebe um certificado de regularização e deve usar o imóvel conforme a legislação vigente.

O artigo oitavo permite que os servidores públicos que analisarão o pedido de 
regularização possam requerer documentos à luz do caso concreto. Um imóvel pode causar impactos que 
precisam ser mensurados, o que só é possível através de estudos técnicos que poderão ser exigidos. Se para 
fazer da forma correta poderia ser exigido, para regularizar também poderá. Inclusive poderá ser requerida 
a manifestação do GAE – Grupo de Análise de Novos Empreendimentos, manifestação da Secretaria 
Municipal dos Negócios Jurídicos, manifestação da Secretaria Municipal do Meio Ambiente etc.

O artigo oitavo também traz em seu parágrafo único a norma sancionadora da 
conduta irregular do profissional contratado (Engenheiro, Arquiteto ou Técnico em Edificações) para 
realizar o trabalho. Constatada a conduta irregular, a regularização será cassada.

No artigo nono fica claro, mais uma vez, que se está regularizando a construção e 
que esta regularização não estenderá seus efeitos além do objeto regularizado. Se o parcelamento do solo 
contiver vícios, estes não estarão sanados com a regularização.

Como a cobrança de débitos para com a Fazenda Pública Municipal já tem 
procedimento adequado, como a Execução Fiscal, utilizar a regularização para forçar o interessado a quitar 
seus débitos seria uma forma transversa de cobrança, não permitida legalmente.

O entendimento inicial é de que apenas o procedimento declaratório precisará de 
regulamentação, e não o restante. Contudo, havendo a necessidade de uma padronização ou esclarecimento 
que não está sendo visto agora, poderá ser feito por Decreto Regulamentador, conforme previsão no art. 11.

Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.

Atenciosas saudações,
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA

PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 115/19
P. 126.369/19	 Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos públicos, mediante Termo 
de Colaboração, à Organização da Sociedade Cívil - OSC do setor privado que especifica, visando o 
atendimento à Educação Infantil.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º 	 Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos públicos, mediante Termo 

de Colaboração, à OSC do setor privado, ligada à Secretaria Municipal da 

Educação, visando o atendimento à Educação Infantil, nos montantes per capita 
fixado e no respectivo total estimado, conforme especificado abaixo:
Finalidade: execução complementar do Programa de Educação Infantil em 
pré-escola (4 e 5 anos), com transferência per capita fixada em R$ 282,97 
(duzentos e oitenta e dois reais e noventa e sete centavos), conforme quadro 
abaixo:
Finalidade: execução complementar do Programa de Educação Infantil 
em creche (0 a 3 anos), com transferência per capita fixada em R$ 339,87 
(trezentos e trinta e nove reais e oitenta e sete centavos), conforme quadro 
abaixo:

SUBVENÇÃO

ENTIDADE Período

Meta
Crianças 

/ Pré- 
Escola

Valor 
estimado / 
subvenção

Valor Total 
estimado / 
subvenção 

– Pré- 
Escola

Meta
Crianças 
/Creche

Valor 
estimado / 
subvenção

Valor Total 
estimado / 
subvenção 
– Creche

Valor total 
(creche e 

Pré – Escola 
estimado / 
subvenção

Creche 
Berçário 
Ernesto 

Quággio – 
Pq. Jaraguá

Setembro 
(24 dias) 50

R$ 
11.318,64

R$ 
11.318,64 95

R$ 
25.830,00

R$ 
25.830,00

R$ 
37.148,64 
(24 dias)

outubro a 
dezembro

R$ 
14.148,50

R$ 
42.445,50

R$ 
32.287,65

R$ 
96.862,95

R$ 
139.308,45

TOTAL 
ESTIMADO

R$ 
53.764,14

R$ 
122.692,95

R$ 
176.457,09

Art. 2º	 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações previstas na Lei 
Orçamentária Anual do exercício financeiro de 2.019.

Art. 3º	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 07 setembro 
de 2.019.

	 Bauru, ...
=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=

22, novembro, 19
Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,

Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa, o Projeto 
de Lei que autoriza o Município de Bauru a efetivar, mediante Termo de Colaboração, repasse de recursos 
públicos municipais para a Organização da Sociedade Civil – OSC, do setor privado que atua na área de 
Educação Infantil, visando à cooperação no desenvolvimento de atividades de relevante interesse público.

Tal projeto se faz necessário por força do que dispõe o art. 26 da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), que exige, expressamente, 
que qualquer repasse de recursos públicos para o setor privado deverá ser autorizado por Lei específica, 
assim entendida aquela que identifica o beneficiário, fixa ou estima o valor do repasse e ainda determina a 
finalidade da transferência dos recursos.

Apesar de essa exigência existir desde a edição da Lei retro mencionada, a Colenda 
Corte de Contas Paulista concedeu, desde a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, um longo prazo para 
que o Poder Público pudesse se adaptar à referida exigência.

Assim, no dia 04 de agosto de 2.016 entrou em vigor a Instrução nº 02, do Egrégio 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, publicada na edição de 04 de agosto de 2.016, do Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, onde aquela Colenda Corte de Contas regulamentou, no âmbito de sua 
competência, as exigências do art. 26 da LRF, passando, a partir da edição daquela norma, a ser exigida a 
autorização legislativa específica mencionada.

O presente Projeto de Lei em nada inova nas Leis Orçamentárias vigentes para 
o exercício de 2.019, uma vez que as despesas relativas aos repasses ao setor privado nela tratadas já 
estão devidamente previstas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e também na Lei 
Orçamentária Anual, de modo que seu intuito é apenas especificar, de forma exata e precisa, como as 
referidas despesas serão efetivadas.

Informo para tanto que houve a dispensa do Chamamento Público, amparada pela 
Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 
2.015, art. 30, incisos I, III e VI.

Mediante a renúncia da parceria pela OSC - Ação Comunitária Pousadense – Projeto 
Formiguinha e a necessidade da não interrupção do serviço, a OSC Creche Berçário Ernesto Quággio, 
apresentou interesse em dar continuidade ao atendimento em Educação Infantil.

Em decorrência da mudança e do trâmite do processo que, obrigatoriamente, exige 
aprovação do Projeto de Lei específico, e considerando que a nova parceira teve início no dia 07 de 
setembro de 2.019, torna-se imperativo que o pagamento seja retroativo à mesma data, visto que a OSC já 
esta atendendo à demanda do bairro. 

Portanto, trata-se de despesas já autorizadas, ainda que de forma genérica e ampla, 
por essa Augusta Casa de Leis.

Por fim, revela-se oportuno frisar que o projeto desenvolvido pela referida OSC é 
imprescindível para que a Política Municipal da Educação cumpra seu papel e atinja os seus tão almejados 
objetivos de atendimento eficiente daqueles que dela necessitam.

Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.

Atenciosas saudações,
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA

PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 116/19
P. 167.857/19	 Altera o inciso I e caput do art. 2º da Lei Municipal nº 7.231, de 17 de junho de 
2.019, que autoriza o Município a realizar parcelamento de precatório.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º 	 Altera o inciso I e caput do art. 2º da Lei Municipal nº 7.231, de 17 de junho de 2.019, 

que passam a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 2º	 O valor atualizado até outubro de 2.019 é de R$ 34.207.148,74 
(trinta e quatro milhões, duzentos e sete mil, cento e quarenta e 
oito reais e setenta e quatro centavos) e seu pagamento ocorrerá da 
seguinte forma:
I - 	 A primeira parcela será paga após a entrada em vigor da lei 

autorizadora, assinatura e homologação judicial do acordo, 
no valor de R$ 7.871.164,49 (sete milhões, oitocentos e 
setenta e um mil, cento e sessenta e quatro reais e quarenta e 
nove centavos);” (NR)

Art. 2º 	 Ficam mantidas as demais disposições da Lei Municipal nº 7.231, de 17 de junho de 
2.019.

Art. 3º 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Bauru, ...

= EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS =
25, novembro, 19

Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores;

Temos a honra de submeter à elevada apreciação dessa Augusta Casa, o Projeto de 
Lei, que dispõe sobre a atualização de valores constantes na Lei Municipal nº 7.231, de 17 de junho de 
2.019, que autorizou o Município a realizar parcelamento do precatório.

Os valores constantes na citada Lei referem-se aos valores da época (maio/19) e, 
conforme novas tratativas, houve a concordância desde que o valor fosse atualizado até (outubro/19), com 
base nos valores apresentados pela Diretoria de Precatório do TJSP.

Com esta Exposição esperamos ter oferecido aos Senhores Vereadores todas as 
informações de que necessitam, para bem compreender o conteúdo da proposta ora submetida à apreciação 
dessa Egrégia Câmara Municipal.

Por outro lado, permanecemos à disposição de todos para quaisquer esclarecimentos 
adicionais que se fizerem necessários.

Destarte pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.

Atenciosas saudações,
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA

PREFEITO MUNICIPAL

ATOS DO GABINETE
PORTARIA Nº 98, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2.019

Institui a Comissão Especial de Coordenadoria de Reparos e Conservação em bens e imóveis públicos, e 
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, e
CONSIDERANDO 	 a necessidade de se integrar as secretarias do município para que haja pequenos 

reparos e conservação em prédios públicos do Município;
 
CONSIDERANDO 	 a importância do Executivo em dispor de uma comissão consultiva e deliberativa, 

composta de membros que possam contribuir para que as ações sejam colocadas 
em prática, em virtude da necessidades destes reparos e que as secretarias não 
possuem equipe de infraestrutura suficientes para se fazer os referidos reparos e 
quando as possuem não são suficientes à demanda;

Art. 1º	  Fica instituída a Comissão Especial de Reparos e Conservação em bens e imóveis 
públicos de Bauru, de caráter consultivo e deliberativo, com competência para 
dispor sobre a organização, reparação e conservação em unidades públicas de 
Bauru, e ainda;

Art. 2º 	 A comissão passará a se constituir e se reger pelas disposições do presente , com 
duração de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogada por igual período se houver 
necessidade e justificativa para tanto;

Art. 3º	 A referida comissão terá como base  duas unidades, a primeira no Bairro Mary 
Dota, que servirá de apoio a referida comissão e seus servidores; e a segunda que 
será no bairro Independência que servirá como oficina de pequenos reparos que 
abrangerá a comissão e seus servidores;

Art. 4º 	 A comissão coordenadora de reparos e conservação, órgão de deliberação 
coletiva e em conformidade com as necessidades mais urgentes , terá as seguintes 
atribuições específicas:
I- 	 promover o entrosamento entre as secretarias e quando necessário 

aos órgãos públicos da administração direta e indireta no que tange 
à realização de obras de reparos, revitalizações e diversas melhorias 
em bens móveis e imóveis;

II– 	 identificar os pontos que possam receber as melhorias necessárias 
para reparos e conservação dos bens e patrimônios em prédios 
públicos do município de Bauru;

III– 	 planejar a implantação das melhorias e intervenções necessárias para 
os espaços públicos;

IV– 	 elaborar plano de ação e cronograma para implementação das 
melhorias identificadas;

V – 	 definir as atribuições dos envolvidos e as frentes de atuação dos 
planos de trabalho;

VI-	 estabelecer à sistemática e o calendário de acompanhamento dos 
planos de trabalho e cronograma de melhorias;

VII– 	 acompanhar, por meio de ferramentas de gestão, a execução dos 
planos de trabalho, e cumprimento do cronograma de melhorias; e

VIII– 	 desempenhar outras atividades correlatas.

Art. 5º 	 A Comissão Especial será composta pelos seguintes membros natos:
I – 	 Gabinete do Prefeito Sr. Antonio Gimenez- Vice - Prefeito- RG 

nº10.620.705-2;
II – 	 Gabinete do Prefeito Sr. Marcos Rafael da Silva Barroso – Assessor 

Administrativo do Gabinete RG nº 44.550.277-0;
III - 	 Secretaria Municipal de Saúde Eng.º Renan Rathighieri RG nº 

38.330.660-7;
IV – 	 Secretaria Municipal de Administrações Regionais - Sr. Gilson 

Aparecido S. Rodrigues RG nº 15.511.824-9 e Sérgio Pereira 
Andrade RG nº 17.745.075-7;

V – 	 Secretaria Municipal de Obras - Sr. Isac Arantes de Oliveira RG nº 
40.589.793-5; 

VI - 	 Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – Sr. Mario 
Wilson Pelizardo RG nº 29.744.063-1; 

Parágrafo único. 	 Poderá ainda, a critério da comissão, e em conformidade com a necessidade ser 
convidar outros servidores a integrar a referida comissão de caráter temporário para 
que os trabalhos possam ser desempenhados de forma plena.

 
Art. 6º 	 A Comissão se reunirá uma vez por semana, ou todas as vezes que for necessário para 

que as  decisões sejam tomadas em conjunto, devendo ser realizado em  acordo com 
a prioridade e maior necessidade pública;

Art. 7º 	 As atividades desenvolvidas pela Comissão Especial não serão remuneradas sendo 
consideradas de relevante interesse público.

Art. 8º 	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA

PREFEITO MUNICIPAL

COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL

AUTO DE DESINTERDIÇÃO

NÚMERO 024/ 2019

OCORRÊNCIA RISCO DE COLAPSO

BEM AFETADO IMÓVEL RESIDENCIAL

ENDEREÇO ALAMEDA DOS GERÂNIOS

QUARTEIRÃO 06

NÚMERO 35

BAIRRO PARQUE VISTA ALEGRE

A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil vistoriou e constatou que o imóvel 
localizado na Alameda dos Gerânios nº 6-35, no Parque Vista Alegre, em Bauru, foi demolido, eliminando 
assim os riscos que motivaram o Auto de Interdição Total nº 34/19, emitido em 17/07/19. Por esta razão 
estamos desinterditando o imóvel, a partir desta data. 

Bauru, 25 de novembro de 2019
Rogério Gago

Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil
Prefeitura Municipal de Bauru - Gabinete do Prefeito

OUVIDORIA GERAL

A OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO (criada pelo Decreto nº 13787 de 23 de maio de 2018) 
recebe manifestações referentes aos serviços prestados pelas secretarias municipais (exceto Secretaria da 
Saúde), EMDURB e DAE nos seguintes tipos:
ELOGIO;
SUGESTÃO;
RECLAMAÇÃO;
DENÚNCIA.
Acesse a OUVIDORIA GERAL pelos seguintes canais:
Site da prefeitura: www.bauru.sp.gov.br/ouvidoria
email: ouvidoria@bauru.sp.gov.br
Telefone: 3235-1156 (segunda a sexta das 8h as 18h)
Correspondência enviadas para o seguinte endereço:
OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Praça das Cerejeiras 1-59
Vila Noemy - Bauru - SP
CEP 17014-500

Seção II
Secretarias Municipais
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Secretaria da Administração
Donizete do Carmo dos Santos

Secretário
LOCAIS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO

SEDE da Secretaria da Administração
Secretário, Expediente, Compras e Licitações, Administração de Pessoal, Recursos Humanos e Avaliação 

Funcional.
Praça das Cerejeiras, 1-59 – Altos da Cidade – CEP. 17014-900

Atendimento: 8h às 12h – 13h às 18h
Almoxarifado Central e Patrimônio

Avenida Hélio Police, s/nº - Jardim Redentor – CEP. 17032-290
Atendimento: 7h às 12h – 13h às 17h

SESMT
Rua General Marcondes Salgado, 2-45 – Centro – CEP. 17010-040

Atendimento: 8h às 12h – 13h às 17h

CONTATOS

Secretário da Administração: (14) 3235-1099
Gabinete do Secretário: (14) 3235-1099 

Divisão de Administração e Expediente: 3235-1203 / 3235-1110
Departamento de Administração de Materiais (Compras e Licitações): (14) 3235-1287 / (14) 3235-

1062 / (14) 3235-1357 / (14) 3235-1113 / (14) 3235-1337
Divisão de Almoxarifado: (14) 3203-7533 / (14) 3227-1431

Divisão de Patrimônio: (14) 3203-7548
Divisão de Serviços Essenciais: (14) 3227-6828

Departamento de Administração de Pessoal: (14) 3235-1199 / (14) 3235-1229 / (14) 3235-1137 / (14) 
3235-1351 / (14) 3235-1227 / (14) 3235-1305

Departamento de Avaliação Funcional: (14) 3235-1158
Divisão de Apoio ao Servidor: (14) 3227-5647

Seção de Benefícios: (14) 3235-1158
Perícia Médica: (14) 3227-5647

Seção de Segurança e Medicina do Trabalho: (14) 3234-9022
Serviço Social: (14) 3227-5650

Divisão de Avaliação: (14) 3235-1277
Departamento de Recursos Humanos: (14) 3235-1207

Divisão de Concursos: (14) 3235-1081
Escola de Gestão Pública: (14) 3235-1043

E-mail: administracao@bauru.sp.gov.br
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL (CDF – ADM): cdf_adm@bauru.sp.gov.br

PESQUISA DE ATENDIMENTO: http://www.bauru.sp.gov.br/pesquisa_atendimento.aspx
OUVIDORIA: http://www.bauru.sp.gov.br/ouvidoria.aspx

FAQ – PERGUNTAS MAIS FREQUENTES: http://www.bauru.sp.gov.br/administracao/

Comissão de Desenvolvimento Funcional
Lei Municipal nº 5.975/2010

Informamos que o requerimento de Promoção por Qualificação Profissional por Escolaridade (PQPE) foi 
indeferido.
Ressaltamos que, de acordo com o artigo 68 do Decreto Municipal nº 11.627/2011, o servidor que não 
concordar com as decisões da Comissão de Desenvolvimento Funcional (CDF) poderá, justificadamente, 
apresentar pedido de reconsideração no prazo de 15(quinze) dias, contados a partir da ciência do mesmo.
MATR PROCESSO SITUAÇÃO MOTIVO LEGISLAÇÃO

30.287 155.546/2019 INDEFERIDO NÃO APRESENTOU TECNÓLOGO 
GRADUADO/ENS. SUPERIOR

Lei 5975/2010;
Lei 6423/2013

e Decreto 
11627/2011.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

FALECIMENTO: Comunicamos o falecimento da pensionista DORALICE BUENO MACHADO 
MEDICE, matrícula nº 42.053, RG nº 25.311.660-0, ocorrido em 16/11/2019, conforme processo nº 
166.360/2019.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

TORNA SEM EFEITO
PORTARIA Nº 2892/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito no 
Diário Oficial nº 3193, a PORTARIA N.º 2542/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). CAROLINA CORREIA 
DO NASCIMENTO DE LIMA, portador(a) do RG nº 47334693X, classificação 1º lugar, no cargo efetivo 
de “ESPECIALISTA EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - ADMINISTRADOR”, 
edital 09/2019, DECURSO DE PRAZO.

PORTARIA Nº 2893/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito no 
Diário Oficial nº 3193, a PORTARIA N.º 2533/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). WALDEMAR SORRILHA 

FILHO, portador(a) do RG nº 173446711, classificação 2º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE EM 
MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - MOTORISTA”, edital 07/2019, INAPTIDÃO 
NA PERÍCIA MÉDICA.

PORTARIA Nº 2894/2019/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas 
atribuições legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar 
Sem Efeito no Diário Oficial nº 3193, a PORTARIA N.º 2877/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). ANA PAULA 
MARQUES, portador(a) do RG nº 454809001, classificação 114º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA”, edital 16/2015, EM RAZÃO DE DESISTÊNCIA.

PORTARIA Nº 2895/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito no 
Diário Oficial nº 3193, a PORTARIA N.º 2834/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). FERNANDA APARECIDA 
RODRIGUES, portador(a) do RG nº 481971786, classificação 26º lugar, no cargo efetivo de “AUXILIAR 
EM SAÚDE - AUXILIAR DE REGULAÇÃO EM SERVIÇOS DE SAÚDE”, edital 03/2015 SMS, EM 
RAZÃO DE DESISTÊNCIA.

CONVOCAÇÃO/NOMEAÇÃO: Os (as) candidatos (as) relacionados (as) abaixo deverão comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos, situado na Praça das Cerejeiras 1-59, Vila Noemi, 2º Andar, no dia e 
horário indicado, com os documentos (ORIGINAIS) relacionados no ANEXO I.
A Diretora de Departamento de Administração de Pessoal, em conformidade com o disposto no decreto 
municipal 6664 de 22 de julho de 1993 e, considerando cumpridas todas as medidas que a legislação impõe, 
expede.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2896/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ESPECIALISTA EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - ADMINISTRADOR, no quadro 
de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num 
prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) BARBARA TORRECILHA SPIRI, 
portador(a) do RG nº 353997900, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 02º lugar, no 
concurso público para ESPECIALISTA EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - 
ADMINISTRADOR, edital nº 09/2019 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por REPOSIÇÃO, de acordo com o Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2897/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EM MANUTENÇÃO CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - MOTORISTA, no quadro de servidores 
desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior 
a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) ONIVALDO SIMENSATO JUNIOR, portador(a) do 
RG nº 479545911, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 11º lugar, no concurso público 
para AGENTE EM MANUTENÇÃO CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - MOTORISTA, edital nº 
07/2019 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por REPOSIÇÃO, de acordo com o Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2898/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr(a) JOÃO PEDRO DA COSTA, portador(a) do RG nº 408071370, em virtude do(a) 
mesmo (a) haver se classificado em 116º lugar, no concurso público para AGENTE EDUCACIONAL - 
SECRETÁRIO DE ESCOLA, edital nº 16/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por REPOSIÇÃO, de acordo com o Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2899/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
AUXILIAR EM SAÚDE - AUXILIAR DE REGULAÇÃO EM SERVIÇOS DE SAÚDE, no quadro de 
servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) ALINE SOUZA DE MELO, portador(a) do 
RG nº 421770338, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 27º lugar, no concurso público 
para AUXILIAR EM SAÚDE - AUXILIAR DE REGULAÇÃO EM SERVIÇOS DE SAÚDE, edital 
nº 03/2015 SMS para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por REPOSIÇÃO, de acordo com o Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2900/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de TÉCNICO 
EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - COMPRADOR, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior 
a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) THAINA DE ANDRADE LOPES, portador(a) do RG 
nº 264285621, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 11º lugar, no concurso público para 
TÉCNICO EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - COMPRADOR, edital nº 18/2016 para 
exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por EXONERAÇÃO de Guilherme Falda Silva, cargo efetivo de 
Técnico em Gestão Administrativa e Serviços – Comprador, matrícula 34.926 publicado no Diário Oficial 
do Município em 17 de outubro 2019, atendendo ao Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2901/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de TÉCNICO 
EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - FISCAL DE POSTURAS MUNICIPAIS, no 
quadro de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, 
num prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) MARCELO MAIK MASSAHIRO 
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OLIVEIRA, portador(a) do RG nº 339448982, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 
05º lugar, no concurso público para TÉCNICO EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - 
FISCAL DE POSTURAS MUNICIPAIS, edital nº 16/2016 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por APOSENTADORIA de Maria Ester Fontes Nóbrega, cargo efetivo 
de Técnico em Gestão Administrativa e Serviços – Fiscal de Postura, matrícula 23.199 publicado no Diário 
Oficial do Município em 17 de agosto 2019, atendendo ao Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2902/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de TÉCNICO 
EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - FISCAL DE POSTURAS MUNICIPAIS, no 
quadro de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, 
num prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) MATHEUS MARIANO DA 
SILVA, portador(a) do RG nº 49279120X, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 06º lugar, 
no concurso público para TÉCNICO EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - FISCAL DE 
POSTURAS MUNICIPAIS, edital nº 16/2016 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por APOSENTADORIA de Vilma Aparecida Tragante, cargo efetivo 
de Técnico em Gestão Administrativa e Serviços – Fiscal de Postura, matrícula 23.526 publicado no Diário 
Oficial do Município em 10 de setembro 2019, atendendo ao Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2903/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de TÉCNICO 
EM CONSTRUÇÃO CIVIL/INFRAESTRUTURA – DESENHISTA PROJETISTA, no quadro de 
servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) ALEX SANDRO DOS SANTOS, portador(a) 
do RG nº 231788150, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 01º lugar, no concurso público 
para TÉCNICO EM CONSTRUÇÃO CIVIL/INFRAESTRUTURA – DESENHISTA PROJETISTA, 
edital nº 13/2018 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por APOSENTADORIA de Carlos Roberto Alves, cargo efetivo de 
Técnico em Construção Civil/Infraestrutura – Desenhista Projetista, matrícula 13.947 publicado no Diário 
Oficial do Município em 10 de agosto 2018, atendendo ao Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2904/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
AGENTE ESPORTIVO, CULTURAL E SOCIAL – AGENTE SOCIAL, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 
30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) VIVIANE DA SILVA BISCALCHIN, portador(a) do RG 
nº 48718712X, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 07º lugar, no concurso público para 
AGENTE ESPORTIVO, CULTURAL E SOCIAL – AGENTE SOCIAL, edital nº 21/2018 para exercer 
as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por AMPLIAÇÃO DE QUADRO, atendendo ao Decreto 14298/2019 
Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2905/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - SERVENTE DE 
LIMPEZA, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das 
exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) JOSÉ ANTONIO 
MARIN, portador(a) do RG nº 550507723, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 65º lugar, 
no concurso público para ASSISTENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - 
SERVENTE DE LIMPEZA, edital nº 12/2016 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por APOSENTADORIA de Célia Regina Pinto, cargo efetivo de 
Assistente em Manutenção, Conservação e Transporte – Servente de Limpeza, matrícula 23.526 publicado 
no Diário Oficial do Município em 12 de setembro 2019, atendendo ao Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2906/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior 
a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) JULIANA CRISTINA CARDOSO DE CAMARGO, 
portador(a) do RG nº 357593595, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 180º lugar, no 
concurso público para ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, edital nº 
14/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por APOSENTADORIA de Dina da Silva, cargo efetivo de Assistente 
de Serviços na Escola – Merendeira, matrícula 20.871 publicado no Diário Oficial do Município em 23 de 
julho 2019, atendendo ao Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2907/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 
30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) MARIA HELENA APARECIDA MIRANDA DA SILVA, 
portador(a) do RG nº 326906599, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 181º lugar, no 
concurso público para ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, edital nº 
14/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por EXONERAÇÃO de Marcia Regina de Castro Felicio, cargo 
efetivo de Assistente de Serviços na Escola – Merendeira, matrícula 32.365 publicado no Diário Oficial do 
Município em 15 de abril 2019, atendendo ao Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2908/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 
dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) ROSANGELA DA SILVA OLIVEIRA MILITAO, portador(a) 
do RG nº 382013190, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 182º lugar, no concurso público 
para ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, edital nº 14/2015 para exercer as 
funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por APOSENTADORIA de Maria José da Silva Adolfo, cargo efetivo 
de Assistente de Serviços na Escola – Merendeira, matrícula 27.582 publicado no Diário Oficial do 
Município em 18 de fevereiro 2019, atendendo ao Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2909/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 
dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) MARLENE APARECIDA MACEDO SILVA, portador(a) do 
RG nº 26275941X, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 183º lugar, no concurso público 
para ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, edital nº 14/2015 para exercer as 
funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por APOSENTADORIA de Maria Izabel Prates Ribeiro da Silva, cargo 
efetivo de Assistente de Serviços na Escola – Merendeira, matrícula 23.186 publicado no Diário Oficial do 
Município em 16 de outubro 2019, atendendo ao Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2910/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 
dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) NELI BARBOSA DA SILVA NASCIMENTO, portador(a) do 
RG nº 184769243, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 184º lugar, no concurso público 
para ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, edital nº 14/2015 para exercer as 
funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por EXONERAÇÃO de Adriana de fátima Travalino, cargo efetivo de 
Assistente de Serviços na Escola – Merendeira, matrícula 33.421 publicado no Diário Oficial do Município 
em 11 de novembro 2019, atendendo ao Decreto 14298/2019 Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2911/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior 
a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) MARGARIDA PERES GOMES, portador(a) do RG nº 
170928901, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 185º lugar, no concurso público para 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, edital nº 14/2015 para exercer as 
funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por AMPLIAÇÃO DE QUADRO, atendendo ao Decreto 14298/2019 
Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2912/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 
30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) ANA CRISTINA GALDINO DA COSTA, portador(a) do 
RG nº 373598785, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 186º lugar, no concurso público 
para ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, edital nº 14/2015 para exercer as 
funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por AMPLIAÇÃO DE QUADRO, atendendo ao Decreto 14298/2019 
Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2913/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 
dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) VANESSA DA SILVA MELO, portador(a) do RG nº 34714200X, 
em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 187º lugar, no concurso público para ASSISTENTE 
DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, edital nº 14/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por AMPLIAÇÃO DE QUADRO, atendendo ao Decreto 14298/2019 
Artigo 7º.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2914/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 
dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) ELIZABETE CRISTINA ROCHA BARBIERI, portador(a) do 
RG nº 46232915X, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 188º lugar, no concurso público 
para ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, edital nº 14/2015 para exercer as 
funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por AMPLIAÇÃO DE QUADRO, atendendo ao Decreto 14298/2019 
Artigo 7º.
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PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 2915/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3193 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior 
a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) SANDRA APARECIDA VICENTIN FERNANDES, 
portador(a) do RG nº 229541185, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 189º lugar, no 
concurso público para ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, edital nº 
14/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 27/11/2019 ÀS 14h30min.

Observação: Nomeação motivada por AMPLIAÇÃO DE QUADRO, atendendo ao Decreto 14298/2019 
Artigo 7º.

ANEXO I (ORIGINAIS)
1.	 RG e CPF (com nome atualizado e menos de 10 anos de emissão);
2.	 Certidão de casamento (atualizada e legível);
3.	 Certidão da Justiça Eleitoral que comprove que está QUITE, ao qual pode ser retirada no link 
abaixo: (http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral);
4.	 CTPS (Carteira de Trabalho - com nome atualizado);
5.	 Comprovante de Situação Cadastral do CPF (com nome atualizado), ao qual pode ser retirado 
no link abaixo: (https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaPublica.asp);
6.	 Comprovante de endereço atual;
7.	 Extrato do PIS/PASEP, com nome atualizado, verificar junto a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ou BANCO DO BRASIL, se existe o cadastro em mais de 01 (um) número de PIS ou PASEP, caso exista 
dois números deverá solicitar a regularização para um único número. É importante que todos os dados 
cadastrais do candidato estejam atualizados junto ao órgão responsável do PIS (CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL) ou PASEP (BANCO DO BRASIL), antes da emissão e apresentação do documento junto ao 
Recursos Humanos desta Prefeitura, para evitar problemas futuros; 
8.	 Comprovação de regularidade com o serviço militar (reservista e/ou equivalente);
9.	 Atestado de Antecedentes Criminais do Estado de seu RG (www.ssp.sp.gov.br) com o nome 
atualizado;
10.	 Certidão de Distribuição de Ações Criminais On Line (https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.
do) (prazo de 5 dias para emissão)
11.	 Certidão de nascimento de filhos até 21 anos e/ou se deficiente de qualquer idade;
12.	 CPF de filhos até 21 anos, se deficiente, de qualquer idade e, se estudante, até 24 anos;
13.	 Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos;
14.	 PRÉ-REQUISITO EXIGIDO NO EDITAL DO CONCURSO. (Diplomas e/ou certificados);
15.	 Declaração ou certidão negativa de débitos para os cargos que possuem registros em seus 
respectivos conselhos; 
16.	 Declaração de horário e local de trabalho para os cargos que por Lei cabem acumulação (para 
fins de análise do acúmulo e/ou compatibilidade de horários);

CONVOCAÇÃO
O(A) candidato(a) BEATRIZ ORTIZ, classificado em 01° lugar no concurso de acesso realizado 
para ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA JOVENS E 
ADULTOS deverá comparecer  no Departamento de Recursos Humanos, situado na Praça das Cerejeiras 
1-59, Vila Noemi, 2º Andar, no dia 26/11/2019 às 08h, com os documentos (ORIGINAIS) relacionados 
no ANEXO I:

O(A) candidato(a) VALDIRENE CARLOS DA SILVA MARTINS, classificado em 01° lugar no concurso 
de acesso realizado para ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA ESPECIAL deverá comparecer  no Departamento de Recursos Humanos, situado na Praça das 
Cerejeiras 1-59, Vila Noemi, 2º Andar, no dia 26/11/2019 às 08h, com os documentos (ORIGINAIS) 
relacionados no ANEXO I:

ANEXO I (ORIGINAIS)
1.	 RG e CPF (com nome atualizado e menos de 10 anos de emissão);
2.	 Certidão de casamento (atualizada e legível);
3.	 Certidão da Justiça Eleitoral que comprove que está QUITE, que pode ser retirada no link 
abaixo: (http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral);
4.	 Comprovação de Endereço (atualizado);
5.	 Certidão de nascimento de filhos até 21 anos;
6.	 CPF de filhos até 21 anos, se deficiente, de qualquer idade e, se estudante, até 24 anos;
7.	 Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos;
8.	 Ultimo holerite;
9.	 Diplomas/certificados: Nível Superior com Licenciatura Plena em Pedagogia ou Curso Normal 
Superior ou de Licenciatura Plena na área correspondente ao currículo de 6° ao 9° ambas com Pós 
Graduação - Lato Sensu em Gestão Escolar de no mínimo 1.000 (mil) horas, ou Mestrado ou Doutorado em 
Educação.;
10.	 Formulário Admissional (disponível no site da Prefeitura Municipal de Bauru, em Secretarias 
– Administração – Formulário Admissional;
11.	 Termo de responsabilidade (retirar no RH) onde afirma a disponibilidade de horário para exercício 
da função;
12.	 Comprovante da Homologação do Estágio Probatório.

Dúvidas e informações telefones: (14) 3235-1207 e (14) 3235-1081.

CONCURSO PÚBLICO

GABARITO DO CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE ESPECIALISTA EM SAÚDE – 
MÉDICO - MASTOLOGISTA - EDITAL Nº 17/2019 (Prova Realizada em 24/11/2019)
 
1-C, 2-D, 3-C, 4-A, 5-B, 6-C, 7-A, 8-A, 9-D, 10-B, 11-C, 12-A, 13-D, 14-D, 15-B, 16-A, 17-A, 18-C, 19-D, 
20-B, 21-D, 22-A, 23-B, 24-D, 25-D, 26-C, 27-A, 28-B, 29-A, 30-B, 31-B, 32-D, 33-B, 34-C, 35-D, 36-A, 
37-C, 38-C, 39-B, 40-C.

Bauru, 26 de novembro de 2019.
A Comissão

GABARITO DO CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE ESPECIALISTA EM SAÚDE – 
MÉDICO - PSIQUIATRA- EDITAL Nº 19/2019 (Prova Realizada em 24/11/2019)
 
1-C, 2-A, 3-D, 4-B, 5-D, 6-A, 7-C, 8-B, 9-D, 10-A, 11-C, 12-C, 13-A, 14-A, 15-D, 16-B, 17-D, 18-C, 19-A, 
20-B, 21-C, 22-D, 23-C, 24-B, 25-B, 26-A, 27-A, 28-C, 29-D, 30-A, 31-D, 32-D, 33-D, 34-B, 35-D, 36-D, 
37-D, 38-D, 39-D, 40-D.

Bauru, 26 de novembro de 2019.
A Comissão

GABARITO DO CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE ESPECIALISTA EM SAÚDE – 
MÉDICO – RADIOLOGISTA - EDITAL Nº 20/2019 (Prova Realizada em 24/11/2019)
 
1-C, 2-B, 3-B, 4-D, 5-D, 6-C, 7-C, 8-B, 9-A, 10-B, 11-C, 12-C, 13-A, 14-C, 15-A, 16-D, 17-D, 18-B, 19-A, 
20-B, 21-B, 22-B, 23-C, 24-A, 25-B, 26-A, 27-C, 28-C, 29-D, 30-A, 31-C, 32-A, 33-D, 34-C, 35-C, 36-D, 
37-B, 38-D, 39-A, 40-A.

Bauru, 26 de novembro de 2019.
A Comissão

GABARITO DO CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO 
ADJUNTO – PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA - ESPECIAL - EDITAL Nº 
22/2019 (Prova Realizada em 24/11/2019)
 
1- A, 2-C, 3-B, 4-D, 5-D, 6-C, 7-A, 8-B, 9-B, 10-D, 11-C, 12-B, 13-D, 14-A, 15-C, 16-B, 17-B, 18-A, 19-D, 
20-B, 21-B, 22-A, 23-D, 24-C, 25-D, 26-D, 27-C, 28-C, 29-A, 30-A, 31-B, 32-C, 33-B, 34-A, 35-D, 36-B, 
37-C, 38-C, 39-D, 40-C, 41-B, 42-A, 43-D, 44-A, 45-B, 46-B, 47-D, 48-C, 49-A, 50-A.

Bauru, 26 de novembro de 2019.
A Comissão

ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA

PALESTRA: “REFLETINDO SOBRE AJUSTES CURRICULARES E DESENHO UNIVERSAL 
DA APRENDIZAGEM: ATIVIDADES INCLUSIVAS” 

Ementa: a palestra trata da introdução do desenho universal da aprendizagem nas escolas pensando 
em uma escola inclusiva, seus conceitos, contexto histórico do surgimento e implicações quando da sua 
utilização do DUA na Educação, especificamente no processo de aprendizagem, por meio da utilização do 
mesmo como estratégia pedagógica nas atividades escolares.* Transformar problemas em oportunidade.
Objetivos: Apresentar o Desenho Universal da Aprendizagem como forma de estratégia  e adequações 
metodológica em sala de aula na perspectiva da escola inclusiva.
 
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru.

Data e horário: 29/11/2019 – 09h às 12h.
Carga horária: 03 horas.
Vagas: 50
Local: Auditório do Prefeito, Praça das Cerejeiras 1-59, 3° Andar.

Palestrantes: 
Maria Osvalda de Castro Feitosa Cristovam 
Possui graduação em Pedagogia com Habilitação para Educação Especial (2007), Pós Graduada em 
Gestão Escolar(2010), em Psicopedagogia Clínica e Institucional (2007), possui Pós Graduação em 
Neuropsicopedagogia (2018). Atualmente é Professora Especialista na Prefeitura Municipal de Bauru, 
atuando como Especialista em Educação Especial (AEE) e Fundamental Ciclo I. Mestranda no Programa 
Docência para Educação Básica- UNESP-BAURU.

Kátia de Abreu Fonseca 
Doutoranda em Educação pela UNESP-Marília. Mestre em Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem 
pela UNESP-Bauru. Especialista em Atendimento Educacional Especializado pela UNESP-Marilia. 
Especialista em Psicopedagogia pela USC-Bauru. Pedagoga com Habilitação em Deficiência Intelectual 
pela Unesp-Marília. Professora da Divisão de Educação Especial do Município de Bauru, atualmente 
desempenha função de Coordenadora de Área da Educação Especial na Secretaria Municipal da Educação. 
Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Educação Especial e Inclusiva. 

Inscrições: Das 14:45h do dia 03/10/2019 às 17h do dia 28/11/2019 através do site www.bauru.sp.gov.br

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

1ª SEMANA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS – PARCERIA EGP - WORKSHOP: 
BONECOS DIZEM A VERDADE SOBRE...

Ementa: 
Neste workshop, teremos a apresentação, a reflexão e a discussão de conceitos base em Direitos Humanos, 
como: respeito, diversidade, igualdade, discriminação, sujeito de direitos, autonomia, dentre outros. Tendo 
como metodologia a contação de história e como recurso e produto final a produção de um boneco.       

As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 



17DIÁRIO OFICIAL DE BAURU TERÇA, 26 DE NOVEMBRO DE 2.019

Data e horário: 12/12/2019 – 09h às 12h
Carga horária: 03 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito, Praça das Cerejeiras, 1-59, 3° andar.
Palestrante: 
Vanessa Marinho Cunha Pescarollo
Formada em Pedagogia com pós-graduação em Psicopedagogia, especialista em educação do Sistema 
Municipal de Educação e membro do Núcleo de Educação em Direitos Humanos da SME.

Inscrições: das 16:30h do dia 12/11/2019 às 17h do dia 11/12/2019, através do site www.bauru.sp.gov.br.

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA: “ PENSÃO ALIMENTÍCIA: ASPECTOS IMPORTANTES PARA O SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL NA CONDIÇÃO DE ALIMENTANTE”

Ementa: 
A presente palestra é voltada para os servidores públicos municipais, em especial, aqueles que se enquadram 
no conceito de “alimentantes” e cumprem com alguma obrigação alimentar imposta em Juízo. 
Visa abordar questões ligadas à matéria alimentar, detalhando esta obrigação e solucionando dúvidas 
comuns às pessoas. 

Sumário: 
- O que são os Alimentos? 
- Quais os tipos de Alimentos? 
- Quem tem direito a recebê-los? 
- Quem tem o dever de pagá-los? 
- Qual o trâmite de uma Ação de Alimentos? 
- Quando começa a valer a Obrigação Alimentar? 
- Quando termina a Obrigação Alimentar? 
- Qual o percentual máximo estipulado na Lei de Alimentos? 
- Quais as verbas trabalhistas que podem vir a refletir na pensão alimentícia? 
- Quais as formas de pagamento dos Alimentos? 
- Qual o valor e/ou percentual dos Alimentos devidos, em caso de servidor com e sem vínculo empregatício? 
- Quais os parâmetros legais para a fixação da Obrigação Alimentar (Trinômio Possibilidade – Necessidade 
- Proporcionalidade)? 
- Quais as consequências jurídicas pelo descumprimento da Obrigação Alimentar? 

Outras curiosidades: 
- Ação Avorenga: os avós podem vir a pagar Alimentos aos netos? 
- Ação de Exoneração de Alimentos: qual a necessidade de ajuizá-la para cessar a obrigação alimentar? 
- Ação Revisional de Alimentos: o percentual da pensão alimentícia pode aumentar ou diminuir após a 
fixação da sentença no decorrer do tempo? 

As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos de Procurador Jurídico e Paralegal enquadrados na Lei 5975/10. 

Data e horário: 12/12/2019 – 14h às 16h
Carga horária: 02 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito, Praça das Cerejeiras, 1-59, 3° andar.

Palestrante: 
Natália Alves Matsumoto
Advogada apaixonada pelo Direito de Família. Desde Março/2019 assumiu o cargo de Almoxarife da 
Secretaria Municipal da Educação da Prefeitura de Bauru-SP. Já teve experiências no setor privado e 
público, tendo atuado em vários processos do Estado de São Paulo, bem como do Estado do Rio Grande 
do Sul. Foi membro do Conselho Tutelar de Piratininga-SP, ocupou o cargo de Presidente do Serviço de 
Promoção Social de Piratininga-SP. 

Inscrições: das 09:30h do dia 11/11/2019 às 12h do dia 12/12/2019, através do site www.bauru.sp.gov.br

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

Secretaria das 
Administrações Regionais

Etelvino Zacarias Martins
Secretário

LOCAIS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO
Sede da Secretaria de Administrações Regionais

Praça das Cerejeiras, 1-59 – 2º andar - Altos da Cidade
Fone: (14) 3235-1326

e-mail: admregionais@bauru.sp.gov.br

Departamento Social
Praça das Cerejeiras, 1-59 – térreo - Altos da Cidade

Fone: (14) 3235-1105
Atendimento das 8h as 12h e das 14h as 18h - de segunda a sexta-feira

Regional Bela Vista
Rua Santos Dumont, 14-43 Vl. Lemos

Fone: (14) 3212 -7865
Atendimento das 7h as 17h - de segunda a sexta-feira

Regional Falcão/Independência
Rua Domingos Bertoni, 7-50 - Vila Industrial

Fone: (14) 3218-5013
Atendimento das 7h as 12h e das 13h as 16h - de segunda a sexta-feira

Regional São Geraldo
Alameda Carlos Galliters, qt. 2 Pq. São Geraldo

Fone: (14) 3237-3460
Atendimento das 7h as 12h e das 13h as 17h - de segunda a sexta-feira

Regional Redentor/Mary Dota
Avenida Cruzeiro do Sul, 27-50 Jd. Redentor

Fone: 3203-1890
Atendimento das 7h as 16h - de segunda a sexta-feira

Subprefeitura de Tibiriçá
Rua Figueira de Mello , 3-75 – Distrito de Tibiriçá

Fone: (14) 3279-1145
Atendimento das 7h as 11h e das 13h as 17h - de segunda a sexta-feira

Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento

Levi Momesso
Secretário

Endereço: Av. Nuno de Assis, n° 14-60, Jd. Santana
Telefone: (0xx14) 3223-1675

E-mail: agricultura@bauru.sp.gov.br
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

Endereço: Rua Carmelo Zamataro s/n
CEP: 17110-000 - Distrito de Tibiriça

Telefone: (0xx14) 3279-1218

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO:
Segunda a Sexta: 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00

TELEFONE SETOR
3235-1400 RECEPÇÃO
3235-1401 DEPARTAMENTO DE ABASTECIMENTO
3235-1402 EXPEDIENTE
3235-1403 SECRETÁRIO
3235-1404 SECRETÁRIA DO SECRETÁRIO
3235-1405 INCRA
3235-1406 FEIRA LIVRE
3235-1407 ÁREA TÉCNICA
3279-1218 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA - DISTRITO DE TIBIRIÇÁ

FEIRAS LIVRES

Domingo
Bairro Endereço Quadras Horário
Beija-Flor Rua Vicente San Roman 5 a 6 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Silva Jardim 11 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Afonso Simonetti 12 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Alto Acre 11 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Nicola Avalone 11 06:00 às 12:00
Centro Rua Gustavo Maciel 4 a 7 06:00 às 12:30
Centro Rua Ezequiel Ramos 6 06:00 às 12:30
Centro Rua Marcondes Salgado 5 06:00 às 12:30
Centro Rua Júlio Prestes 2 06:00 às 12:30
Gasparini Rua dos Gráficos 3 06:00 às 12:00
Jd.Redentor/ Pça. Alcides Pasquareli S/N 06:00 às 12:00

Segunda- feira
Vila universitária Rua Henrique savi/Bauru shoping 15 16:00 às 20;00

Terça-Feira
Altos da Cidade Rua Manoel Bento Cruz 2 06:30 às 11:00
Independência Rua Cuba 10 a 11 06:30 às 11:00
Jd Contorno Av. Jorge Zaiden 12 15:00 às 21:00
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Presidente Geisel Rua Justino R. Leonardo 1 06:30 às 11:00
Vila noemi Praça das cerejeiras S/n 06:00 às 14:00
Vista Alegre Alameda dos Gerânios 4 a 5 06:30 às 11:00
Octavio Rasi Rua Joaquim Marques de Figueiredo 12 16:00 às 20:00

Quarta-Feira
Altos da Cidade Rua Floriano Peixoto 9 a 10 06:30 às 11:00
Falcão Rua Albuquerque Lins 11 06:30 às 11:00
Industrial Praça Antonio Pedroso S/N 06:30 às 11:00
Jd. Colina Verde Rua Lázara Leoni Santana S/N 16:00 às 20:00
Vl nova cidade universitaria Pq. Vitoria Regia S/n 16:00às21:00
Mary Dota Sede da Regional S/N 16:00 às 20:00
Nova Esperança Rua Manoel F. Inojosa 5a6 06:30 às 11:00

Jd. Nasrala Pça. José dos Santos - Rua Annis Dabus C/ Rua 
Antônio Alves / 16:00 às 20:00

Quinta-Feira
Bela Vista Rua Silva Jardim 14 a 16 06:30 às 11:00
Cardia Rua Ezequiel Ramos 12 a 13 06:30 às 11:00
Jardim Brasil Travessa Nereid Arruda dos Santos 1 06:00 às 11:00
Mary dota Marcos de paula rafael 14:00 às 20:00
Jd. Estoril Praça Nabih Gebara S/N 16:00 às 20:00
Paulistano Rua Minas Gerais 13 06:30 às 11:00

Sexta-Feira
Centro Rua Virgílio Malta 14 a 15 06:30 às 11:00
Jd. Europa Rua Clovis Barreto Melchert 6 06:30 às 11:00
Granja Cecília Rua Frederico da Silva 1 16:00 às 20;00
Jd estrela d’alva Rua Benedita Cardoso Madureira 7 16:00 às 20:00
Redentor Rua Santa Paula 3 a 4 06:30 às 11:00
Parque Residencial 
Flamboyants Rua Victor Curvello de Ávila Santos 2 16;00 às 20;00

Santa Luzia Rua Bauru 7 06:30 às 11:00
Sábado

Octávio Rasi Praça Aristides R. de Morais 1 06:30 às 11:00
Pousada da Esperança II Rua Pedro de Castro Pereira 7 06:30 às 11:00
Isaura Pitta Garms Av. Rizik Eid Gebara 6 06:30 às 11:00
Vista alegre
Seabra

Al. das Glicineas
Rua Marcílio Dias

1
5

06:30 às 11:00
06:30 às 11:00

Souto Rua Carlos de Campos 10 a 14 06:30 às 11:00
Obs. Nos Locais onde são realizadas as feiras livres, as ruas ficarão  interditadas. 
De terça-feira a sábado mo período das 6 horas às 12 horas e aos domingos das 5 horas às  13 horas. 

Secretaria da Educação
Isabel Cristina Miziara

Secretária
A SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO POR MEIO DA DIVISÃO DE EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS  PUBLICA
A RELAÇÃO DE VAGAS PARA REMOÇÃO.

CARGOS VAGOS PARA REMOÇÃO

LOCAL MANHÃ7H30MIN TARDE13H – 
17H NOITE18H – 22H ENDEREÇO

EDSON 
FRANCISCO 

SILVA/BAURU- 
PÓLO CEJA VII

________ ________ 03(L)

R.Profº Floripes 
Silveira de Souza, 

nº 1-8, Edson 
Francisco/Bauru 

XVI

POLO MARY 
DOTA  _________ _________ 01(L) Rua Maria Elisa N. 

de Oliveira, nº 1-100

FORTUNATO 
ROCHA LIMA – 
PÓLO CEJA IX

_________ 01(S) 01 (L) Rua Alcino Pinheiro 
Chaga, nº 1-45

VILA SÃO 
PAULO-PÓLO 

CEJA VI
________ __________ 01(L) Rua Sebastião Ferraz 

da Costa, quadra 04

LOCAL MANHÃ7H30MIN TARDE13H – 
17H NOITE18H – 22H ENDEREÇO

POLO REDENTOR _________ ___________ 01(L) Rua Olavo Moura, 
nº 2-36

VILA VICENTINA 01(S) __________ ___________ Rua Jorge Pimentel, 
nº 2-5 - Vila Engler  

Legenda: L = Classe Livre S = Classe para Substituição

A SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO POR MEIO DO DEPARTAMENTO DE ENSINO 
FUNDAMENTAL – DIVISÃO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL PUBLICA A RELAÇÃO DE VAGAS 

PARA REMOÇÃO

VAGAS PARA REMOÇÃO / SALA DE RECURSOS 
UNIDADE ESCOLAR MANHÃ TARDE HORÁRIO ATP 

Ceja Petrópolis 01 00 3ª feira das 7h30 às 9h30  ou 13h00 às 15h00

EMEF Cônego Anibal Difrância 00 01
Quintas – feiras

1º ao 5º ano - das 17h25 às 19h25
6º ao 9º ano - das 16h45 às 18h45

EMEF José Romão 00 01 Terças - feiras das 17h25 às 19h25

VAGAS PARA REMOÇÃO / ITINERÂNCIA NO ENSINO FUNDAMENTAL 
UNIDADE ESCOLAR MANHÃ TARDE HORÁRIO ATP 

EMEF Cônego Anibal Difrância 01 02
Quintas – feiras

1º ao 5º ano - das 17h25 às 19h25
6º ao 9º ano - das 16h45 às 18h45

EMEF Etelvino Rodrigues Madureira 01 01 Quintas - feiras das 17h30 às 19h30
EMEF José Francisco Júnior 01 01 Terças - feiras das 17h25 às 19h25

EMEF José Romão 00 01 Terças - feiras das 17h25 às 19h25
EMEF Lourdes O. Colnaghi 01 01 Segundas- feiras das 17h30 às 19h30
EMEF Maria Chaparro Costa 01 00 Terças - feiras das 17h35 às 19h35

EMEF Nacilda de Campos 01 00 Segundas – feiras das 17h30 às 19h30
EMEF Ner - "Lydia Alexandrina Nava Cury" 01 02 Quintas - feiras das 17h25 às 19h25

EMEF Santa Maria 01 02 Quintas – feiras das 17h25 às 19h25
EMEF Thereza Tarzia 01 01 Terças – feiras das 17h45 às 19h45

VAGAS PARA REMOÇÃO / ITINERÂNCIA NO ENSINO INFANTIL 
UNIDADE ESCOLAR MANHÃ TARDE HORÁRIO ATP

01 EMEI Floripes Silveira de Souza 01 00 Segundas-feiras às 17h15

02 EMEI Márcia de Almeida Bighetti 01 01 Segundas –feiras às 
17h30

03 Ø	 EMEI Isaac Portal Roldan
Ø	 EMEI Gilda dos Santos Improta 01 00

Segundas- feiras às 
17h15

Segundas-feiras às 17h15
04 EMEI Myrian Aparecida de Oliveira 01 00 Segundas-feiras às 17h15
05 EMEII Jardim Ivone 01 00 Segundas-feiras às 17h15
06 EMEI José Gori 01 00 Segundas-feiras às 17h15
07 EMEII Antonio Daibem 01 00 Terças-feiras às 17h15

08 Ø	 EMEII Aida Tibiriça Borro
Ø	 EMEII Leila Berriel Aidar 01 00

Segundas-feiras às 17h15
Segundas-feiras às 17h15

09 EMEI Maria Rosa Conceição de Lima 01 01 Segundas-feiras às 17h15
10 EMEI Nidoval Reis 01 00 Terças-feiras às 17h15

11
Ø	 EMEI Maria da Conceição Coimbra 

Gelonesi
Ø	 EMEI Francisco Gabriele Neto

01 00
Quartas-feiras às 17h15

Segundas-feiras às 17h15

12 EMEII Lilian Aparecida Passoni Haddad 01 00 Segundas-feiras às 17h15

13
Ø	 EMEII Márcia Andaló M. de Carvalho
Ø	 EMEII Márcia Ernesta Zuiker Di Flora- 

Buritis
01 00

Terças-feiras às 17h15

Segundas-feiras às 17h15

14 Ø	 EMEII Maria de Fátima Lima Figueiredo
Ø	 EMEI Dorival Teixeira de Godoy 01 00

Quartas-feiras às 17h15
Segundas-feiras às 17h15

15 EMEI Madre Teresa de Calcutá 01 00 Terças-feiras às 17h30

16 Ø	 EMEII Glória Cristina Melo Lima
Ø	 EMEI Vera Lúcia Cury Savi 01 00

Segundas-feiras às 17h15
Quintas-feiras às 17h15

17 EMEII Hubert Rademakers 01 00 Segundas-feiras às 17h15

18 Ø	 EMEI João Maringoni
Ø	 EMEI Catharina Paulucci Silva 01 00

Segundas-feiras às 17h15
Terças-feiras às 17h15

19 Ø	 EMEI Lions Clube
Ø	 EMEI Maria Conceição Coimbra Gelonesi 00 01

Terças-feiras às 17h15
Quartas-feiras às 17h15

20 Ø	 EMEII Horácio Gonçalves Paula
Ø	 EMEI Isaac Portal Roldan 00 01

Segundas-feiras às 17h15
Segundas-feiras às 17h15

21 EMEI Edna Kamla Faina 00 01 Segundas-feiras às 17h15

22 Ø	 EMEI Vera Lúcia Cury Savi
Ø	 EMEI Floripes Silveira de Souza 00 01 Quintas-feiras às 17h15

23 Ø	 EMEI Maria Elizabet Camilo de Pádua
Ø	 EMEII Rosa Inês Úngaro Verinaud 00 01

Segundas-feiras às 17h15
Segundas-feiras às 17h15

24 EMEI Jayme Bichusky 00 01 Segundas-feiras às 17h25

25 Ø	 EMEI Chapeuzinho Vermelho
Ø	 EMEI Roberval Barros 00 01

Terças-feiras às 17h15
Segundas-feiras às 17h15

26 EMEI Abigail Flora Horta 00 01 Quartas-feiras às 17h15

27 Ø	 EMEI Carlos Gomes Peixoto de Mello
Ø	 EMEI Arlindo Boemer G. de Azevedo 00 01

Segundas-feiras às 17h15
Segundas-feiras às 17h15

28 EMEII Irene Ferreira Chermont 00 01 Terças-feiras às 17h15

29
Ø	 EMEI Orlando Silveira Martins
Ø	 EMEII Márcia Ernesta Zuiker Di Flora- 

Buritis
00 01

Terças-feiras às 17h15

Segundas-feiras às 17h15

30 Ø	 EMEF Alzira Cardoso
Ø	 EMEII Iara Conceição Vicente 00 01

Quartas-feiras às 17h45
Segundas-feiras às 17h15

31 Ø	 EMEII Giselle Marie S. de Seixas Pinto
Ø	 EMEI Francisco Gabriele Neto 00 01

Segundas-feiras às 17h15
Segundas-feiras às 17h15

32 EMEII Garibaldo 00 01 Segundas-feiras às 17h15

33 EMEI Stélio Machado Loureiro 00 01 Segundas-feiras às 17h15
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Secretaria de 
Economia e Finanças

Everson Demarchi
Secretário

DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA
DIVISÃO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS

DIRETORA DE DIVISÃO: JOYCE MAGALHÃES RIBEIRO

Notificamos o(s) contribuinte(s) abaixo relacionado da DECISÃO do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO nos Termos Artigo 144° do Decreto Municipal nº 10.645/2008.

PROC: 51730/2012
Interessado: SPAZIO VERDE COMENDADOR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA/ 
FRANCO PEREIRA PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA SP
Assunto: Lançamento de IPTU exercícios 2014 e 2015 - ID: 2.3241.012
Decisão: Efetuado o lançamento do IPTU, CIP e TSB dos exercícios 2014 e 2015, nos termos da legislação 
vigente, Artigos 36 a 40, 92 a 95, 115 a 116, 141,178 a 197 e demais da Lei nº 1.929/1975 – CTMB 
regulamentado do Artigo 45 a 49, 89 a 92, 111 a 112, 113 a 117, 165, 248 a 252, 324 a 376 do Decreto 
10.645/2008 e art. 149, 160, 161, 173, 174, 201 A 204 da Lei n° 5.172/66 – CTN.

PROC: 51730/2012
Interessado: SPAZIO VERDE COMENDADOR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA/ 
SANDRA VERAO CANNONE MELO
Assunto: Lançamento de IPTU exercícios 2014 e 2015 - ID: 2.3240.008
Decisão: Efetuado o lançamento do IPTU, CIP e TSB dos exercícios 2014 e 2015, nos termos da legislação 
vigente, Artigos 36 a 40, 92 a 95, 115 a 116, 141,178 a 197 e demais da Lei nº 1.929/1975 – CTMB 
regulamentado do Artigo 45 a 49, 89 a 92, 111 a 112, 113 a 117, 165, 248 a 252, 324 a 376 do Decreto 
10.645/2008 e art. 149, 160, 161, 173, 174, 201 A 204 da Lei n° 5.172/66 – CTN.

PROC: 51730/2012
Interessado: SPAZIO VERDE COMENDADOR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA/ 
LUCIO HENRIQUE BOY
Assunto: Lançamento de IPTU exercícios 2014 e 2015 - ID: 2.3238.014
Decisão: Efetuado o lançamento do IPTU, CIP e TSB dos exercícios 2014 e 2015, nos termos da legislação 
vigente, Artigos 36 a 40, 92 a 95, 115 a 116, 141,178 a 197 e demais da Lei nº 1.929/1975 – CTMB 
regulamentado do Artigo 45 a 49, 89 a 92, 111 a 112, 113 a 117, 165, 248 a 252, 324 a 376 do Decreto 
10.645/2008 e art. 149, 160, 161, 173, 174, 201 A 204 da Lei n° 5.172/66 – CTN.

PROC: 51730/2012
Interessado: SPAZIO VERDE COMENDADOR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA/ 
FAUSTO RENATO MORENO DA SILVA
Assunto: Lançamento de IPTU exercícios 2014 e 2015 - ID: 2.3237.014
Decisão: Efetuado o lançamento do IPTU, CIP e TSB dos exercícios 2014 e 2015, nos termos da legislação 
vigente, Artigos 36 a 40, 92 a 95, 115 a 116, 141,178 a 197 e demais da Lei nº 1.929/1975 – CTMB 
regulamentado do Artigo 45 a 49, 89 a 92, 111 a 112, 113 a 117, 165, 248 a 252, 324 a 376 do Decreto 
10.645/2008 e art. 149, 160, 161, 173, 174, 201 A 204 da Lei n° 5.172/66 – CTN.

NOTIFICAÇÃO 28/2019

Em cumprimento ao Art.2º da Lei Federal nº 9.452 de 20/03/97, ficam notificados todos os partidos políticos, 
os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede neste Município, o recebimento dos 
recursos federais, abaixo discriminados.

05/11/2019 Tranf. de Recursos Sus - Atenção Media Alta (MAC) R$      341.002,50 
05/11/2019 PROGRAMA INC. VIGILÂNCIA EM SAÚDE R$          9.312,50 
05/11/2019 PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA (PAB) R$      738.736,00 
06/11/2019  PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA (PAB) R$          7.500,00 
08/11/2019 FPM R$  2.733.848,32 
08/11/2019 ITR R$        63.331,57 
08/11/2019 PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA (PAB) R$      289.746,66 
11/11/2019 MERENDA FEDERAL - CRECHE R$      132.701,40 
11/11/2019 MERENDA FEDERAL – PRÉ ESCOLA R$      111.806,40 
11/11/2019 MERENDA FEDERAL – MÉDIO INTEGRAL R$          8.275,00 
11/11/2019 MERENDA FEDERAL – MÉDIO R$      102.567,20 
11/11/2019 MERENDA FEDERAL – EJA R$         15.393,28 
11/11/2019 MERENDA FEDERAL – FUNDAMENTAL R$       231.074,20 
11/11/2019 MERENDA FEDERAL - AT. ED. ESPECIALIZ. R$           6.603,80 
12/11/2019 IPI R$         67.155,77 
12/11/2019 FUNDEB R$    1.580.406,79 
12/11/2019 ISS SIMPLES R$         38.428,46 
12/11/2019 PMCMV – COND. RES. MIRANTE DA COLINA R$         11.307,00 
12/11/2019 PMCMV – RES. EUCALIPTOS R$         11.307,00 
12/11/2019 PMCMV RESID TRÊS AMÉRICAS R$         11.307,00 
12/11/2019 MCMV – RESID. ÁGUA DA GRAMA R$         53.467,40 

12/11/2019 PMCMV –  RESIDENCIAL ARVOREDO R$           8.891,80 
12/11/2019 PMCMV –  RESIDENCIAL ARVOREDO R$      129.000,00 
12/11/2019 FNDE –Const. Esc. Pró-Infância R$      448.253,55 
12/11/2019 MCMV – RESID. ÁGUA DA GRAMA R$        97.895,20 
14/11/2019 QUOTA QESE FEDERAL R$      802.604,87 
14/11/2019 ISS SIMPLES R$        53.096,44 
18/11/2019 BL. PISO SOCIAL BÁSICO R$     106.500,00 
18/11/2019 CONST.  ESC. PRO INFANCIA -FORTUNATO R$     250.848,37 
19/11/2019 PISO SOCIAL ESPECIAL-MEDIA ALTA COMPL R$     193.150,00 
19/11/2019 ISS SIMPLES R$       98.713,18 
19/11/2019 FUNDEB R$     946.427,00 
20/11/2019 FPM R$     565.061,21 
21/11/2019 ISS SIMPLES R$     362.467,76 

DIRETORA: ROSSANA CLAUDIA I. DOS SANTOS

Secretaria do Meio Ambiente
Airton Iosimo Martinez

Secretário
Avenida Alfredo Maia, 1-10 – Vila Falcão – Fone:- 3239-2766 e 3234-6849

Horário de atendimento:- de Segunda à Sexta-feira, das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h.
INTERNET: E-mail: meioambiente@bauru.sp.gov.br

ARBORIZAÇÃO URBANA

ATENÇÃO
*Para solicitar a substituição/poda procure o Poupa Tempo com comprovante de propriedade do imóvel e 
documentos pessoais (cópias simples), conforme Lei nº 4368/99.

*A substituição de árvore só poderá ser realizada após a publicação do deferimento (autorização) no Diário 
Oficial.

“Deferido o pedido, o munícipe terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do  deferimento  
no  Diário  Oficial  do  Município,  para efetivar  a  supressão  da  árvore  e  de  15  (quinze)  dias,  a  partir  
da supressão, para substituição da mesma, sob pena prevista nesta lei. (NR)”  (Art. Alterado pela Lei nº 
4714/01)

*As despesas com a substituição ficarão a cargo do requerente.

* As mudas das espécies vegetais arbóreas para substituição/habite-se, deverão ter altura igual ou superior 
a 1,50 metros (um metro e cinquenta centímetros) e estarem orientadas por tutor e protegidas por gradil 
(parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 8806/00).

*A poda de árvore em domínio público somente será permitida seguindo as especificações contidas no 
artigo 21 da Lei nº 4368/99 que cita: servidor da prefeitura, Empresas responsáveis pela infra-estrutura 
urbana, Equipe do Corpo de Bombeiros e Pessoas credenciadas pela SEMMA.

As referidas Leis podem ser consultadas nos links a seguir:
Lei nº 4368/99: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4368.pdf
Lei nº 4714/01: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4714.pdf
Decreto nº 8806/00: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/decretos/dec8806.pdf

INFRAÇÕES
Capítulo II – Das Infrações e das Penas - art. 42 da Lei 4368/99

“Ao infrator serão aplicadas penalidades na seguinte ordem: 
I - arrancar mudas de árvores- multa de 40 UFIRs, por muda e replantio; 
II - por infração ao disposto no artigo 30 desta lei- multa de 40 UFIRs;
III - promover poda drástica em qualquer espécie vegetal de porte arbóreo: multa de 180 UFIRs, por árvore; 
IV - Suprimir ou anelar espécie arbórea sem a devida autorização: multa de 300 UFIRs, por árvore e 
replantio; 
V - Desrespeitar quaisquer dos artigos referentes ao planejamento de arborização urbana - multa de até 
1000 UFIRs e embargo das obras, até que se cumpra com as obrigações imposta na lei; 
VI - Não replantio legalmente exigido - multa de 180 UFIRs por mês de atraso e por árvore.”

ESPÉCIES ADEQUADAS PARA ARBORIZAÇÃO URBANA

Nas calçadas que dão suporte a rede elétrica deverão ser plantadas mudas de pequeno porte:
Sugestão: caqui do cerrado (Diospyros híspida); cerejeira do rio grande (Eugenia involucrata); tamanqueiro 
(Byrsonima intermedia); astrapéia (Dombeya wallichii), acerola (Malpighia glabra), araçá (Psidium 
cattleianum), grevílha anã (Grevillea banksii), cambuí (Myrciaria tenella), calicarpa (Callicarpa reevesii), 
pitanga (Eugenia uniflora); mulungu do litoral (Erythrina speciosa); neve da montanha (Euphorbia 
leucocephala); urucum (Bixa orelana); flamboyant mirim (Caesalpinia pulcherrima), escova de garrafa 
(Callistemon sp.), siraricito (Cojoba sophorocarpa), nêspera (Eriobotrya japonica), calabura (Muntingia 
calabura), ipê branco (Tabebuia rosea-alba), Calliandra (Calliandra houstoniana), jabuticaba (Myrciaria 
cauliflora), uvaia (Eugenia pyriformis), Amora (Morus nigra), Jambo branco (Syzygium aqueum), Pau-
santo (Kielmeyera coriácea), Folha de Serra (Ourateas spectabilis), Romã (Punica granatum), Cerejeira 
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(Prunus campanulata), Pequeno Barbatimão (Stryphnodendron adstringens, S. polyphyllum), Cerejeira 
ornamental (Prunus serrulata), Gabiroba (Campomanesia xanthocarpa).

Nas calçadas opostas a rede elétrica ou possuírem fiação compacta deverão ser plantadas mudas de 
médio porte:
Sugestão: jacarandá mimoso (Jacaranda mimosifolia), quaresmeira (Tibouchina granulosa), pata-de-
vaca (Bauhinia sp), louro pardo (Cordia trichotoma); alecrim de campinas (Holocalyx balansae); pau 
terra ( Qualea grandiflora; Qualea parviflora); amendoim falso (Acosmium subelegans); caviuna do 
cerrado (Dalbergia miscolobium); amendoim do campo (Platypodium elegans), bico de pato (Machaerium 
aculeatum); barbatimão (Stryphnodendron rotundifolium), candeia (Piptocarpha rotundifolia); falso 
barbatimão (Dimorphadra mollis); jacarandá do campo (Machaerium acutifolium); aldrago (Pterocarpus 
violaceus), olho de dragão (Adenanthera pavonina), pequi (Caryocar brasilienses), aroeira pimenteira 
(Schinus terebinthifolia), sibipiruna (Caesalpinia pluviosa), chuva de ouro (Cassia fistula), pau Brasil 
(Caesalpinia echinata), ipê amarelo do cerrado (Tabebuia aurea); ipê amarelo (Tabebuia chrysotricha), 
grumixama (Eugenia brasiliensis), magnólia branca (Magnolia grandiflora), magnólia amarela 
(Michelia champaca), amendoinzeiro (Platypodium elegans), fedegoso (Senna macranthera), cabreúva 
(Myroxylon peruiferum), lofantera da amazônia (Lophanthera lactescens), tipuana (Tipuana tipu),  
resedá gigante (Lagerstroemia speciosa), acácia mimosa (Acacia podalyraefoli), dedaleiro (Lafoensia 
pacari), tamanqueira (Pera glabrata), mirindiba rosa (Lafoensia glyptocarpa), melaleuca (Melaleuca 
alternifolia  ); Mulungu – Coral (Erythrina verna), Quereutéria  (Koelreuteria paniculata), Tamarindo 
(Tamarindus indica), Albizia (Albizia lebbeck), Chapéu de Sol ( Terminalia catappa), Alfeneiro ( Ligustrum 
lucidum), Saboneteira (Sapindus saponaria), Jambo Amarelo (Syzygium jambos), Oliveira (olea europaea), 
Amarelinho (Plathymenia reticulata), Cedro (Cedrela fissilis), Jenipapo (Genipa americana),  Cambuci 
(Campomanesia phaea), Ipê Felpudo (Zeyheria tuberculosa).

DZB - DEPARTAMENTO ZOOBOTÂNICO

REITERAÇÃO DE PROCESSOS DE SUBSTITUIÇÃO DE ÁRVORES:

PROCESSO(S) PARCIALMENTE DEFERIDO(S): VÁLIDA COMO AUTORIZAÇÃO PARA 
ESPÉCIE DISCRIMINADA, APÓS 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS:

PROCESSO: 59514/2019
INTERESSADA: Igreja Universal do Reino de Deus
ENDEREÇO: Avenida Rodrigues Alves, nº 5-20, Centro
ESPÉCIES DEFERIDAS: 02 árvores da espécie Sibipiruna, localizadas na lateral do imóvel, na Rua 
Azarias Leite (1ª e 4ª árvores em relação à esquina com a Avenida Rodrigues Alves)
SUBSTITUIR POR: 02 árvores de pequeno porte
ESPÉCIES INDEFERIDAS: 02 árvores da espécie Sibipiruna, localizadas na lateral do imóvel, na Rua 
Azarias Leite (2ª e 3ª árvores em relação à esquina com a Avenida Rodrigues Alves)
AÇÕES RECOMENDADAS:
- Poda de limpeza, executada pela Secretaria (2ª árvore Sibipiruna em relação à esquina com a 
Avenida Rodrigues Alves);
- Controle de patógenos, executada pela Secretaria (duas árvores Sibipirunas).

PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO DE ÁRVORES:

PROCESSO(S) DEFERIDO(S): VÁLIDA COMO AUTORIZAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO DE 
ÁRVORE(S), APÓS 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS:

PROCESSO: 10568/2019
INTERESSADA: Maria da Silva Rodrigues
ENDEREÇO: Rua Chile, nº 6-39, Vila Independência
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore da espécie Chapéu-de-sol, localizada ao centro do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de médio porte

PROCESSO: 146534/2019
INTERESSADO: Leonardo Vinicius dos Santos Garcia
ENDEREÇO: Rua José Carlos Mariano, nº 7-49, Vila Industrial
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore da espécie Oiti, localizada ao centro do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de pequeno porte

PROCESSO(S) INDEFERIDO(S):

PROCESSO: 161771/2019
INTERESSADO: Luiz Augusto Guimarães Ginde
ENDEREÇO: Rua José Bonifácio, nº 3-52, Jardim Bela Vista
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Oiti, localizada ao centro do imóvel
AÇÃO RECOMENDADA:
- Ampliação do canteiro executada pelo proprietário do imóvel

PROCESSO: 156385/2019
INTERESSADO: Danilo Pertinhes Toloi
ENDEREÇO: Rua Piauí, nº 2-26, Vila Cardia
ESPÉCIES INDEFERIDAS: 02 árvores da espécie Oiti, sendo 01 localizada à direita e 01 ao centro do 
imóvel
AÇÃO RECOMENDADA:
- No momento, nenhuma ação é recomendada.

PROCESSO: 135944/2019
INTERESSADO: Luiz de Castro
ENDEREÇO: Rua Prefeito Alves de Lima, nº 7-82, Vila Independência
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Oiti, localizada na lateral do imóvel, na Rua México
AÇÕES RECOMENDADAS:

- Poda de limpeza, (Observando que a partir da publicação da Resolução Semma nº 003/2019 artigo 1º, em 
concordância com a Lei 7181/2019 artigo 13º, “todos os serviços de podas de árvore nesta municipalidade 
passarão a ser de responsabilidade do proprietário ou possuidor do imóvel”);
- Ampliação do canteiro executada pelo proprietário do imóvel.

PROCESSO(S) PARCIALMENTE DEFERIDO(S): VÁLIDA COMO AUTORIZAÇÃO PARA 
ESPÉCIE DISCRIMINADA, APÓS 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS:

PROCESSO: 104936/2019
INTERESSADA: Luci do Carmo Leite Araujo
ENDEREÇO: Rua Braz di Flora, nº 8-41, Vila alto Paraíso
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 árvore da espécie Ficus, localizada à direita do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de médio porte
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 árvore da espécie Oiti, localizada à esquerda do imóvel
AÇÃO RECOMENDADA:
- Ampliação do canteiro executada pelo proprietário do imóvel

Secretaria de Planejamento
Letícia Rocco Kirchner

Secretária
E D I T A L

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO – COMÉRCIO

COMUNICADO
Conforme, solicitação no processo 28642/2019, informamos o requerente (anônimo), que o estabelecimento 
em questão sito à Rua Panfilo Dal Col, 1-78 – Vila Industrial, encerrou as atividades no local e o processo 
será arquivado.

COMUNICADO
Conforme, solicitação no processo 75059/2019, informamos o requerente (anônimo), que o estabelecimento 
em questão sito à Rua Campos Sales, 8-64 – Vila Falcão, está devidamente licenciada e o processo será 
arquivado.

COMUNICADO
Referente o processo 121529/2019, informamos que a empresa RBV – Rede Brasileira de Veículos Ltda, 
situado  à Av. Dr. Adolpho Miraglia, 4-28 – Vila Regina encerrou as atividades no local e o processo será 
arquivado.

COMUNICADO
Referente o processo 24948/2010, informamos que a empresa Tadeu Fedriz, situado  à Alameda Júpiter,  
6-79 – Santa Edwirges, encerrou as atividades no local e o processo será arquivado.

OFICIO – 711/19
Referente, Ouvidoria Geral n° 98663/2019, fica Notificada a empresa  Silas Esqueda Beu, para 
ENCERRAMENTO IMEDIATO das atividades de “Serviço de Reboque de Veículos” no endereço situado 
à Rua Oliciar de Oliveira Guimarães, nº 4-63 – Jd. América, tendo em vista que não atende à Lei de 
Zoneamento vigente nº 2339/82 e alterações. Face ao exposto, comunicamos que o não cumprimento, ou 
a omissão desta determinação explícita, implicará na INTERDIÇÃO e demais sanções judiciais cabíveis. 
(responsável recebeu 1 via e recusou-se a assinar).

OFICIO – 526/19
Conforme, solicitação no processo n° 132471/2019, comunicamos a empresa  Maurlio Pereira de Souza, 
situado à Praça Anacleto Chaves, nº 4-08 – Jd. Marambá, o deferimento ao arquivamento da notificação 
nº28893/2019, devido a apresentação do Certificado de Licenciamento Integrado protocolo nº 21007712019-
99 a vencer em 30/08/2020.

OFICIO – 513/19
Conforme, solicitação no processo n° 39238/2019, comunicamos a empresa  Associação Bíblica e Cultural 
de Bauru, situado à Av. Cruzeiro do Sul, nº 35-43 – Jd. Nova Bauru, o deferimento ao arquivamento 
da notificação nº27227/2019, devido a apresentação do Alvará de Funcionamento nº 8552 a vencer em 
06/11/2020.

RESOLUÇÃO 12/19
Arqtª Letícia Rocco Kirchner, Secretária Municipal de Planejamento, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO:
A. Que o Sr. JAIR MARQUES DE JESUS, CPF: 139.720.068-53, proprietário do estabelecimento que 
desenvolve as atividades de “SALÃO DE FESTAS E EVENTOS”, denominado SALÃO DE FESTAS 
ESPAÇO VIP BAURU, situado à Rua Ângelo Colacino, nº 02-65, Jardim Bela Vista, irregularmente, visto 
não atender  Lei de Zoneamento vigente nº 2339/82 e alterações;
B. Que o proprietário mesmo após tentativa de ciência pessoal em 25/09/2019 do ofício 478/2019, negou-se 
a assinar, foi publicada em Diário Oficial de Bauru nos dias 28/09/2019 pag. 41 e 42, 01/10/2019 pág 15, 
03/10/2019 pág 54, de que deveria encerrar imediatamente as atividades de Salão de Festa e Eventos, porém 
permanecem as reclamações e divulgação de locação nas redes sociais;
C. Que o local é alvo de denuncias e reclamações por perturbação de sossego, inclusive com constatação 
de FESTAS CLANDESTINAS, conforme páginas 5 e 6 dos autos.
Determina a INTERDIÇÃO DAS ATIVIDADES, sito à Rua Ângelo Colacino, nº 02-65, Jardim Bela 
Vista, para as atividades de “SALÃO DE FESTAS E EVENTOS”, dando ciência ao responsável que, 
havendo descumprimento da presente resolução, serão adotadas sanções administrativas e judiciais 
cabíveis. Cumpra-se.
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E D I T A L
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 03/19
Aos dezenove dias do mês de dezembro de dois mil e dezoito, às 10:20 horas, à RUA 15 DE NOVEMBRO, 
13-27, CENTRO, cadastrado PMB 1/0088/017,  verificando que o proprietário MAETHA MAURICIO 
CORREA , conforme  Proc  3843/2019,   não apresentou a regularização da edificação do imóvel. 
Infringindo assim, o disposto na Lei 7028/17 e no Decreto nº 13711/18, ART 2º, parágrafo único, dando 
cumprimento ao artigo 57º, inciso I da Lei 7028/17, lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a 
multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 24/18
Aos treze  dias do mês de dezembro de dois mil e dezoito, às 11;15 00 horas, à AVENIDA CDOR. JOSÉ DA 
SILVA MARTHA, 17-50, GLEBA ANEXA VILA SANTISTA,   cadastrado PMB 5/0571/002,  verificando 
que o proprietário ESPOLIO DE MARINA GARROUX SAMPAIO  não apresentou a regularização da 
edificação do imóvel. Infringindo assim, o disposto na Lei 7028/17 e no Decreto nº 13711/18, ART 2º, 
parágrafo único, dando cumprimento ao artigo 57º, inciso II da Lei 7028/17, lavramos o presente auto de 
infração, impondo-lhe a multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 34/18
Aos vinte dias do mês de dezembro de dois mil e dezoito, às 10:20 horas, à RUA GUSTAVO MACIEL,21-73 
e 79, JD NASRALLA,  cadastrado PMB 2/0210/016, verificando que o proprietário ESTEVAM LOZANO 
CRUZ,  conforme Proc  63/2014,  não apresentou a regularização da edificação do imóvel. Infringindo 
assim, o disposto na Lei 7028/17 e no Decreto nº 13711/18, ART 2º, parágrafo único, dando cumprimento 
ao artigo 57º, inciso IV da Lei 7028/17, lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 
400,00 (quatrocentos reais).

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 26/18
Aos vinte e sete  dias do mês de novembro dois mil e dezoito, às 15:50 horas, à RUA FIORAVANTE 
BACOCCINA, 0-0, L 8, Q 22, CONJUNTO HABITACIONAL BAURU I,  cadastrado PMB  4/2274/008,  
verificando que o proprietário VINICIUS HADDAD CHERRI,  conforme Proc  23471/2017,  não 
apresentou a regularização da edificação do imóvel. Infringindo assim, o disposto na Lei 7028/17 e no 
Decreto nº 13711/18, ART 2º, parágrafo único, dando cumprimento ao artigo 57º, inciso I da Lei 7028/17, 
lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 83/19
Aos onze  dias do mês de março dois mil e dezenove, às 10:30 horas, à AVENIDA NOSSA SENHORA DE 
FÁTIMA, 5-0, L11, Q H, VILA RIACHUELO, LTS A, B E C D, Q A VILA LEME DA SILVA,  cadastrado 
PMB 2/0293/011, verificando que a proprietária  JOÃO ROBERTO ZUIM, conforme Proc  25893/2019,   
não apresentou a regularização da edificação do imóvel. Infringindo assim, o disposto na Lei 7028/17 e no 
Decreto nº 13711/18, ART 2º, parágrafo único, dando cumprimento ao artigo 57º, inciso II da Lei 7028/17, 
lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

Secretaria de Saúde
José Eduardo Fogolin Passos

Secretário
DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – SEÇÃO DE PRODUTOS DE INTERESSE À SAÚDE

PUBLICAÇÃO DE: 21/11/2019 a 25/11/2019

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
ADVERTÊNCIA:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
149965/2019 DIEGO TORDIVELLI TRANSPORTES 2952/E-1
149972/2019 DIEGO TORDIVELLI TRANSPORTES 2953/E-1

ASSUNÇÃO DE CO RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 36675/2007

INTERESSADO STARMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS E COSMETICOS EIRELLI
REQUERENTE GRAZIELA GENOVESE PESSONI

CPF 281.843.898-50
CRF/SP 45809

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 14538/1999

INTERESSADO RAIA DROGASIL S/A
REQUERENTE LETICIA MARA MORATELLI

CPF 383.732.398-63
CRF/SP 82365

ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 96960/2019

INTERESSADO OTICA MERCADAO BAURU - EIRELI
REQUERENTE RICARDO ZANCONATO

CPF 145.963.838-71

BAIXA DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 36675/2007

INTERESSADO STARMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS E COSMETICOS EIRELLI
REQUERENTE LIVIA DE CARVALHO OLIVEIRA

CPF 368.965.468-83
CRF/SP 72927

ERRATAS:

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DE BAURU EM 21 DE NOVEMBRO DE 2019

ONDE SE LÊ:

BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 10293/2015

INTERESSADO FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
REQUERENTE VANESSA RENATA DIAS

CPF 097.669.896-05
CRF/SP 93878

LEIA-SE:

BAIXA DE CO RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 10293/2015

INTERESSADO FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI S.A.
REQUERENTE VANESSA RENATA DIAS

CPF 097.669.896-05
CRF/SP 93878

Relação das licenças liberadas de 11/11 a 22/11/2019
A Vigilância sanitária do Município de Bauru deferiu os seguintes processos de licenças de funcionamento:
No. Protocolo: 135237/2019                                              Data do Protocolo: 17/09/2019
No. CEVS: 350600301-477-000059-1-6                                     Data de Vencimento: 13/11/2020
Razão Social: ALAOR AGUIRRA ALVES & CIA LTDA - ME
CNPJ/CPF: 52.493.566/0001-04
Endereço: RUA FELICISSIMO ANTONIO PEREIRA, N.° 4-68 – VILA INDEPENDENCIA
CNAE: 4771-7/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

No. Protocolo: 144784/2019                                                Data do Protocolo: 08/10/2019
No. CEVS: 350600301-477-000907-1-9                                       Data de Vencimento: 13/11/2020
Razão Social: FERREIRA & SOUZA DROGARIA LTDA - ME
CNPJ/CPF: 20.180.625/0001-90
Endereço: AVENIDA NAÇÕES UNIDAS, N.° 17-150 – VILA SANTO ANTONIO
CNAE: 4771-7/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

No. Protocolo: 103262/2019 F                                                Data do Protocolo: 10/07/2019
No. CEVS: 350600301-861-000019-1-0                                        Data de Vencimento: 14/11/2020
Razão Social: ASSOCIACAO BENEFICENTE PORTUGUESA DE BAURU
CNPJ/CPF: 45.011.798/0001-05
Endereço: RUA RIO BRANCO N.° 13-83 – CENTRO
CNAE: 8610-1/01 ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR - EXCETO PRONTO-
SOCORRO E UNIDADES PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS

No. Protocolo: 148888/2019                                                Data do Protocolo: 16/10/2019
No. CEVS: 350600301-477-000084-1-9                                       Data de Vencimento: 19/11/2020
Razão Social: FARMAGUIA DROGARIA LTDA EPP
CNPJ/CPF: 07.122.394/0001-08
Endereço: AV. JOSE HENRIQUE FERRAZ N.° 10-80 – JARDIM TERRA BRANCA
CNAE: 4771-7/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

No. Protocolo: 149825/2019                                                Data do Protocolo: 18/10/2019
No. CEVS: 350600301-477-000229-1-8                                       Data de Vencimento: 19/11/2020
Razão Social: BAURU FORMULAS FARMACIA DE MANIPULACAO DE FORMULAS EIRELI - 
ME
CNPJ/CPF: 05.538.567/0001-30
Endereço: ALAM. DR. OCTAVIO PINHEIRO BRISOLLA N.° 16-5 – VILA NOVA CIDADE 
UNIVERSITÁRIA
CNAE: 4771-7/02 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, COM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

No. Protocolo: 127788/2019                                                Data do Protocolo: 02/09/2019
No. CEVS: 350600301-325-000029-1-7                                       Data de Vencimento: 21/11/2020
Razão Social: ALG BRASIL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA ME
CNPJ/CPF: 08.599.380/0001-34
Endereço: RUA HERMINIO PINTO N.° 8-65 – VILA SILVA PINTO
CNAE: 3250-7/05 FABRICAÇÃO DE MATERIAIS PARA MEDICINA E ODONTOLOGIA
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No. Protocolo: 155560/2019                                                Data do Protocolo: 30/10/2019
No. CEVS: 350600301-841-000002-1-8                                       Data de Vencimento: 21/11/2020
Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU-UNIDADE DE ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA - UAF CENTRO
CNPJ/CPF: 46.137.410/0001-80
Endereço: RUA SETE DE SETEMBRO N.° 12-66 – CENTRO
CNAE: 8412-4/00 REGULAÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE, EDUCAÇÃO, SERVIÇOS 
CULTURAIS E OUTROS SERVIÇOS SOCIAIS.

No. Protocolo: 30869/2018                                                 Data do Protocolo: 18/04/2018
No. CEVS: 350600301-477-001005-1-0                                       Data de Vencimento: 21/11/2020
Razão Social: NAIR SANTOS OTICA E JOALHERIA LTDA - ME
CNPJ/CPF: 10.443.888/0001-90
Endereço: AVENIDA NAÇÕES UNIDAS, N.° 36-36, LOJA 02
CNAE: 4774-1/00 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ÓTICA

Responsável(s) dos respectivos estabelecimentos acima assume(m) cumprir a legislação vigente e observar 
as boas práticas referentes às atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento 
de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento da licença de funcionamento emitida por 
esta Vigilância Sanitária.

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – SEÇÃO DE CONTROLE DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS

PUBLICAÇÃO DE: 25/11/2019 A 26/11/2019

RECURSO DEFERIDO PARCIALMENTE DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO DIAS Nº./SÉRIE
161858/2019 ORLANDO DE SOUZA SILVA RESTAURANTE 60 7400/C-1

RECURSO DEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO DIAS Nº./SÉRIE
161862/2019 ORLANDO DE SOUZA SILVA RESTAURANTE 90 12050/F-1
158804/2019 ELIANE MARIA GUIMARÃES DE MORAIS 26465463865 60 12073/F-1
158828/2019 ELIANE MARIA GUIMARÃES DE MORAIS 26465463865 120 12072/F-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
165871/2019 R C CHAN ALMEIDA COMERCIO DE ALIMENTOS 12042/F-1
165852/2019 R C CHAN ALMEIDA COMERCIO DE ALIMENTOS 12044/F-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
ADVERTÊNCIA:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
120576/2019 F S BAURU COMESTÍVEIS LTDA 2355/E-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
MULTA

PROCESSO INTERESSADO Nº./SERIE
108521/2019 LUCIANA RALHO DE OLIVEIRA 2549/E-1
110310/2019 MOREIRA & MARCOLINO LTDA ME 001430/F-1
108527/2019 LUCIANA RALHO DE OLIVEIRA 2546/E-1

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – SEÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE E DE 
INTERESSE A SAÚDE

PUBLICAÇÃO DE: 21/11/2019 A 25/11/2019

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCESSO INTERESSADO
69401/2017 LABORATÓRIO BAURU DE PATOLOGIA CLÍNICA – CDA
64822/2018 MOTARE CLINICA MEDICA E ODONTOLOGICA LTDA

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 37792/2004

RAZÃO 
SOCIAL SORAIA MARIA FERES MAEDA

CPF 89898982691
ATIVIDADE ATIVIDADE MÉDICA RESTRITA A CONSULTAS
ENDEREÇO RUA VIRGÍLIO MALTA, 7-48

CEVS 350600301-863-001450-1-7

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 41654/2007

RAZÃO 
SOCIAL MARCIO LUIZ LIMA TAGA

CPF 18092279845

ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO AVENIDA GETÚLIO VARGAS, 12-80

CEVS 350600301-863-000813-0-2
 

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:

PROCESSO 41654/2007

RAZÃO SOCIAL MARCIO LUIZ LIMA TAGA

Nº DE SÉRIE 4279844006
MARCA E 
MODELO GNATUS TIMEX 70C

CORRENTE E 
TENSÃO 70KVP/7MA

CEVS 350600301-863-000814-1-8

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 30420/2006

RAZÃO 
SOCIAL ÂNGELA MARIA GOMES SALGUEIRO

CPF 05077118825
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO AVENIDA GETÚLIO VARGAS

CEVS 350600301-863-000367-1-4

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:
PROCESSO 30420/2006

RAZÃO SOCIAL ÂNGELA MARIA GOMES SALGUEIRO
Nº DE SÉRIE 14331

MARCA E 
MODELO DABI ATLANTE SPECTRO

CORRENTE E 
TENSÃO 50KVP/10MA

CEVS 350600301-863-000574-1-0

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 46596/2007

RAZÃO 
SOCIAL ZELIA FASSONI BONACHELA

CPF 05852298808
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA PROFESSOR GERSON RODRIGUES

CEVS 350600301-863-001366-0-3
CEVS 350600301-863-001366-1-1

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:
PROCESSO 46596/2007

RAZÃO SOCIAL ZELIA FASSONI BONACHELA
Nº DE SÉRIE 4239

MARCA E 
MODELO DABI SPECTRO 1070

CORRENTE E 
TENSÃO 70KVP/10MA

CEVS 350600301-863-001367-1-9

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:
PROCESSO 46596/2007

RAZÃO SOCIAL ZELIA FASSONI BONACHELA
Nº DE SÉRIE K001447

MARCA E 
MODELO DABI SPECTRO 70X

CORRENTE E 
TENSÃO 70KVP/8MA

CEVS 350600301-863-001991-1-7

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:

PROCESSO 22552/2014
RAZÃO 
SOCIAL RAFAEL HIRSH DE AVILA

CPF 37274603850

ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA

ENDEREÇO RUA GUSTAVO MACIEL

CEVS 350600301-863-001891-1-1
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CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 62187/2014

RAZÃO 
SOCIAL MARINA PREVIERO GOULART

CPF 36535696804
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA GUSTAVO MACIEL, 7-78

CEVS 350600301-863-002048-1-1

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 38641/2012

RAZÃO 
SOCIAL LILIANE LEMES BAPTISTA

CPF 38370490867
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA GUSTAVO MACIEL, 7-78

CEVS 350600301-863-001692-1-8

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 14555/2009

RAZÃO 
SOCIAL MARLOS GIULIANO TERCIOTI

CPF 28789133889
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA GUILHERME DE ALMEIDA

CEVS 350600301-863-001625-0-7
CEVS 350600301-863-001347-0-8
CEVS 350600301-863-001637-1-6

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:
PROCESSO 14555/2009

RAZÃO SOCIAL MARLOS GIULIANO TERCIOTI
Nº DE SÉRIE 4319069007

MARCA E 
MODELO GNATUS TIMEX 70C

CORRENTE E 
TENSÃO 70KVP/7MA

CEVS 350600301-863-001637-1-6

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 40869/2006

RAZÃO 
SOCIAL ALESSANDRA MARTINS RICCARDI

CPF 16382328812
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGIA
ENDEREÇO RU ASÃO GONÇALO, 8-80

CEVS 350600301-863-000163-1-4

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 46115/2013

RAZÃO 
SOCIAL FLAVIA MARIA MEGALE RAZERA

CPF 24802480890
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA CAPITÃO GOMES DUARTE, 17-60

CEVS 350600301-863-001689-1-2

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 40752/2006

RAZÃO 
SOCIAL VERA LUCIA AUGUSTO

CPF 61431923834
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA DOUTOR ENEAS DE CARVALHO AGUIAR

CEVS 350600301-863-000058-0-0
CEVS 350600301-863-000058-1-9

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:
PROCESSO 40752/2006

RAZÃO SOCIAL VERA LUCIA AUGUSTO
Nº DE SÉRIE 39628

MARCA E 
MODELO TROPHY MINOREX

CORRENTE E 
TENSÃO 50KVP/8MA

CEVS 350600301-863-000059-1-6

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 22953/2006

RAZÃO 
SOCIAL LUCIANO DUMALAK SATERS

CPF 15824506841
ATIVIDADE SERVIÇOS DE PRÓTESE DENTÁRIA
ENDEREÇO RUA DR FUAS DE MATOS SABINO, 6-80

CEVS 350600301-325-000006-1-2

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 51161/2014

RAZÃO 
SOCIAL LUCIA DAVI NAGEM

CPF 27697520818
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA DR EDUARDO VERGUEIRO DE LORENA, 2-57

CEVS 350600301-863-001323-1-4

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:
PROCESSO 51161/2014

RAZÃO SOCIAL LUCIANA DAVID NAGEM
Nº DE SÉRIE K 02024

MARCA E 
MODELO DABI ATLANTE SPECTRO 70X(ELETRONIC)

CORRENTE E 
TENSÃO 70KVP/8MA

CEVS 350600301-863-003132-1-1

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 25407/2007

RAZÃO 
SOCIAL EDUARDO FERRO DE GRAVA

CPF 26961487831
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO AVENIDA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, 9-70

CEVS 350600301-863-000404-1-0

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:
PROCESSO 17617/2007

RAZÃO 
SOCIAL ADRIANA LINO DE SOUZA GIL

Nº DE SÉRIE 000762
MARCA E 
MODELO DABI ATLANTE SPECTRO

CORRENTE 
E TENSÃO 70KVP/7MA

CEVS 350600301-863-000488-1-0

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 17617/2007

RAZÃO 
SOCIAL ADRIANA LINO DE SOUZA GIL

CPF 15818488896
ATIVIDADE RUA ARAÚJO LEITE, 22-03
ENDEREÇO RUA ARAÚJO LEITE, 22-03

CEVS 350600301-863-000487-1-2

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 17625/2007

RAZÃO 
SOCIAL CARLOS AUGUSTO FERNANDES RODRIGUES

CPF 05838863889
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO PRAÇA DR. LUIZ ZUIANI, 4-48

CEVS 350600301-863-000498-1-6

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 30793/2006

RAZÃO 
SOCIAL ODONTOMAG CLINICA E COM. DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA
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CNPJ 07.103.639/0001-41
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA JOSÉ MUNHOZ, 3 -80

CEVS 350600301-863-001516-1-0

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:
PROCESSO 15359/2007

RAZÃO 
SOCIAL NAVARRO & OLTRAMARI SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS

Nº DE SÉRIE 001632
MARCA E 
MODELO DABI ATLANTE SPECTRO

CORRENTE 
E TENSÃO 70KVP/8MA

CEVS 350600301-863-000300-1-5

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 15359/2007

RAZÃO 
SOCIAL NAVARRO & OLTRAMARI SERVIÇOS

CNPJ 08.018.603/0001-22
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA JOAQUIM  DA SILVA MARTHA, 13-27

CEVS 350600301-863-000299-12

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 4257/2006

RAZÃO 
SOCIAL ANA CAROLINA MANDALITI

CPF 31644418860
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA JOAQUIM DA SILVA MARTHA, 12-64

CEVS 350600301-863-001356-1-5
CEVS 350600301-863-001356-0-7

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 4567/2007

RAZÃO 
SOCIAL KARYNA MARTINS DO VALLE COROTTI

CPF 20413247830
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA JOAQUIM DA SILVA MARTHA, 20-82

CEVS 350600301-863-000292-0-3

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:
PROCESSO 4567/2007

RAZÃO 
SOCIAL KARYNA MARTINS DO VALLE COROTTI

Nº DE SÉRIE 43583
MARCA E 
MODELO TROPY MINOREX

CORRENTE 
E TENSÃO 50KVP/7MA

CEVS 350600301-863-000293-1-9

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 4343/2007

RAZÃO 
SOCIAL CEOB – CENTRO ODONTOLÓGICO DE BAURU LTDA

CNPJ 54.728.381/0001-59
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA VEREADOR JOAQUIM DA SILVA MARTHA, 18-67

CEVS 350600301-863-000575-0-9
CEVS 350600301-863-000575-1-7

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:
PROCESSO 4643/2007

RAZÃO 
SOCIAL CEOB – CENTRO ODONTOLÓGICO DE BAURU

Nº DE SÉRIE 3159
MARCA E 
MODELO FUNK RX-10

CORRENTE 
E TENSÃO 60 KVP/10MA

CEVS 350600301-863-000576-1-4

CANCELAMENTO DE Nº. CEVS DE EQUIPAMENTO:
PROCESSO 40878/2006

RAZÃO 
SOCIAL DANIELE CREPLADI RIBEIRO

Nº DE SÉRIE 000828
MARCA E 
MODELO DABI ATLANTE SPECTRO

CORRENTE 
E TENSÃO 70KVP/8MA

CEVS 350600301-863-001-1259-1-1

CANCELAMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO / DESATIVAÇÃO DO CEVS:
PROCESSO 40878/2006

RAZÃO 
SOCIAL DANIELE CREPALDI RIBEIRO

CPF 25903533833
ATIVIDADE ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
ENDEREÇO RUA JOAQUIM DA SILVA MARTHA, 22-70

CEVS 350600301-863-001259-1-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
MULTA:

PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
138558/2019 UNIODONTO DE MARILIA COOPERATIVA ODONTOLÓGICA 2844/E-1
138572/2019 UNIODONTO DE MARILIA COOPERATIVA ODONTOLÓGICA 1997/E-1
138575/2019 UNIODONTO DE MARILIA COOPERATIVA ODONTOLÓGICA 1996/E-1

Seção III
Editais

AVISOS

NOTIFICAÇÃO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - Edital nº 481/19 – Processo nº 61.329/19 – 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 408/19 – Do Tipo Menor Preço por Lote – AMPLA PARTICIPAÇÃO 
– Objeto: AQUISIÇÃO DA QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL DE 91 (NOVENTA E UM) 
QUILOS DE SODA CÁUSTICA PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – Interessado: 
Secretarias Municipais e FUNPREV. Notificamos aos interessados no processo licitatório epigrafado que 
não houve julgamento e classificação, pois o certame resultou DESERTO.
Bauru, 25/11/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - 
Edital nº 506/19 - Processo n.º 5.365/2019 - Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 432/19 – Tipo: Menor 
Preço Por Lote – Com Cota Reservada - pelo Sistema de Registro de Preços Objeto: AQUISIÇÃO DA 
QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL DE 903 PACOTES DE TOALHAS UMEDECIDAS, 170 
EMBALAGENS DE MÁSCARA DESCÁRTAVEL, 30 ROLOS DE LENÇOL DESCARTÁVEL, 
600 PACOTES DE TOUCA TIPO TURBANTE, 400 PACOTES DE SACO PARA AMOSTRA, 300 
ROLOS DE SACO PLÁSTICO E 300 ROLOS DE PANO MULTIUSO, devidamente especificados 
no anexo I do edital – Interessada: Secretaria Municipal da Educação. RECEBIMENTO DA 
PROPOSTA ELETRÔNICA: Até o dia 10 (dez) de dezembro de 2.019, às 09h00. ABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA: dia 10 (dez) de dezembro de 2.019, às 09h00. Informações na Div. de Compras 
e Licitações, Rua Raposo Tavares 8-38, Vl. Sto. Antônio, Bauru/SP, no horário das 08h às 12h e das 
13h às 17h e fones (14) 3214-3307/3214-4744. O Edital está disponível através de download gratuito 
no site www.bauru.sp.gov.br, e poderá ser acessado também através do site www.bec.sp.gov.br, OC: 
820900801002019OC00424, onde se realizará a sessão de pregão eletrônico. Bauru, 25/11/2019 – Luciano 
Martins dos Santos Junior – Dir. da Divisão de Compras e Licitações–SME.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 605/2019 – PROCESSO Nº 110.789/2019 – CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU – CONTRATADA: BARRA DO TURVO INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE ALIMENTOS EIRELI – OBJETO: AQUISIÇÃO DA QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL DE 
7.000 KG (SETE MIL QUILOS) DE GRÃO DE BICO COZIDO, PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS - Interessadas: Secretaria da Educação, cujas especificações estão indicadas no Anexo I do 
Edital nº 435/19, mediante emissão de Notas de Empenho e conforme os termos de sua proposta anexada 
ao processo administrativo e preço abaixo consignado:
LOTE 01 – GRÃO DE BICO COZIDO – COTA PRINCIPAL

It ESPECIFICAÇÕES MINIMAS UN. QTDE. EST. 
ANUAL

VALOR 
UNIT. MARCA

01
GRÃO DE BICO COZIDO: Demais 

especificações indicadas no Anexo I do Edital nº 
435/19

KG. 6.300 R$ 9,00 SELDORADO

LOTE 02 – GRÃO DE BICO COZIDO – COTA RESERVADA

It ESPECIFICAÇÕES MINIMAS UN. QTDE. EST. 
ANUAL

VALOR 
UNIT. MARCA

01
GRÃO DE BICO COZIDO: Demais 

especificações indicadas no Anexo I do Edital nº 
435/19

KG. 700 R$ 9,00 SELDORADO

PRAZO: 01 ano –– MODALIDADE: Pregão Eletrônico Nº 373/19 – ASSINATURA: 12/11/2019 
– VALIDADE: 11/11/2020. Bauru, 25/11/2019 – Luciano Martins dos Santos Júnior – Dir. da Div. de 
Compras e Licitações – SME.
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NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 150.158/2019 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 404/2019 – Sistema de Registro de 
Preço – PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP – por meio da INTERNET – Tipo Menor 
Preço por Lote – Objeto: aquisição estimada anual de 111 (cento e onze) metros lineares de Cortina 
divisória de leito hospitalar em vinil e 93 (noventa e três) metros lineares de trilhos em alumínio. A 
Data do Recebimento das Propostas será até dia 09/12/2019 às 9h - A abertura da Sessão dar-se-á no dia 
09/12/2019 às 9h. – Pregoeiro: Cristiano Ricardo Zamboni. O Edital completo e informações poderão ser 
obtidos na Divisão de Compras e Licitações, Rua Gérson França, 7-49, 1º andar, Centro, CEP: 17015-
200 – Bauru/SP, fone (14) 3104-1463/1465, ou pelo site www.bauru.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br, OC 
820900801002019OC00425, onde se realizará a sessão de pregão eletrônico, com os licitantes devidamente 
credenciados.
Divisão de Compras, 25/11/2019 – compras_saude@bauru.sp.gov.br
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão Compras e Licitações - S.M.S.

NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 143.869/2019 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 389/2019 – AMPLA PARTICIPAÇÃO 
– por meio da INTERNET – Tipo Menor Preço por Lote – Objeto: Aquisição de impressos e materiais 
gráficos padronizados para a Secretaria de Saúde. Aberto no dia: 13/11/2019 às 9h. Notificamos 
aos interessados no Processo licitatório epigrafado, que o julgamento e a classificação havidos, foram 
adjudicados pelo pregoeiro em 22/11/2019 e devidamente homologado pelo Sr. Secretário Municipal 
Saúde de Bauru em 25/11/2019, à empresa abaixo:
GRÁFICA A NOVA ERA & FALEIROS LTDA- ME
LOTE 01
Item 01 - Blocos com 100 folhas de atestado médico CID, papel 56 gramas, 21x15, 1x0, (DUA); à R$ 
2,60 o bloco, totalizando: R$ 2.282,80; Item 02 - Auto de infração, com 25 jogos x 4 folhas, papel 56 
gramas, 4 vias coloridas, numeradas, carbonadas ou papel auto copiativo 31 x 21, 1x0 (DSC); à R$ 13,00 
o bloco, totalizando: R$ 2.145,00; Item 03 - Blocos com 100 folhas de atividades de controle de vetor, 
com medidas: 21,5 x 31,5 cm, papel 90 gramas, 1x0 (DPAC); à R$ 6,00 o bloco, totalizando: R$ 1.320,00; 
Item 04 - Blocos com 100 folhas de boletim de programação de demanda CCZ - sulfite 56 gramas a 
1x0 - 31 x 21cm; à R$ 5,00 o bloco, totalizando: R$ 2.400,00; Item 05 - Unidade de capa para processo, 
papel 180 gramas, cor amarela, 47x31, 1x0, vincada (DA); à R$ 0,50 unitário, totalizando: R$ 1.500,00; 
Item 06 - Unidade de capa para processo, papel 180 gramas, cor azul, 47x31, 1x0, vincada (DSC); à R$ 
0,50 unitário, totalizando: R$ 420,00; Item 07 - Cartão atendimento da família, PSF, sendo 4x1 cores, 
tamanho de 23,5 cm x 16 cm, papel com 120 g/m² e 1 dobra, vincado; à R$ 0,10 unitário, totalizando: R$ 
1.265,00; Item 08 - Cento de cartão controle de diabete, papel 180 gramas, 21x15, 3x1 vincado. (DPAC); 
à R$ 11,00 o cento, totalizando: R$ 605,00; Item 09 - Cento de cartão controle de hipertensão, papel 180 
gramas, 21x15, 2x1 vincado. (DPAC); à R$ 11,00 o cento, totalizando: R$ 913,00; Item 10 - Cento de 
cartão identificação e agendamento, papel 180 gramas, 12x8, 1x1 (DPAC); à R$ 4,00 o cento, totalizando: 
R$ 720,00; Item 11 - Cento de cartão controle de diabete e hipertensão, papel 180 gramas, 21x15, 3x1 
vincado (DPAC); à R$ 7,00 o cento, totalizando: R$ 770,00; Item 12 - Cento de cartão de saúde da mulher, 
papel 180 gramas, 21x15, 1x1(DPAC); à R$ 10,00 o cento, totalizando: R$ 550,00; Item 13 - Cento de 
cartão índice, papel 180 gramas, 12x8, 1x1 (DPAC); à R$ 4,00 o cento, totalizando: R$ 380,00; Item 
14 - Blocos com 100 folhas de declaração de comparecimento, papel 56 gramas, 21x15, 1x0 (DUE); 
à R$ 2,70 o bloco, totalizando: R$ 1.309,50; Item 15 - Unidade de envelope de oficio, timbrado 114 x 
229 mm, sulfite 75 gramas, 1x0 (DA); à R$ 0,10 unitário, totalizando: R$ 550,00; Item 16 - Unidade de 
envelope de prontuário, tipo saco, papel kraft natural 80g, 250 x 353 mm, 1x0, colado na lateral e abertura 
superior (DPAC); à R$ 0,32 unitário, totalizando: R$ 6.096,00; Item 17 - Envelopes saco, timbrado, 185 
x 248 mm, kraft ouro, papel 80 grs., 1/2 oficio, (DA); à R$ 0,23 unitário, totalizando: R$ 1.265,00; Item 
18 - Unidades de envelope tipo saco, tamanho oficio, timbrado, 240 x 340 mm, 1x0, kraft ouro papel 80gr 
(DA); à R$ 0,28 unitário, totalizando: R$ 1.647,80; Item 19 - Envelopes com 1x0 cor, nas medidas 33x48 e 
gramatura 280g; à R$ 1,80 unitário, totalizando: R$ 2.160,00; Item 20 - Envelopes saco, timbrado, 185 x 
248 mm, kraft ouro, papel 80 g, 1x0, 1/2 oficio, para Raio-X; à R$ 0,25 unitário, totalizando: R$ 3.575,00; 
Item 21 - Envelopes saco, timbrado, 370 x 450 mm, kraft ouro, papel 80g., 1x0, (DA); à R$ 0,85 unitário, 
totalizando: R$ 6.077,50; Item 22 - Centos de ficha controle de material (estoque), papel 180 gramas, 
21x15, 1x1 (DUA); à R$ 11,75 o cento, totalizando: R$ 470,00; Item 23 - Centos de ficha de controle de 
prontuário, papel 180 gramas, 21x15, 1x1 (DUA); à R$ 5,20 o cento, totalizando: R$ 743,60; Item 24 - 
Centos de ficha de estoque físico almoxarifado, sulfite 180 gramas, na cor azul, 21x15, 1x1 (DA); à R$ 5,20 
o cento, totalizando: R$ 743,60; Item 25 - Centos de ficha odontológica para programa saúde bucal, papel 
180 gramas, 31x21, 1x1 (Odonto); à R$ 20,00 o cento, totalizando: R$ 320,00; Item 26 - Formulários de 
solicitação de medicamento ARV - blocos, sulfite 56 gramas, 31x21, 1x1; à R$ 10,00 o bloco, totalizando: 
R$ 30,00; Item 27 - Blocos com 50 jogos de gráfico para acompanhamento crescimento feminino, papel 
75 gramas, 31x21, 3x2, 50x2 vias diferentes (DUA); à R$ 20,00 o bloco, totalizando: R$ 280,00; Item 
28 - Blocos com 50 jogos de gráfico para acompanhamento crescimento masculino, papel 75 gramas, 
31x21, 3x2, 50x2 vias diferentes (DUA); à R$ 10,00 o bloco, totalizando: R$ 550,00; Item 29 - Notificação 
de receita (receituário azul), papel 56 gramas, 21x10, 1x0, numerado, azul, talões com 100 folhas; à R$ 
2,00 o talão, totalizando: R$ 790,00; Item 30 - Pastas com 1x0 cor, c/ 02 bolsa aberta, nas medidas 44x31 
e gramatura 280g; à R$ 1,55 unitário, totalizando: R$ 4.030,00; Item 31 - Blocos com 100 folhas de 
prescrição medica e relatório de enfermagem psm, papel 56 gramas, 31x21, 1x1 (DUE); à R$ 5,00 o bloco, 
totalizando: R$ 670,00; Item 32 - Blocos com 100 folhas de receituário controle especial, papel 56 gramas, 
21x15, 1x0, cor branco; à R$ 2,60 o bloco, totalizando: R$ 2.444,00; Item 33 - Blocos com 100 folhas de 
receituário médico - odontológico, papel 56 gramas, 21x15, 1x0 (DUA); à R$ 2,60 o bloco, totalizando: 
R$ 11.050,00; Item 34 - Blocos com 100 folhas de requisição de exame de citologia oncológica, papel 
56 gramas, 31x21, 1x1 (DUA); à R$ 10,00 o bloco, totalizando: R$ 190,00; Item 35 - Blocos com 100 
folhas de requisição de exame sadt, papel 56 gramas, 21x15, 1x0 (DUA); à R$ 2,60 o bloco, totalizando: 
R$ 3.250,00; Item 36 - Blocos SAMU – ficha de atendimento pré hospitalar usa/ubs – blocos 50x2 vias 
em papel copiativo 1ª branca e 2ª branca – impressão offset 2x0 cores - formato 21x31cm acabamento: 

blocado; à R$ 13,35 o bloco, totalizando: R$ 1.869,00; Item 37 - Blocos - folha evolução médica – samu 
– bloco c/ 100x1 – formato a4 (21x29,7cm) em papel offset 75g – impressão offset 1x0 cor (preto); à R$ 
7,00 o bloco, totalizando: R$ 203,00; Item 38 - Blocos - impresso de solicitação de uso antimicrobiano 
blocos 100x1 formato A4 (21x29,7cm) em papel offset 75g – impressão 1x1 cor (preto); à R$ 6,20 o bloco, 
totalizando: R$ 688,20; Item 39 - Catálogos com 22 páginas cada, impressão colorida em papel couché 
150g, frente e verso, vinco e grampo com tamanho final fechado de A4; à R$ 30,00 unitário, totalizando: 
R$ 810,00; Sendo o valor total da empresa R$ 67.083,00.
Bauru, 25/11/2019 - compras_saude@bauru.sp.gov.br
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão de Compras e Licitações – S.M.S.

FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU – FERSB

CONVOCAÇÃO PARA TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO
NOME FUNÇÃO

TALITHA CLAUDIANO FORTI ENFERMEIRO

Tendo-se em vista que se encontra na relação de aprovados do processo seletivo nº 01/2018 para 
provimento do cargo de ENFERMEIRO, esta convocação se dá para preenchimento de vaga POR TEMPO 
DETERMINADO de ENFERMEIRO, na cidade de Pederneiras pelo prazo de 180 DIAS. 
Salientamos que, esta convocação se trata de necessidade transitória desta Fundação, sendo que 
caso seja aceita ou recusada não trará qualquer efeito para a ordem de classificação do PROCESSO 
SELETIVO 001/2018
O prazo para comparecimento na sede administrativa da Fundação Estatal Regional de Saúde da Região de 
Bauru é de 2(dois) dias úteis, sito na Rua Gerson França, 9-42, cep 17.015-200 para que seja aceita ou não a 
vaga de trabalho por tempo determinado ora oferecida, o não comparecimento no prazo máximo de 2 dias 
úteis contados do dia dessa publicação, será considerado desistente dessa função por tempo determinado, 
continuando na relação de aprovados do processo seletivo nº 01/2018. 

Rua Gerson França, 9-42 – Centro – Bauru/SP - CEP. 17.015-200 – telefone: 14-3010-8038 / e-mail: 
fundacao.saude@bauru.sp.gov.br

Seção IV
Autarquias e Empresa

Pública
DAE

Departamento de Água e Esgoto
Eliseu Areco Neto

Presidente

PUBLICAÇÃO PARA OS FINS DA
LEI FEDERAL Nº 8.666/93

AVISOS DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU/SP

Informações:

Serviço de Compras do DAE, Rua Padre João nº 11-25, Vila Santa Tereza, CEP: 17.012-020, Bauru/SP, no 
horário das 08:00 às 17:00 horas e fones: (14) 3235-6146, 3235-6172, 3235-6173 ou 3235-6168. Os Editais 
do DAE estão disponíveis através de download gratuito no site www.daebauru.sp.gov.br.

Processo Administrativo nº 5144/2018 - DAE
Pregão Presencial nº 185/2019 - DAE
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de tacógrafos digitais novos e 
execução de serviços de adequação preventiva, revisão e manutenção com fornecimento de peças 
para os tacógrafos instalados nos veículos desta autarquia, de acordo com a legislação vigente e 
INMETRO, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Data e Horário de Início da Sessão (Credenciamento e Entrega dos envelopes): 09/12/2019 às 09:00 
horas.
Pregoeiro Titular: Renan Sampaio Oliveira
Pregoeiro Substituto: Gustavo Turini

Processo Administrativo nº 6730/2019 - DAE
Pregão Presencial nº 186/2019 - DAE
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Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final de 
resíduos infecciosos e especiais provenientes dos consultórios odontológicos, conforme especificações 
contidas no Anexo I do Edital.
Data e Horário de Início da Sessão (Credenciamento e Entrega dos envelopes): 10/12/2019 às 09:00 
horas.
Pregoeiro Titular: Gustavo Turini
Pregoeiro Substituto: Hilda Cardoso da Silva

NOTIFICAÇÃO DE JULGAMENTO DA SESSÃO DE CLASSIFICAÇÃO,  DECLARAÇÃO DE 
VENCEDOR E ABERTURA DE PRAZO RECURSAL

Processo Administrativo nº 9364/2018 - Concorrência Pública nº 004/2019 – DAE.

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de serviços especializados de engenharia 
para reforma dos 12 filtros da Estação de Tratamento de Água do Rio Batalha, localizada na Avenida 
José Henrique Ferraz, Q. 20, Bauru/SP, incluindo a troca das crepinas danificadas, reparos estruturais, 
impermeabilização, recuperação, regeneração, readequação granulométrica e reposição dos materiais 
filtrantes, serviço de monitoramento, otimização, racionalização da filtração e da retrolavagem dos filtros, 
conforme especificações no Anexo I do Edital. A Comissão de Processamento e Julgamento de Licitações 
- CPJL: 
Notifica os licitantes do certame epigrafado que procedeu-se a abertura do envelope de  proposta da 
empresa habilitada, Petranova Saneamento e Construções Ltda. que apresentou proposta com valor total 
de R$ 1.558.000,00 (Um milhão, quinhentos e cinquenta e oito mil reais), e decidiu considerar a empresa 
classificada, sendo declarada vencedora.
Intima as licitantes do certame epigrafado, da abertura de prazo recursal para que, querendo, apresentem 
suas razões nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93.
Cientifica que os autos da Concorrência Pública encontram-se à disposição junto a Comissão de 
Processamento e Julgamento de Licitações - CPJL para vista e, mediante requerimento, extração de 
cópias durante o prazo de recurso.

NOTIFICAÇÕES  DE HOMOLOGAÇÃO – DAE

Processo Administrativo nº 3754/2018 - DAE
Pregão Eletrônico nº 080/2019 - DAE
Objeto: Aquisição de reagentes para análise de água e matérias primas no laboratório da Estação de 
Tratamento de Água, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Notificamos aos interessados no certame epigrafado que o julgamento e classificação havido foi 
devidamente homologado pelo Presidente do Conselho Administrativo do DAE em 25/11/2019 e seu 
objeto adjudicado conforme segue:
Lotes nº 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 25, 26, 27, 28 e 
30 – Lio Serum Produtos Laboratoriais e Hospitalares Ltda. EPP
Lotes nº 07 e 23 – Comercial Vic-Mafer Ltda. EPP
Lote nº 24 – Quest Comércio e Serviços para Saneamento e Produtos Químicos Ltda. EPP
Lote nº 29 – Licitec Comercial Ltda. EPP
Valor Total: R$ 25.743,65

Processo Administrativo nº 433/2019 - DAE
Pregão Eletrônico nº 133/2019 - DAE
Objeto: Aquisição de válvula de gaveta, válvula de retenção, junta de desmontagem travada 
axialmente e válvula borboleta concêntrica, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Notificamos aos interessados no certame epigrafado que o julgamento e classificação havido foi 
devidamente homologado pelo Presidente do Conselho Administrativo do DAE em 25/11/2019 e seu 
objeto adjudicado conforme segue:
Lotes nº 01, 02 e 03 – Conexo Indústria e Comércio Eireli EPP
Lote nº 04 – VCW Válvulas - Indústria Comércio e Representação Ltda.
Valor Total: R$ 219.499,95

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 054/2019

Processo Administrativo nº 2458/2019 - DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 157/2019 - DAE
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para eventual prestação de serviços de 
locação de caminhão basculante com motorista, máquina retroescavadeira e pá carregadeira, 
com operadores, para uso em obras e serviços de manutenção e implantação de redes de adução, 
distribuição de água e coletoras de esgoto, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Era Técnica Engenharia, Construções e Serviços Ltda.
Lote nº 02 – Item nº 01:

Item Quant. 
Estimada Unid. Descrição Valor 

Unitário

01 7.000 Hora

LOCAÇÃO DE MÁQUINA RETROESCAVADEIRA, COM 
POTÊNCIA ENTRE 76 A 79 HP, COM PROFUNDIDADE 
DE ESCAVAÇÃO ENTRE 4,30 A 4,50, COM OPERADOR, 
COMBUSTÍVEL E MANUTENÇÃO DA MÁQUINA POR 

CONTA DA EMPRESA CONTRATADA, COM NO MÁXIMO 
CINCO ANOS DE FABRICAÇÃO - INCLUINDO DEMAIS 

DESPESAS.

R$ 108,00

Lote nº 03 – Item nº 01:

Item Quant. 
Estimada Unid. Descrição Valor 

Unitário

01 2.000 Hora

LOCAÇÃO DE PÁ CARREGADEIRA COM CAPACIDADE 
DE CAÇAMBA ENTRE 1,9 A 2,5 M³; POTÊNCIA BRUTA 
DE NO MÍNIMO 137 HP; PESO OPERACIONAL DE NO 

MÍNIMO 11.500 KGF. COM NO MÁXIMO CINCO ANOS DE 
FABRICAÇÃO E TODAS AS DESPESAS REFERENTES À 

COMBUSTÍVEL, OPERADOR E MANUTENÇÃO POR CONTA 
DA EMPRESA CONTRATADA.

R$ 137,00

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 05/11/2019

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU/SP, COM O OBJETIVO EM 
CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 15 § 2º DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 

DISPONIBILIZAMOS ABAIXO:

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 078/2018

Processo Administrativo nº 3.515/2017 - DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 160/2018 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de Massa Asfáltica CBUQ (Concreto Betuminoso 
Usinado a Quente), conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: H. Aidar Pavimentação e Obras Ltda.
COTA PRINCIPAL:
Lote nº 01 - Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário 
em R$

01 5.400 Tonelada

CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a Quente, com traço da faixa 
“C” da especificação do DER – SP, para reparação de asfalto nas ruas 

pavimentadas, de acordo com a Norma ABNT NBR 12949.
Procedência: H. Aidar Pavimentação e Obras Ltda.

R$ 
404,50

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 26/12/2018

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 079/2018

Processo Administrativo nº 3.515/2018 – DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 160/2018 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de Massa Asfáltica CBUQ (Concreto Betuminoso 
Usinado a Quente), conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Yang Terraplanagem e Pavimentação Ltda. EPP
-COTA RESERVADA
Lote nº 02 – Item nº 01:

Item Quant. Unid. Descrição
Valor 

Unitário em 
R$

01 1.800 Tonelada

CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a Quente, com traço da 
faixa “C” da especificação do DER – SP, para reparação de asfalto 

nas ruas pavimentadas, de acordo com a Norma ABNT NBR 
12949.

Procedência: Ciber Inova 2017 – Usina Yang localizada na 
Cidade de Bariri, na Av. Per. Pref. Domingos Antonio Fortunato 

nº 1210.

R$ 404,75

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 26/12/2018

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 080/2018

Processo Administrativo nº 2.646/2018 – DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 156/2018 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de folha de alumínio e embalagem de marmitex nº 
08 e 09, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Compromissária: Megacom Comércio e Serviços Eireli - ME
Lote nº 01 – Itens nº 01 ao 03:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário 
em R$

01 160 Rolo
Folha de alumínio, rolo de comprimento de 7,5 m x largura de 

45 cm.
Marca/Modelo: Cotherpack/Térmica

R$ 4,50

02 67.200 Unidade
Embalagem de marmitex nº 09, com tampa de alumínio, 

fechamento à máquina, contendo 100 a 400 unidades cada caixa.
Marca/Modelo: Cotherpack/Térmica

R$ 0,38

03 30.000 Unidade
Embalagem de marmitex nº 08, com tampa de alumínio, 

fechamento à máquina, contendo 100 a 400 unidades cada caixa.
Marca/Modelo: Cotherpack/Térmica

R$ 0,34

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses
Assinatura: 27/12/2018
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EMDURB - Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Rural

Elizeu Eclair Teixeira Borges
Presidente

COMUNICADO

A primeira Junta Administrativa de Recursos de Infrações do Município de Bauru /SP COMUNICA, 
em face a Lei nº. 4.566/00, que os recursos administrativos abaixo discriminados, serão apreciados em 
Reunião 05 de dezembro (quinta-feira), partir das 17:30 horas, na ordem relacionada, no TERMINAL 
RODOVIÁRIO, Praça João Paulo II, s/n°, a saber:

01 30078/2019

02 30079/2019

03 30080/2019

04 30081/2019

05 30082/2019

06 30084/2019

07 30085/2019

Bauru,25 de novembro de 2019
Presidente da JARI

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/19 – PERMISSÃO 
ONEROSA DE USO DE ESPAÇO COMERCIAL DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE BAURU
A Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru – EMDURB torna público e para 
conhecimento dos interessados que fará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/19, 
Processo nº 9222/19, regime maior oferta pelo ponto comercial. Abertura da sessão em 06/01/2020 às 9h, 
na Praça João Paulo II s/nº, Jd. Santana, Bauru – SP, sala de reunião, quando se dará recebimento e abertura 
dos envelopes de documentos e propostas para a PERMISSÃO ONEROSA DE USO DE ESPAÇO 
COMERCIAL Nº 01 DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE BAURU, conforme especificações do edital. 
O edital está disponível no site: www.emdurb.com.br, licitações e na EMDURB, Praça João Paulo II, s/nº, 
Terminal Rodoviário, Jd. Santana, Bauru – SP, piso superior, setor de compras, das 8h às 12h e das 13h às 
17h, informações sobre o edital no e-mail: martasouza@emdurb.com.br, ou pelo telefone (0xx14) 3233-
9040.
Bauru, 26 de novembro de 2019. 
Comissão Permanente de Licitação.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 021/2018
Processo nº 6913/2018 – Inexigibilidade de Licitação, Art. 25, Caput, Lei Federal nº 8.666/93.
Contratante: EMDURB – Contratada: TOTVS S.A.
Objeto: A CONTRATANTE e a CONTRATADA, de comum acordo, conforme previsto no art. 57, inciso 
IV da Lei Federal nº 8.666/93 e cláusula segunda, item 2.1 do contrato, pactuam a prorrogação do presente 
contrato por 12 (doze) meses, de 14/11/19 à 13/11/20, perfazendo ao final deste, 24 (vinte quatro) meses 
de vigência. Conforme previsto na cláusula 3.2 do contrato em epígrafe, com o reajuste referente ao 
acumulado no período pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), que foi de 2,5350 %, 
assim o valor mensal pago a CONTRATADA passará para R$ 9.457,09 (Nove mil quatrocentos e cinquenta 
e sete reais e nove centavos), perfazendo um total pelos 12 (doze) meses de R$ 113.485,08 (Cento e treze 
mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e oito centavos), conforme quadro descritivo abaixo:

Item Qtde Un. Descrição Valor
Mensal Valor Anual

01 01 M.O. CORPORE RM R$ 9.414,22 R$
112.970,64

02 01 M.O. SMS TOTVS I TRAD
SERVIÇOS, TEC USER R$ 42,87 R$ 514,44

VALOR TOTAL R$ 9.457,09 R$
113.485,08

Continuam em vigor as demais cláusulas contidas do contrato que não foram objeto do presente ou outro 
termo aditivo.
Assinatura: 11/11/2019
Bauru, 26 de novembro de 2019.
Presidente da EMDURB.

FUNPREV - Fundação de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru

Gilson Gimenes Campos
Presidente 

Criada pela Lei 4830 de 17 de maio de 2002, tem como objetivo gerir Regime de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru da Administração Direta Autarquia Fundacional e da 
Câmara e os recursos Previdenciários.

HORÁRIOS E LOCAL DE ATENDIMENTO
Rua Rio Branco, nº 19-31, Vila América, CEP 17014-037

Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

Atendimento Presencial e Telefônico da Divisão Previdenciária

- Seção de Aposentadoria e Pensões e Seção de Benefícios - Atendimento presencial:

Segunda, Quarta e Sexta-Feira:
Período da Manhã das 8h Às 12h.

Terça e Quinta-Feira:
Período da Tarde das 13h Às 16h30min.

- Seção de Aposentadoria e Pensões e Seção de Benefícios - Atendimento telefônico:
Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

- Seção de Perícia Médica e Serviço Social:
Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

www.funprevbauru.sp.gov.br

TELEFONE
(14) 3009-5500

EMAILS

Presidência
-gilsoncampos@funprevbauru.sp.gov.br

Controladoria Interna
-tamiriscardoso@funprevbauru.sp.gov.br

Procuradoria
-eduardorala@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Administrativa
-louisecandido@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Previdenciária
-robertamoraes@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Financeira
-diogopereira@funprevbauru.sp.gov.br

OUVIDORIA
-ouvidoria@funprevbauru.sp.gov.br – Canal condutor de opiniões, reclamações e denúncias, garantindo o 
princípio da ética, da eficiência e da transparência.!!!

ATENÇÃO APOSENTADOS E PENSIONISTAS!!!!
RECADASTRAMENTO ANUAL SERÁ NO “MÊS DO SEU ANIVERSÁRIO” Informamos que todos 
os aposentados e pensionistas que recebem provento (pagamento) através da FUNPREV, deverão realizar 
o recadastramento (prova de vida) no mês de aniversário, devendo comparecer na sede da Fundação – Rua 
Rio Branco nº 19-31, Vila América, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, nos dias úteis, munidos 
dos seguintes documentos: RG/CPF/Comprovante de residência, sob pena de suspensão do pagamento 
(provento).

COMUNICADOS

A FUNPREV a partir do mês de julho de 2016 suspenderá a impressão de holerites, devido à baixa procura, 
continuará fornecendo o holerite de forma eletrônica pelo site, e, disponibilizará um computador com 
impressora na recepção para impressão do mesmo.

A Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru comunica que a partir 
de 19 de março de 2018 o horário de atendimento ao público, presencial, na Divisão Previdenciária (Seção 
de Aposentadorias e Pensões e na Seção de Benefícios) se dará da seguinte forma:

SEGUNDA, QUARTA E SEXTA-FEIRA:
PERÍODO DA MANHÃ DAS 8h às 12h.

TERÇA E QUINTA-FEIRA:
PERÍODO DA TARDE DAS 13h às 16h30min.
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- Atendimento para fins de inscrição de segurado obrigatório e/ou inclusão de dependentes (dentre outros);

- Atendimento para assuntos inerentes a aposentadoria (averbação de tempo de contribuição, simulação de 
aposentadoria, dentre outros) e pensão por morte.

Não haverá alteração no horário de atendimento da Seção de Perícia Médica e do Serviço Social, 
permanecendo, portanto, de Segunda a Sexta-Feira das 8h às 12h e das 13h às 17h.

DIVISÃO ADMINISTRATIVA

CONVÊNIO – PROCESSO: N° 3916/2019 – CONVÊNIO: N° 0004/2019 – CONVENENTE: 
– Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru – FUNPREV – 
CONVENIADA: BOM MEDIC CLINICA E ODONTOLOGIA LTDA. – OBJETO: – Celebração de 
Convênio visando a prestação de serviços médicos e odontólogicos inerentes a atividade da empresa 
conveniada, aos servidores ativos (FUNPREV), aposentados e pensionistas geridos pela CONVENENTE 
(da Prefeitura Municipal de Bauru, do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, da Câmara Municipal 
de Bauru e da FUNPREV) com a CONVENIADA. – FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal 8.666/1993, 
Lei Municipal n.º 6.343/2.013, bem como o Decreto Municipal n.º 11.512/2.011 e ulteriores alterações. – 
PRAZO: – 12 meses. – VIGÊNCIA: 22/11/2019 a 21/11/2020 – Assinatura – Dia 22/11/2019, conforme 
art. 61, parágrafo único da Lei Federal n°. 8.666/93.

PODER LEGISLATIVO
José Roberto Martins Segalla

Presidente

Editais e Avisos
PROCESSO SELETIVO PARA 

CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 2019

A Comissão do Processo Seletivo para contratração de estagiários comunica que a classificação dos 
candidatos será publicada no dia 05 de dezembro de 2019 no Diário Oficial e no site da Câmara 

Municipal:
https://www.bauru.sp.leg.br/transparencia/concursos-publicos/em-andamento

GABARITO DAS PROVAS REALIZADAS EM 24 DE NOVEMBRO DE 2019:

ENSINO MÉDIO REGULAR

01 B 11 D 21 D

02 E 12 C 22 E

03 D 13 A 23 A

04 B 14 B 24 C

05 C 15 B 25 B

06 A 16 D 26 C

07 A 17 A 27 E

08 E 18 D 28 B

09 A 19 A 29 D

10 C 20 B 30 A

ENSINO SUPERIOR – ADM. EMPRESAS/GESTÃO PÚBLICA

01 B 11 D 21 A

02 E 12 C 22 E

03 D 13 A 23 B

04 B 14 B 24 A

05 C 15 B 25 C

06 A 16 D 26 D

07 A 17 A 27 E

08 E 18 D 28 C

09 A 19 A 29 A

10 C 20 B 30 B

ENSINO SUPERIOR – DESIGN

01 B 11 D 21 A

02 E 12 C 22 E

03 D 13 A 23 B

04 B 14 B 24 C

05 C 15 B 25 D

06 A 16 D 26 C

07 A 17 A 27 E

08 E 18 D 28 A

09 A 19 A 29 D

10 C 20 B 30 C

ENSINO SUPERIOR – JORNALISMO

01 B 11 D 21 E

02 E 12 C 22 A

03 D 13 A 23 C

04 B 14 B 24 E

05 C 15 B 25 A

06 A 16 D 26 B

07 A 17 A 27 C

08 E 18 D 28 E

09 A 19 A 29 B

10 C 20 B 30 A

ENSINO SUPERIOR – TI - DESENVOLVIMENTO

01 B 11 D 21 A

02 E 12 C 22 D

03 D 13 A 23 B

04 B 14 B 24 E

05 C 15 B 25 B

06 A 16 D 26 B

07 A 17 A 27 E

08 E 18 D 28 C

09 A 19 A 29 A

10 C 20 B 30 C

ENSINO SUPERIOR – TI - SUPORTE

01 B 11 D 21 A

02 E 12 C 22 D

03 D 13 A 23 B

04 B 14 B 24 E

05 C 15 B 25 B

06 A 16 D 26 C

07 A 17 A 27 D

08 E 18 D 28 A

09 A 19 A 29 B

10 C 20 B 30 C
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